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RESUMO 

 

 

O presente estudo realiza uma pesquisa aplicada sobre efetividade, sob um escopo 
comportamental, no contexto das políticas públicas. Ele subdivide-se em três partes. Filiada às 
correntes teóricas do ciclo das políticas (modelo das correntes múltiplas), do paradigma do 
comportamento operante, da economia comportamental e do nudging, a primeira parte, após 
propor um conceito e uma classificação de efetividade no âmbito do Estado Social Democrático 
de Direito, desenvolve dois modelos metodológicos: um para análise e outro para a 
potencialização da efetividade de políticas públicas que operam, a nível comportamental, como 
punições negativas. Na segunda e na terceira partes, os modelos desenhados são testados em 
dois experimentos (um natural e um de campo) destinados a investigar a efetividade da política 
de crédito rotativo introduzida pela Resolução CMN nº 4.549/2017 e, ainda, a analisar possíveis 
estratégias para sua potencialização. Referida política condicionou o uso do crédito rotativo ao 
pagamento integral (à vista ou parceladamente) das faturas anteriores do cartão de crédito. 
Como parâmetro de êxito da política, foi adotado o superendividamento brasileiro 
especificamente causado pelo uso do cartão de crédito, o que demandou a criação de indicador 
social específico. 
 
Palavras-chave: efetividade, ciclo das políticas públicas, análise comportamental, crédito 
rotativo, superendividamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

The present study conducts an applied research on effectivity, under a behavioral scope, in the 
context of public policies. It is subdivided into three parts. Affiliated to the theoretical currents 
of the policy cycle (multiple chains model), operant behavior paradigm, behavioral economics 
and nudging, the first part, after proposing a concept and a classification of effectivity in the 
scope of the Social Democratic State of Law, develops two methodological models: one for 
analysis and one for enhancement of the effectivity of public policies that operate, at a 
behavioral level, as negative punishments. In the second and third parts, the designed models 
were tested into two experiments (a natural one and another one on field) created to investigate 
the effectivity of the revolving credit policy introduced by CMN Resolution n. 4.549/2017 and 
also to analyse possible strategies for its potentialization. This policy conditioned the use of the 
revolving credit to full payment (in cash or in installments) of the previous credit card bills. As 
a parameter of the policy’s success, it was adopted the Brazilian over-indebtedness specifically 
caused by the use of the credit card, what required the creation of a specific social indicator. 
 
Keywords: effectivity, public policy cycle, behavioral analysis, revolving credit, over-
indebtedness. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Este estudo realiza uma pesquisa aplicada sobre o conceito jurídico de efetividade, bem 

como sobre sua utilidade para as políticas públicas. Para tanto, à luz de uma perspectiva 

comportamental, propõe modelos metodológicos, que, ao final, são testados durante uma 

análise do superendividamento dos consumidores brasileiros ocasionado pela concessão de 

crédito, especificamente na modalidade rotativo. 

 Inicialmente, o trabalho apresenta uma revisão teórica para a conceituação de 

efetividade e para o desenvolvimento de padrões que permitam analisá-la e potencializá-la em 

relação a políticas públicas. Em sequência, são expostos dois experimentos, um de campo e um 

natural, em que o arcabouço compilado e produzido anteriormente é aplicado e, portanto, 

testado, em face de uma política específica, qual seja a disciplina do crédito rotativo veiculada 

pela Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.549, de 26 de janeiro de 2017. 

  Para a determinação do problema jurídico de efetividade, a pesquisa expõe, em seu 

primeiro capítulo, colaborações de juristas brasileiros para o estado da arte sobre a atividade de 

“mensuração de efeitos”, como a classificação das normas constitucionais de José Afonso da 

Silva; os planos de observação dos fatos jurídicos propostos por Pontes de Miranda; a ideia de 

direito autêntico de Miguel Reale; e o ensaio sobre a efetividade da Constituição de Luís 

Roberto Barroso.  

 Essas contribuições são associadas a duas correntes teóricas para formulação de 

hipóteses, interpretação dos resultados e apresentação de sugestões de intervenção: o ciclo das 

políticas públicas, sob o modelo das correntes múltiplas de John Wells Kingdon, e o 

behaviorismo radical, sob o ponto de vista de Burrhus Frederic Skinner. Com essa filiação, o 

trabalho aventa que a efetividade jurídico-constitucional de uma expressão de poder do Estado, 

a exemplo de uma política pública, pode ser conformada por sua habilidade para realizar uma 

modulagem do comportamento dos indivíduos.  

Para isso, são utilizados institutos de análise comportamental, dentre os quais a “regra” 

e a “punição”, que são explicitados em suas diferenças conceituais e possibilidades de aplicação 

em relação às figuras de “norma” e “sanção” para o direito. Nesse contexto, a pesquisa dialoga 

com as noções de princípios jurídicos de Robert Alexy e Ronald Dworkin e com a filosofia da 

linguagem de Jürgen Habermas.  



17 

 

 Ainda no primeiro capítulo, são apresentadas alternativas, advindas da economia 

comportamental e do nudging, para a implementação de políticas públicas com o objetivo de 

amplificar sua efetividade.  

 Assim, com a economia comportamental, explica-se que, ao contrário do que sugere a 

vertente econômica clássica, existem fatores irracionais que direcionam o agir humano. Essas 

circunstâncias, identificáveis em heurísticas e vieses, que são, respectivamente, atalhos 

cognitivos e erros sistemáticos de julgamento, podem levar a consequências comportamentais 

nocivas ao próprio indivíduo. 

  Ademais, com o nudging, que é uma técnica de conformação de escolhas a um 

comportamento-alvo, a pesquisa evidencia que, sem recorrer significativamente a estímulos 

econômico-financeiros, é possível aos formuladores de políticas enquadrar as opções 

envolvidas em determinado processo de tomada de decisão de modo a estimular a adoção de 

uma conduta desejável. 

 Com os modelos metodológicos construídos em momentos anteriores, no segundo e no 

terceiro capítulos são objetos de investigação, respectivamente, a análise e a potencialização da 

efetividade da política de crédito, direcionada ao rotativo do cartão, introduzida pela Resolução 

do Conselho Monetário Nacional nº 4.549, de 26 de janeiro de 2017. Como parâmetro factual 

de efetividade, é utilizado o nível de superendividamento no Brasil, cuja mensuração dá-se por 

meio do desenvolvimento de indicador social específico em uma exploratory data analysis. 

 O protocolo utilizado nesta etapa da pesquisa constitui-se pela observação 

macroeconômica comparativa das séries históricas de dois bancos de dados, quais sejam as 

estatísticas monetárias e de crédito do Banco Central da República do Brasil e a Pesquisa 

Nacional de Endividamento e Inadimplência do Consumidor realizada pela Confederação 

Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo, bem como pela aplicação de questionários 

fechados em 113 (cento e treze) indivíduos.   

 Dessa feita, este estudo apresenta seis produtos: (i) conceito e classificação de 

efetividade no âmbito do Estado Social Democrático de Direito, (ii) modelo comportamental 

para análise de políticas públicas que operam sob a forma de punição negativa, (iii) modelo 

comportamental para potencialização da efetividade de políticas públicas que operam sob a 

forma de punição negativa, (iv) experimento natural para análise da efetividade da política 

introduzida pela Resolução CMN nº 4.549/2017, (v) desenvolvimento de um indicador para 

mensuração do nível de superendividamento de determinado grupo por espécie de dívida, e (vi) 

experimento de campo para testagem da aplicação do nudging na potencialização da efetividade 

da política introduzida pela Resolução CMN nº 4.549/2017.  



1 UM MÉTODO PARA ANÁLISE E POTENCIALIZAÇÃO DA EFETI VIDADE DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

Enquanto ciência social, o direito ocupa-se não apenas com a descrição, que é perfil 

metodológico próprio das ciências naturais, mas igualmente com a prescrição da realidade. Com 

um intuito aperfeiçoador, a via jurídica formaliza e exterioriza decisões políticas para 

determinada sociedade. Um dos mecanismos utilizados nesse mister é a elaboração de normas, 

que são atos emanados do Estado e dotados de abstração, generalidade e imperatividade, com 

o intuito de ordenar a coletividade (conceito material de “lei”).  

A depender da intensidade da obrigatoriedade de cumprimento das normas jurídicas, 

que se vincula à capacidade de um poder soberano estatal de tutelá-las, aquelas podem ser 

categorizadas em cogentes, quando não admitem descumprimento de uma conduta determinada 

(normas cogentes preceptivas) ou vedada (normas cogentes proibitivas), ou dispositivas, nos 

casos em que conferem aos seus destinatários certa liberdade para verificar se as circunstâncias 

que subordinam sua aplicabilidade foram, de fato, implementadas. 

O atributo da imperatividade não apenas alcança as normas constitucionais, que são 

normas jurídicas inscritas em Constituições rígidas, como ainda é qualificado pela posição 

hierarquicamente superior delas, que, assim, servem de fundamento de validade para as demais 

normas (supremacia) (BARROSO, 2009, p. 73-78; REALE, 1987, p. 129-135).  

Contudo, a existência e a vigência de uma norma, embora condicionantes em potencial 

ou pretensamente obrigatórias das condutas individuais, são, elas mesmas, contingenciadas pelo 

cumprimento ou materialização real do mandamento jurídico, que, por sua vez, experimenta, 

em relação àquelas, um processo de constante e recíproca validação (REALE, 1987, p.112-115; 

REALE, 1994; BARROSO, 1996, p. 218-221).  

Então, validar a existência e a vigência de uma norma significa aferir a legalidade da 

entrada do comando no ordenamento jurídico e, assim, atestar sua legitimidade. Ocorre que a 

legitimação não se esgota na formulação do mandamento, mas desdobra-se na vivência, e não 

mera convivência, de cada indivíduo com a norma.  É neste prolongamento que importa a 

axiologia do direito, que se caracteriza por uma reiterada análise da coincidência dos anseios e 

necessidades sociais com a capacidade ou o interesse da norma de implementá-los.   

Por sua vez, o cumprimento substancial e procedimental ou o descumprimento de um 

preceito normativo são reiteradamente submetidos a uma dupla avaliação de conformação com 

as normas – de legalidade e de legitimidade. Estas, portanto, retroalimentam-se para engendrar 
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um mecanismo de sustentação do ordenamento jurídico: a efetividade, caracterizada como “a 

realização do Direito, o desempenho concreto de sua função social. Ela representa a 

materialização, no mundo dos fatos, dos preceitos legais e simboliza a aproximação (...) entre 

o dever-ser normativo e o ser da realidade social” (BARROSO, 2009, p. 82-83).  

Com isso está-se a afirmar que o direito não é mera ficção hermética e autossuficiente. 

É a conformação da realidade, concreta e sensível, que se submete à própria concretude do real 

(LOEWENSTEIN, 1983, p. 205-231; OLIVEIRA, 2017, 95-116).  

 

1.1 Por um conceito crítico-constitucional de efetividade 

 

Em um Estado Constitucional, dada aquela superioridade hierárquica da Carta Magna, 

a legalidade é qualificada em constitucionalidade. A Constituição, assim, torna-se fonte de 

máxima legalidade, servindo de parâmetro de controle jurídico para todo o ordenamento e, 

inclusive (e exclusivamente) para ela mesma. O Constitucionalismo, nesse sentido, alça a 

legalidade ao Estado de Direito (CANOTILHO, 1998, p. 47; ALEXY, 2011, p. 71-93).  

De tal sorte, é a constitucionalidade que se une à legitimidade para efetivar e, 

consequentemente, sustentar o direito. Consequentemente, imiscuindo-se naquele processo de 

dupla validação, a Constituição passa a ser legitimada e legitimadora.  

Então, harmonizando os conceitos presentes em Reale (1987 e 1994) e Barroso (1996), 

esta pesquisa propõe que, no Estado Constitucional, a efetividade seja encarada como questão 

que se desdobra em duas, aqui denominadas de efetividade constitucional (ou efetividade 

dogmática) e de constitucionalidade efetiva (ou efetividade empírica).  

A primeira delas refere-se ao vínculo de constitucionalidade (de legalidade qualificada) 

existente entre o direito, Estado e política. Trata-se do respeito às normas de criação, 

organização e funcionamento do Estado, bem como da conformação das manifestações de 

poder do Estado com o ordenamento jurídico (constitucional).   

A efetividade constitucional pode ser identificada como dogmática, pois ela é aferida a 

partir de limites jurídicos, interpretativos e integradores derivados da Constituição ou, bem 

assim, do Poder Constituinte Originário. É neste aspecto que se tornam relevantes as ideias de 

rigidez constitucional e de (in)constitucionalidade formal.  

Já a constitucionalidade efetiva, para a classificação ora sugerida, é o vínculo empírico 

entre o ser (factual) e o dever ser (constitucional). Cuida-se da execução das finalidades do 

Estado e da conformação do agir público e privado às normas constitucionais. Essa ordenação 

incide sob a forma de mandamentos cogentes (positivos ou negativos) e dogmáticos. Também 
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as manifestações de Poder do Estado, em seu aspecto tangível, devem ser imbuídas de uma 

constitucionalidade efetiva.  

Trata-se de uma constitucionalidade empírica, pois ela é verificada pela observação, em 

concreto, dos efeitos pretendidos pela Constituição. É nesta perspectiva que são importantes as 

concepções de mutação constitucional e (in)constitucionalidade material. Afinal, a própria 

Constituição, enquanto instituidora do Estado, submete-se às efetividades dogmática e 

empírica, legitimando-as e sendo por elas legitimada. 

Dessa forma, a complementariedade entre efetividades dogmática e empírica tem por 

contexto a visão crítico-concretizadora da Constituição elucidada por Sílzia Alves Carvalho 

Pietrobom (2006, p. 104-105): 

Ao fazer alusão a uma Constituição formal, quer-se identificar o texto escrito 
revestido por um idealismo ligado ao grau de abstração do legislador 
constituinte no momento de cristalizar os bens escolhidos para serem tutelados 
pelo mais elevado corpo de dispositivos legais do país.  (…) Pelo seu caráter 
ideal, a Constituição formal não consegue resolver questões de ordem 
pragmática corriqueiras, contudo, tal fato não lhe retira a obrigatoriedade e 
nem tampouco a vinculação quanto à hierarquia do sistema jurídico. Os 
processos de adequação entre o idealismo da Constituição formal e a 
necessidade de sua aplicação intensificam a criação de métodos de 
interpretação que garantam a aproximação entre o ideal Constitucional e as 
exigências materiais da sociedade. As Teorias materiais da Constituição foram 
desenvolvidas com o objetivo de criar métodos de interpretação da 
Constituição formal que possibilitem o reconhecimento de uma Constituição 
Real, ou seja, aquela que é aplicada tendo efetividade concreta. 

 

Aprofundando a classificação, esta pesquisa enxerga que, em um Estado Democrático 

há uma outra parametrização das expectativas de conduta: o consenso (MIGUEL, 1994, p. 15-

40; BALBACHEVSKY; HOLZHACKER, 2011, p. 495-500), que opera sobre a efetividade 

dogmática por meio da manifestação do poder, que emana dos indivíduos direta ou 

indiretamente, e sobre a efetividade empírica por meio da adesão dos sujeitos ao enunciado 

normativo.   

É certo que as normas jurídicas “não podem ficar à mercê da simples boa vontade, da 

adesão voluntária dos obrigados” e que o ordenamento brasileiro, em particular, não acomoda 

“a revogação de uma norma legal pelo desuso” (REALE, 1987, p. 71 e 114), porém tais 

institutos referem-se à validade e à vigência, enquanto que a efetividade filia-se à legitimação 

do direito.   

No que tange à efetividade dogmática, este estudo defende que o consenso é presumido 

a partir da organização do poder realizada pela Constituição que institua a democracia como 

regime político.  
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Finalmente, tem-se que, em um Estado Social, também os direitos fundamentais (neles 

incluídos os sociais) incidem sobre a efetividade dogmática por meio da ideia de Constituição 

formal, segundo a qual são constitucionais quaisquer normas inscritas em Constituição, e sobre 

a efetividade empírica por meio do conceito de Constituição material, pelo qual são 

constitucionais apenas as normas que tenham por conteúdo a estrutura do Estado, a organização 

de seus órgãos e os direitos fundamentais (SILVA, 2008, p. 31-39; TORRES, 1989, p. 35-48; 

SARLET, 2010, p. 91-104).  

Nesse sentido, introduzindo as propostas de Silva (2008), Torres (1989) e Sarlet (2010), 

esta pesquisa ainda sustenta que, em um Estado Social Democrático de Direito, uma análise 

completa de efetividade desdobra-se em um estudo de efetividade constitucional (efetividade 

dogmática) e constitucionalidade efetiva (efetividade empírica), ambas balizadas pelos direitos 

fundamentais, e pela adesão dos indivíduos às expressões de poder do Estado, dentre as quais 

encontram-se as políticas públicas. 

Com efeito, o objeto deste estudo é a efetividade empírica sob o crivo do consenso, a 

partir de agora denominada simplesmente como efetividade, bem como sua aplicação às 

políticas públicas, que podem decorrer ou fundamentar-se em normas constitucionais 

dispositivas ou mesmo cogentes. 

Nessa perspectiva, a efetividade deve ser encarada como um “indicador de avaliação de 

desempenho” que “mede os efeitos positivos ou negativos na realidade que sofreu a 

intervenção, ou seja, aponta se houve mudanças socioeconômicas, ambientais ou institucionais 

decorrentes dos resultados obtidos pela política, plano ou programa” (BRASIL, 2010, 

p. 32). Trata-se, pois, de um instrumento de aferição da ocorrência de efeitos pretendidos pela 

política e pelos preceitos normativo-constitucionais que a subsidiam. 

Para melhor delimitar o conceito, é útil diferenciá-lo de outras 

ferramentas igualmente dedicadas à percepção ou mensuração de resultados: a eficácia e a 

eficiência. A primeira afere o nível de atingimento dos efeitos, enquanto que a segunda, por 

sua, veicula uma análise de produtividade, ou seja, uma relação do grau dos objetivos 

alcançados com o montante de recursos despendidos (BRASIL, 2010, p. 32; TORRES, 2004, 

p. 175).   

Para além de uma percepção econômica, tais definições são também juridicamente 

projetáveis. A ideia de eficácia, por exemplo, subsidia a tipologia de José Afonso da Silva, que 

classifica as previsões constitucionais segundo sua suficiência normativa para a produção de 

efeitos, denominando de “eficácia plena” aquelas que independem de providência legislativa 

ulterior para tal mister; de “eficácia contida” as que, embora também imediatamente aplicáveis, 
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podem ter sua incidência fática condicionada por mecanismos por elas mesmas previstos; e de 

“eficácia limitada” aquelas cuja execução necessita de regulamentação por vias ordinárias 

(SILVA, 2008, p. 48-166; BARROSO, 2009, p. 87-88). 

Igualmente, Pontes de Miranda, em sua teorização sobre os fatos jurídicos, propõe que 

as regras (também jurídicas) criam o ordenamento a partir da seleção de “suportes fáticos” 

relevantes, que, assim, passa a integrá-las e, ao mesmo tempo, tornam-se seus objetos de 

aplicação. Nesse sentido, a “incidência” (ocorrência ou concretização) do suporte fático 

corresponde à “eficácia legal” da regra jurídica, que tem por consequência a juridicização dos 

fatos do mundo físico, que, então, tornam-se “fatos jurídicos”.  

É destes que pode haver a irradiação dos efeitos pretendidos pelas regras, o que equivale 

à “eficácia jurídica” delas. No caso dos fatos jurídicos qualificados por uma manifestação de 

vontade, denominados de negócio jurídico, há ainda a intermediação dos planos de “existência” 

e de eficácia de um fato jurídico por uma terceira esfera de análise – o da “validade” daquela 

declaração, que, contudo, não condiciona a eficácia jurídica (MIRANDA, 2012, t. 2-5; 

AZEVEDO, 2002, p. 23-25; SANTOS, 2017, p. 192-194). 

Já a visão de eficiência como a relação entre recursos despendidos e efeitos alcançados 

é validada juridicamente pelo princípio da eficiência da administração pública, acolhido, em 

sede de reforma, pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 em seu artigo 37, 

caput. Referido princípio condiciona a atuação estatal ao rendimento funcional e à adequada 

disposição de recursos públicos com vistas à produção de resultados positivos e satisfatórios. 

Em última instância, trata-se do dever do administrador de escolher a opção mais vantajosa ou 

ótima para cada situação (MEIRELLES, 2002, p. 94; HARGER, 1999, p. 151-161). 

De tal sorte, conclui-se que a avaliação econômica e jurídica de políticas públicas sob o 

escopo da efetividade é uma investigação sobre a existência de efeitos pretendidos. Para tanto, 

esta pesquisa propõe a elaboração de um modelo ancorado em duas correntes teóricas: o ciclo 

das políticas públicas e o behaviorismo.   

Com essa filiação, objetiva-se expor que, sob uma perspectiva comportamental, a 

efetividade de uma política pública depende de sua habilidade para modular um comportamento 

atual dos indivíduos a que ela se dirige rumo a um comportamento-alvo, e que esse fenômeno 

ocorre no estágio de avaliação da teoria do ciclo.  

A justificativa da estratégia sugerida é metodológica e utilitária: trata-se de junção da 

abordagem descritiva do ser, típica das ciências naturais, com a postura prescritiva do dever-

ser, comum às ciências sociais, em especial o direito (BARROSO, 2009, p. 73), o que se 
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coaduna tanto com a classificação jurídica de efetividade acima realizada, quanto com a 

perspectiva de mensuração de efeitos dada ao instituto por uma análise econômica. 

 

1.2 Ciclo das políticas públicas 

 

 As políticas públicas constituem campo do saber autônomo, mas multidisciplinar, 

destinado ao estudo do processo político de escolha das necessidades sociais que serão supridas 

pela interferência (direta ou indireta; comissiva ou omissiva; prestacional, regulatória ou de 

fomento) do Estado, bem como os meios utilizados nesta “atividade” (BARCELLOS, 2008, p. 

112; LIBERTATI, 2013, p. 97-111).  

O uso da expressão, então, evoca os seus reflexos para outras áreas, como a política, a 

sociologia, o direito e a economia, mas deve ter como pressuposto a independência da matéria, 

que é, de um só turno, descritiva e prescritiva de atividades estatais de cunho político, social, 

jurídico ou econômico. Ou seja, a política pública não se confunde com a atuação do Estado 

em si, referindo-se, antes disso, à sua análise e validação (BUCCI, 2009, p. 1 e 2012, p. 251-

8).  

Nesse contexto, desponta a “teoria do ciclo”, sob o “modelo de correntes múltiplas”, 

difundido por John Wells Kingdon, como uma opção para a compreensão dos mecanismos 

envolvidos na formulação de uma política pública (KINGDON, 2014). “Citado modelo permite 

a identificação dos atores envolvidos, possibilitando a análise de suas iniciativas e do processo 

de interação entre elas, nas diversas arenas políticas, onde se dê a negociação em torno dos 

problemas e das alternativas de solução aos mesmos” (PINTO, 2008, p. 34). 

Segundo referida teoria, a existência de uma política é um processo cíclico, que tem por 

escopo aperfeiçoar a solução dada a um determinado problema (necessidade social) por meio 

da manutenção, refutação ou junção de alternativas (MENEGUIN; ÁVILA, 2015, p. 211-213).  

Em outros termos, trata-se de uma validação a partir da experiência, que pode ser prévia, 

concomitante ou posterior à identificação de determinado problema e advir de diversas áreas 

do conhecimento.  

A teoria do ciclo, então, propõe padrões para a análise de uma política que podem ser 

alocados em cinco estágios sucessivos (KINGDON, 2014, p. 1-4, PINTO, 2008, p. 30-4, 

BRASIL, 2010, p. 33-35), a seguir identificados pela letra E (de “estágio”) acrescida de 

números de 1 a 5. 

O primeiro estágio (E1) ocupa-se da identificação e definição de um problema. Trata-

se, como dito, da percepção das diversas necessidades do corpo social. A etapa seguinte (E2) 
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refere-se à formação da agenda. Nela desponta a alocação do problema na pauta de atuação 

concreta do Estado. Ela depende, pois, da harmonização ou preponderância dos interesses de 

diversos agentes, que podem ter maior ou menor influência na definição das prioridades do 

governo, enquanto materialização da atividade de gestão do Estado. É neste momento em que 

se realça o juízo político de definição da relevância do problema. 

O terceiro estágio (E3) volta-se para a formulação de alternativas, ou, em outros termos, 

para o levantamento das diversas possibilidades de enfrentamento de um problema que tenha 

ingressado na agenda estatal. O passo subsequente (E4) tem por escopo a implementação da 

política por meio da eleição de uma das alternativas, que, em tese, apresentou-se como a melhor 

resposta para solução do problema, considerando os recursos disponíveis, a consciência ética e 

cultural da sociedade, os limites jurídicos, a potencial efetividade etc. 

A última fase (E5) é dedicada ao monitoramento e avaliação de uma política. Como 

adiantado, ela permite a investigação empírica da capacidade da alternativa implementada de 

lidar com o problema, bem como da continuidade ou da eliminação deste. Pode implicar a 

manutenção da política ou sua refutação (e consequente substituição) por uma outra opção.  

Em qualquer caso, o último estágio deságua no primeiro, efetivando o ciclo, seja porque 

o êxito da política acarretou a superação do problema, que, então, dará lugar a outro na agenda 

estatal, seja porque o fracasso, total ou parcial, da política modificou o problema original por 

tê-lo agravado ou minimizado, ou por exteriorizar algumas de suas nuances que tornam 

necessária a reavaliação das alternativas. 

Com efeito, o presente estudo situa-se em E5, pois objetiva o monitoramento e avaliação 

da efetividade políticas públicas já implementadas. Justamente, o que se pretende viabilizar é a 

análise da adequação de alternativas eleitas aos problemas que as invocaram. 

É fato que a intercessão do direito com as políticas públicas gera pontos de análise 

próprios, como a obrigação de “fazer políticas” para a implementação de direitos fundamentais, 

a discricionariedade administrativa, o controle judicial e a reserva do possível, dentre outros 

(LIBERATI, 2013, p. 98-120; COMPARATO, 2012; VALLE, 2007).  

Contudo, todas essas questões enquadram-se nos estágios de um a quatro do ciclo das 

políticas públicas e, portanto, são tidas como superadas para os propósitos desta pesquisa, que 

tem por objeto de estudo políticas existentes. Não obstante, nada impede que aqueles pontos 

sejam utilizados como possíveis explicações para os resultados encontrados. 

Antes disso, entretanto, torna-se necessário especificar a aplicação dada à ideia de 

efetividade. Para tanto, recorre-se ao conceito de comportamento operante, filiado à corrente 

teórica do behaviorismo. 
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1.3 Behaviorismo radical  

 

 O behaviorismo é uma filosofia que busca identificar relações causais ordenadas entre 

estímulos ambientais (externos) e as respostas dos indivíduos (organismos vivos) a eles 

submetidos. Para tanto, utiliza a análise do comportamento como método. O caráter científico 

da teoria teve como um de seus marcos a obra de Burrhus Frederic Skinner, para quem o 

objetivo do estudo do comportamento, para fins de repetibilidade e falseamento, é traduzir 

aquelas relações em leis que, para tanto, devem ser estabelecidas entre elementos tangíveis e 

observáveis (SKINNER, 2003, p. 15-41). 

 As causas do comportamento, para o behaviorismo de Skinner, estão no ambiente, 

entendido de forma ampla e, principalmente, sob a perspectiva da interação entre os estímulos 

(ambiente) e as respostas (organismo) (DE ROSE, 1982, p. 70-71). 

 

Todo comportamento é produto de três histórias indissociáveis da interação 
organismo-ambiente: a história filogenética [ - do grupo ou espécie], a 
ontogenética [- do indivíduo] e a cultural. Trata-se de um modelo explicativo 
selecionista (e, portanto, não mecanicista) no qual o ambiente, conforme 
definido antes, é selecionador (e, portanto, não indicador) de comportamentos; 
e unificador das múltiplas dimensões da determinação humana, condensadas 
no adjetivo “biopsicossocial” dado ao humano. (HÜBNER et al., 2013, p. 101) 

 

 Logo, a oposição aos fatores internos como objetos de análise científica do 

comportamento é um dos pressupostos do behaviorismo, que, em Skinner, é denominado de 

“radical”, a significar que não se trata de estudo casuístico e meramente experimental do agir 

humano, mas de uma filosofia da ciência comportamental (SKINNER, 2002, p. 18-20; 

HÜBNER et al., 2013, p. 100; DE ROSE, 1982, p. 68-69). 

 Assim, 

 

a objeção aos estados interiores não é a de que eles não existem, mas a de que 
não são relevantes para uma análise funcional. Não é possível dar conta do 
comportamento de nenhum sistema enquanto permanecemos inteiramente 
dentro dele; finalmente será preciso buscar forças que operam sobre o 
organismo agindo de fora. (SKINNER, 2003, p. 37) 

 

Embora não negue a existência de fatores internos (ou processos mentais) que realizam 

uma mediação entre as causas e as consequências de um comportamento, o behaviorismo 
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radical de Skinner os considera como improdutivos (ou antieconômicos) para uma análise 

objetiva quando não observáveis e, portanto, não identificáveis (BAUM, 2006, p. 54-56). 

Por isso, o behaviorismo radical é visto como uma corrente pragmática e antidual da 

ciência do comportamento, ao contrário de um “behaviorismo metodológico” que o antecedeu, 

para o qual as causas mentais deveriam ser igualmente desconsideradas, mas por serem 

subjetivas, e não objetivas (realismo) e, portanto, insuscetíveis de análise de forma metódica 

(SKINNER, 2002, p. 16-18). 

Na perspectiva do behaviorismo radical, os eventos observáveis classificam-se em 

públicos, quando podem ser descritos por mais de um indivíduo, ou privados, nos casos em que 

são perceptíveis apenas por quem os experimenta (como pensamentos, sensações e sonhos). 

Ambas as categorias, entretanto, envolvem eventos naturais, entendidos como os 

comportamentos “oriundos de organismos vivos e íntegros” (BAUM, 2006, p. 50-51).  

Os eventos privados ainda são distinguíveis em eventos de pensar (“pensar é falar 

privadamente”), que podem ser transpostos em uma fala pública, e de sentir, que são 

exclusivamente privados, sem contrapartida pública (BAUM, 2006, p. 63-66). 

Dessa forma, excluem-se como fatores de análise os processos fictícios, que se baseiam 

em construtos oriundos de processos mentais não observáveis, como a própria mente, 

coloquialmente associada a funções desempenhadas pelo cérebro, ou a ideia de amor, que, na 

perspectiva em comento, é uma causa explanatória de um conjunto de comportamentos 

socialmente atribuídos às relações afetivas. 

Assim, fatores fictícios, todos reunidos por Skinner sob a alcunha “mentalismo”, devem 

ser desconsiderados por apenas reformularem em outra linguagem (“contingências1 verbais de 

comportamento”) uma observação primitiva e, ainda, por não possuírem relação clara com os 

eventos observáveis (BAUM, 2006, p. 49; SKINNER, 2002, p. 90-95). 

 

Contingências verbais de reforçamento explicam o que descrevemos que 
sentimos ou observamos introspectivamente. A cultura verbal que arranja tais 
contingências não teria evoluído se isso não tivesse sido útil. Condições 
corporais não são causas do comportamento, porque são efeitos colaterais das 
causas. As respostas das pessoas a questões sobre o que sentem ou pensam 
frequentemente nos dizem algo sobre o que aconteceu com elas ou sobre o que 
fizeram. (SKINNER, 1991, p. 41-42)  
 

 

                                                           
1 “Contingência refere-se a um arranjo temporal no qual um evento é consistentemente seguido por outro” (DE 

ROSE, 1982, p. 72). Pode ser entendida genericamente como “relação de reforço” (BAUM, 2006, p. 168). 
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Além disso, a objeção às causas mentais decorre da obstrução que elas impõem para 

uma investigação científica, pois elas condicionam a autonomia (ou capacidade) de 

comportamento dos organismos a entidades ocultas. Portanto, devem ser excluídas2 (BAUM, 

2006, p. 53-54). 

 

1.3.1 Teoria do comportamento operante 

 

Com efeito, Skinner debruça-se sobre a teorização de uma espécie de comportamento, 

que denomina “operante”, em complemento a análises causais prévias sobre “comportamento 

respondente”, que tiveram como expoentes Ivan Pavlov e John Broadus Watson (SKINNER, 

2002, p. 37-38).  

O comportamento respondente é entendido como a relação entre um estímulo e a 

resposta por ele “eliciada” em um organismo. Em outros termos, é um reflexo incondicionado 

(advindo do “repertório comportamental inato”) ou condicionado (aprendido) provocado por 

mudanças no ambiente (SKINNER, 2002, p. 66).  

 

O comportamento reflexo ou comportamento respondente está intimamente 
ligado ao que denominamos de emoções. Sentir medo na presença de 
estímulos ameaçadores, sentir raiva ao termos os movimentos restringidos, 
sentir excitação quando os órgãos genitais são manipulados, sentir sensações 
prazerosas ao ingerir determinadas substâncias; todos esses são exemplos de 
reflexos inatos, pois circunscrevem a apresentação de um estímulo que elicia 
uma resposta, e não dependem (essas relações) de uma história de 
aprendizagem. (MOREIRA; MEDEIROS, 2007, p. 87) 

 

Já o comportamento operante é a resposta de um indivíduo (a uma causa externa) que 

modifica o ambiente e afeta a ele próprio. Trata-se do processo de aquisição de repertório 

comportamental por consequências. 

 

Todo comportamento, induzido ou operante, ocorre em um determinado 
contexto. (...) O comportamento muda à medida que muda o contexto. (...) 
Comportamentos eliciados ou induzidos parecem depender apenas do 
contexto (...), enquanto o comportamento operante depende das 
conseqüências que ocorrem em um dado contexto – isto é, depende da 
combinação de consequências e contexto. (...) O contexto do comportamento 
operante é chamado de estímulo discriminativo, para distingui-lo dos 

                                                           
2 Outros teóricos do behaviorismo radical sugerem adaptações à abordagem de Skinner. Gilbert Ryle propõe que 

as causas mentais sejam encaradas como erros de categoria (erros lógicos), que podem ser aproveitados enquanto 
rótulos de comportamento. Já Howard Ranchlin defende que as causas mentais são “rótulos moleculares” 
(eventos presentes e momentâneos) de atividades “molares” (unidades de comportamento que se desdobram no 
tempo). Todos, não obstante, mantêm uma oposição pragmática aos processos mentais (BAUM, 2006, p. 56-63).  



28 

 

estímulos que eliciam ou induzem o comportamento. (BAUM, 2006, p. 115-
116, grifos do autor) 

 

Ambos os tipos de comportamento podem ser incentivados ou reprimidos por processos 

distintos. Todavia, em uma relação respondente ele será eliciado (provocado) – já que reflexivo 

(“reação involuntária”), enquanto que, na operante, ele será emitido pelo organismo 

“voluntariamente” (SKINNER, 2003, p. 64-100, MOREIRA; MEDEIROS, 2007, p. 17-62). 

Para os propósitos desta pesquisa, adota-se a teoria operante de Skinner, pois ela permite 

não apenas identificar, mas mensurar a frequência de um comportamento, bem como modulá-

lo a partir de alterações no contexto em que ele se insere. Afinal, a relação de causa e efeito 

observada em sua análise é, ao mesmo tempo, constituída e constitutiva do comportamento, 

encerrando, em verdade, uma relação funcional – o comportamento em função de sua causa.   

 

Uma “causa” vem a ser uma “mudança em uma variável independente” e um 
“efeito”, uma “mudança em uma variável dependente”. (...) Descobrindo e 
analisando estas causas poderemos prever o comportamento; poderemos 
controlar o comportamento na medida que o possamos manipular. 
(SKINNER, 2003, p. 24) 

 

Desse modo, o comportamento pode ser encarado como um fenômeno de ciência natural 

passível de previsão, controle e manipulação por meio da alteração das influências externas, 

mas que continua animicamente imputável ao seu organismo emissor. Afinal, o que se busca 

identificar é uma relação causal e funcional.  

O que sobremaneira interessa a esta pesquisa são os mecanismos de controle do 

comportamento operante, em especial o “controle aversivo”. Denomina-se “aversivo” o 

controle do comportamento, objetivando sua extinção, por mecanismos de contingências. Por 

extinção entende-se a “suspensão de uma conseqüência reforçadora anteriormente produzida 

por um comportamento” (extinção operante) (MOREIRA; MEDEIROS, 2007, p. 62). 

Os mecanismos para contingenciamento operante do comportamento são classificáveis 

como reforço negativo ou como punição, que se desdobra em positiva ou negativa. 

 

Reforço positivo [é a] conseqüência do comportamento que aumenta sua 
freqüência pela retirada ou pela evitação de um estímulo aversivo [, que é 
aquele] cuja retirada ou evitação aumenta a freqüência do comportamento ou 
cuja adição reduz a freqüência do comportamento. (...) Punição positiva [é a] 
conseqüência do comportamento que reduz sua freqüência pela adição de um 
estímulo aversivo ao ambiente. (MOREIRA; MEDEIROS, 2007, p. 83-84) 
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Dentre aqueles aparatos, destaca-se, para este estudo, a punição negativa, que é o 

desestímulo do comportamento pela retirada daquilo que antes o incentivava (SKINNER, 2003, 

p. 198-210, MOREIRA; MEDEIROS, 2007, p. 63-84). 

O mecanismo não se confunde, portanto, com o conceito de sanção jurídica, que, embora 

também seja uma consequência gravosa (sanção negativa ou penal) ou benéfica (sanção positiva 

ou premial) advinda, respectivamente, do cumprimento ou da violação de determinada 

expectativa de conduta, diferencia-se por suas características de predeterminação e 

organização, integrando a própria estrutura das normas jurídicas (REALE, 1987, p. 72-76 e 

100-104). 

Com esses instrumentos conceituais, pode-se afirmar que políticas públicas que 

objetivam desincentivar comportamentos individuais por meio da suspensão de estímulos 

enquadram-se, pela teoria operante, como como “punições negativas” instituídas por “regras”. 

 

1.3.2 Regras e a aprendizagem de comportamentos 

 

Sob a perspectiva do behaviorismo radical de Skinner, “regras” são entendidas como 

estímulos discriminativos verbais, que “governam o comportamento”. Elas acrescentam à 

modelagem de comportamento3 o elemento cultural da “instrução” (MATOS, 2001, p. 51-53; 

SKINNER, 1984, p. 280-284). 

Logo, para Skinner, uma regra tem por característica indicar (por meio de instruções) 

uma contingência (relação de causa e efeito) de forma verbalizada (por meio da fala, inclusive 

consigo mesmo4, e da escrita), com o intuito de governar determinado comportamento. Nesses 

termos, quem estabelece uma regra é o falante e quem a cumpre, o ouvinte (SKINNER, 2002, 

p. 100-101; BAUM, 2006, p. 165-167; JONAS, 1997, p. 144-145; DE ROSE, 1982, p. 72-73; 

MATOS, 2001, p. 51-55). 

 Essa interação, como dito, é qualificada por uma contingência, que se desdobra em duas 

modalidades: a contingência próxima, que é a razão imediata da regra, que se manifesta a curto 

prazo, e a contingência última, entendida como a razão mediata da regra, que ocorre a longo 

prazo. A primeira tem por escopo introduzir ou retirar um estímulo e, assim, relaciona-se à 

                                                           
3 “Técnica usada para se ensinar um comportamento novo por meio de reforço diferencial de aproximações 

sucessivas do comportamento-alvo” (MOREIRA; MEDEIROS, 2007, p. 62). 
4 Hipótese de comportamento verbal admitida por Skinner, de modo que falante e ouvinte concentram-se em um 

único indivíduo (BAUM, 2006, p. 179).  
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“eficiência” da regra. A segunda atua como fator de legitimação da própria contingência 

próxima (BAUM, 2006, p. 168-169). 

 Dessa forma, as regras, para o behaviorismo, estão no ambiente e apresentam-se, 

concretamente, pela linguagem. Nessa toada, elas alcançam ordens, instruções, conselhos e 

propostas de benefício mútuo, pois todas elas indicam, explícita ou implicitamente, uma 

contingência (em outros termos, podem ser transpostas para uma relação causal) que opera a 

longo prazo (BAUM, 2006, p. 172-176 e 166-167; HÜBNER et al., 2013, p. 102). 

 Disso infere-se que o alcance do conceito behaviorista de regra é mais amplo do que a 

compreensão do direito em relação ao mesmo vocábulo. Na ciência jurídica, existem 

divergências de entendimento quanto à função específica das regras, mas, no Brasil, parece 

prevalecer o discurso de que elas são, ao lado dos princípios, espécies de normas, que, por sua 

vez, são instrumentos reminiscentes do positivismo jurídico para especificação de expectativas 

de condutas (BARROSO, 2009, p. 74; GONÇALVES, 2016, p. 190-191). 

 Assim, no atual contexto jurídico brasileiro, desponta que, no gênero norma: 

 

Princípios são pautas genéricas, não aplicáveis à maneira de “tudo ou nada”, 
que estabelecem verdadeiros programas de ação para o legislador e para o 
intérprete. Já as regras são prescrições específicas que estabelecem 
pressupostos e conseqüências determinadas. A regra é formulada para ser 
aplicada a uma situação especificada, o que significa em outras palavras, que 
ela é elaborada para um determinado número de atos ou fatos. O princípio é 
mais geral que a regra porque comporta uma série indeterminada de 
aplicações. Os princípios permitem avaliações flexíveis, não necessariamente 
excludentes, enquanto as regras embora admitindo exceções, quando 
contraditadas provocam a exclusão do dispositivo colidente. (AMARAL 
JÚNIOR, 1993, p. 27) 

    

 As normas jurídicas, então, operam como princípios quando veiculam mandamentos de 

otimização e como regras quando introduzem mandamentos definitivos (ALEXY, 1997, p. 

162). Os princípios, pois, comportam distintas aplicações, sendo que cada uma delas implica, 

para o caso concreto, uma regra definitiva (DWORKIN, 2010, p. 35-47).  

Nessa toada, tem-se que uma norma jurídica (regra ou princípio) pode ser enquadrada 

na acepção behaviorista de regra por introduzir uma contingência de reforço de um 

comportamento (SKINNER, 2002, p. 107-109; SKINNER, 1984, p. 271). 

 

Geralmente a lei tem dois aspectos importantes. Em primeiro lugar, especifica 
o comportamento. (...) Em segundo lugar, uma lei especifica ou dá a entender 
certa conseqüência, usualmente punição. A lei é então o enunciado de uma 
contingência de reforço mantida por uma agência governamental. A 
contingência pode ter prevalecido como prática controladora antes de sua 
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codificação como lei, ou pode representar um novo procedimento que entra 
em efeito com a passagem da lei. Assim, as leis são tanto descrições de 
procedimentos passados como garantias de procedimentos semelhantes no 
futuro. Uma lei é uma regra de conduta no sentido de que especifica as 
consequências de certas ações que por seu turno “regem” o comportamento. 
(SKINNER, 2003, p. 370-1, grifos do autor) 

 

Sobre a passagem acima, duas observações são dignas de relevo. A primeira delas é que, 

para o direito, “lei” é a expressão comumente utilizada para descrever o texto utilizado pelo 

legislador (que, para o behaviorismo, seria o “falante”) para veicular uma norma. Contudo, lei 

e norma não se confundem, porque, sob uma perspectiva linguística, é o intérprete (ou o 

“ouvinte”, no caso do behaviorismo) quem abstrai o sentido, ou a norma (enquanto contingência 

de reforço comportamental), do texto escrito.  

Ainda assim, paradoxalmente, não é incoerente aproximar as ideias de norma e lei, 

porque aquela, enquanto enunciado dotado de significado, também é ela mesma um texto 

“produzido com base” no texto escrito (GONÇALVES, 2016, p. 192-193). Nesses termos, 

tendo em vista que a regra behaviorista é uma contingência verbalizada, seu sentido alcança 

tanto norma jurídica (regra e princípio) quanto lei. 

A segunda observação que se faz é no sentido de que o constitucionalismo 

contemporâneo admite normas, inclusive constitucionais, sem sanção jurídica direta 

(“contingência próxima”) sobre eventual comportamento do intérprete (“ouvinte”). Esse 

entendimento afasta a força vinculante e, bem assim, a eficácia das normas da ideia tradicional 

de sanção jurídica, aproximando-as da compreensão de que a hierarquia constitucional das 

normas garante a validade do preceito jurídico por sanções indiretas, como a 

inconstitucionalidade, a invalidade e a ilegalidade (SGARBOSSA; IENSUE, 2014, p. 164-176). 

Com efeito, no excerto em comento, Skinner admite que o estímulo reforçador 

veiculado pela lei (norma), é “usualmente punição”. A ponderação adequa-se à observação 

retro, dado que a norma desprovida de sanção jurídica continua regra pela perspectiva 

behaviorista, porém com o enfraquecimento de sua contingência próxima (estímulo reforçador 

imediato), o que reverbera em sua “eficiência” (BAUM, 2006, p. 172-174).  

 

1.3.3 Autorregras e consciência 

 

Para o behaviorismo radical, um dos efeitos da utilização de regras é a aprendizagem 

generalizada do comportamento de segui-las. Assim, os indivíduos tornam-se suscetíveis de 

controle por certos estímulos discriminativos advindos de determinados grupos de falantes 
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(BAUM, 2006, p. 176-178; JONAS, 1997, p. 146; SKINNER, 1984, p. 354-356). Inclusive, 

dado que o comportamento de falar consigo mesmo é verbal, o seguimento de regras manifesta-

se nas situações em que “elas são formuladas ou reformuladas pelos indivíduos cujo 

comportamento passam a controlar” (JONAS, 1997, p. 145).  

Afinal, como visto, os eventos internos não são compreendidos a partir de mecanismos 

distintos (segundo metáfora de Skinner, a pele não é uma fronteira entre exterior e interior), 

mas adequados à função comportamental da consciência. Esta se desdobraria em dois 

repertórios comportamentais de “ver”, de modo que um evento privado pode ser compreendido 

como um comportamento de visão. Por exemplo, eventos internos como sentir e imaginar 

seriam visões de um comportamento já adquirido (SKINNER, 2002, p. 23-29).  

O primeiro tipo da consciência, existente em organismos humanos e não humanos, seria 

um comportamento discriminativo, ou seja, que responde a padrões de estimulação externa, 

contingenciado pelo reforço. Nessa relação, inicialmente adquire-se o comportamento de ver a 

partir de reforços oriundos da exposição ao objeto visto. Contudo, torna-se possível replicar tal 

procedimento (“ver na ausência da coisa vista”) a partir de objetos parecidos (condicionamento 

respondente) ou mesmo na ausência de um (condicionamento operante) (SKINNER, 2002, p. 

72-76; NETO, 1999, p. 26-29; DE ROSE, 1982, p. 82-84). 

O segundo repertório da consciência, típica de organismos humanos (NETO, 1999, p. 

28), 

 

(...) surge quando a pessoa é capaz de “ver-que-está-vendo”, ou seja, quando 
o indivíduo pode relatar o seu comportamento visual. (...) Para que a pessoa 
aprenda a ver-que-está-vendo são exigidas contingências especiais arranjadas 
pela comunidade verbal que fortalecem um repertório de auto-observação 
(introspecção e autoconhecimento). (DE ROSE, 1982, p. 85) 

 

A consciência de “ver-que-está-vendo”, em última instância, é um produto social, posto 

que depende do interesse de determinada comunidade em nomear e descrever os estímulos 

(internos e externos) associados a determinados eventos (públicos e privados) (DE ROSE, 

1982, p. 85-87; SKINNER, 1984, p. 342-349). 

Para Skinner (teoria não-mediacional), a aquisição de novos comportamentos 

(aprendizagem) dispensa o segundo repertório da consciência, mas pode ser por este acelerada 

em virtude do efeito da “representação simbólica” das contingências sobre a reatividade do 

organismo aos estímulos ambientais, a incluir as regras (BANDURA, 1979, p. 333 e 340).  

Uma versão revisitada da posição não-mediacional acrescenta que a capacidade de 

descrever o próprio comportamento, também conhecida como estado cônscio, não é requisito 
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para mudança comportamental, mas pode relacionar-se com o aumento de respostas 

apropriadas ou esperadas. Nesse sentido, o contingenciamento verbal (instrucional) propiciado 

pelas regras poderia atuar em benefício da consciência (teoria dos sistemas de respostas 

independentes) (BANDURA, 1979, p. 333-340; SIMONASSI, 1997, p. 280-281). 

A consciência, por sua vez, baseando-se nos repertórios de auto-observação e autocrítica 

instituídos pela comunidade, permite que o indivíduo marche rumo ao autocontrole por meio 

da criação de autorregras, que se aproximam da ideia de contingência última das regras. Porém, 

a consciência nem sempre garante o autocontrole, pois as variáveis envolvidas no repertório 

comportamental podem ser inacessíveis ou insuficientemente conhecidas pelo indivíduo. Nesse 

caso, são necessárias regras externas, a exemplo do controle aversivo, que pode lançar mão da 

punição como instrumento cultural para provocar consciência (DE ROSE; BEZERRA; 

LAZARIN, 2013, p. 202-205). 

A partir da ideia de norma jurídica como regra comportamental, tem-se que a 

consciência de “ver-que-está-vendo” seria explicação behaviorista alternativa à própria ficção 

da contrafaticidade do direito, solução baseada na epistemologia pragmatista para garantir a 

resistência das normas em situações de conflito entre elas e fatos. Essa ideia coaduna-se com a 

perspectiva de que a legitimidade do direito é fenômeno linguístico atrelado a uma comunidade 

universal de participantes do discurso, que tem por função referendar uma “opinião final” sobre 

a validade das normas (HERDY, 2009, p. 53-56; HABERMAS, 1996, p. 51-54). 

Afinal, o segundo repertório da consciência, para o behaviorismo, seria assegurado 

culturalmente por uma comunidade interessada no contingenciamento instrucional de 

determinados eventos a certos estímulos, a exemplo de uma comunidade discursiva universal.  

Por outro lado, a efetividade da norma jurídica, enquanto regra behaviorista, não pode 

depender do êxito de autorregras, tendo em vista que a auto-observação e a autocrítica podem 

não assegurar o autocontrole em casos de insuficiência do histórico comportamental do 

indivíduo. A efetividade da norma, assim, é melhor resguardada com a utilização simultânea de 

mecanismos de controle aversivo. 

 

1.4 Modelo para aferição de efetividade 

 

Como demonstrado, uma política pública não se confunde e não depende do instrumento 

que a veicula. Comumente, contudo, em um Estado Social Democrático de Direito, como o 

brasileiro, esse veículo é uma norma jurídica, dada a subordinação do Estado aos deveres de 

promover e executar os direitos fundamentais previstos na própria Constituição, neles incluídos 
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os sociais, e ao princípio da legalidade (TORRES, 1989, p. 32-34; SARLET, 2010, p. 73 – 90; 

CANOTILHO, 1998, p. 448).  

No caso de política pública que se enquadra como punição negativa e que é veiculada 

por norma, sob o ponto de vista comportamental, o próprio estudo jurídico de efetividade 

traveste-se em análise de modelagem de caráter instrucional ou, em outros termos, de 

efetividade de uma regra (no sentido behaviorista). 

Nesse sentido, a investigação da efetividade de uma política pública traduz-se em um 

estudo sobre o êxito de uma regra comportamental na produção de uma “extinção operante” 

com o uso de uma punição negativa e, consequentemente, torna-se dependente da resistência 

dos indivíduos à extinção do comportamento operante. 

A resistência operante “pode ser definida como o tempo – ou o número de vezes – que 

um organismo continua emitido (sic) uma resposta (comportamento) após a suspensão do seu 

reforço” (MOREIRA; MEDEIROS, 2007, p. 57). 

Logo, sendo uma política pública que se enquadre como punição negativa 

contingenciada pela resistência, é possível aferir sua efetividade por meio da análise 

comparativa entre a evolução da retirada do reforço e a evolução da frequência do 

comportamento.  

Cada um desses indicadores, por sua vez, deve ser mensurado, também de forma 

comparativa, por meio da observação de sua incidência no período anterior e posterior à 

implementação da política pública. Essa dupla comparação permite vislumbrar quatro 

conclusões a respeito da efetividade da política. É o que se propõe no modelo abaixo 

desenvolvido (identificado pela letra M de “modelo” acrescido do número 1): 

 

Quadro 1 - M1: Modelo comportamental para análise da efetividade de políticas públicas que operam como 
punição negativa. 
 

 Aumento* da 
frequência do 

comportamento 

Diminuição* da 
frequência do 

comportamento 

Manutenção* da 
frequência do 

comportamento 
Aumento* do 

reforço 
Conclusão A1 Conclusão A2 

 
Conclusão A2 

 
Diminuição* 
do reforço 

Conclusão A3 
 

Conclusão B 
 

Conclusão A3 
 

Manutenção* 
do reforço 

Conclusão A2 
 

Conclusão A2 
 

Conclusão A1 
 

 
Fonte: autor. 
Nota: 
* Em comparação com o período anterior à implementação da política pública. 
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 As conclusões obtidas por meio de M1 são agrupáveis em duas classes, identificadas 

pelas letras A e B. A classe A congrega as conclusões de inefetividade da política pública, que 

podem ter três explicações, diferenciadas pelo acréscimo dos números 1, 2 ou 3 após a letra A. 

Já a classe B refere-se à conclusão de efetividade, que possui explicação única e que, portanto, 

será aglutinada ao significado da letra B. 

 Nesse sentido, as possíveis conclusões e as explicações de M1 são: A1 – a política 

pública, enquanto punição negativa, é inefetiva, pois não conseguiu retirar o estímulo 

reforçador do comportamento operante; A2 – a política pública, enquanto punição negativa, é 

inefetiva, pois não conseguiu retirar o estímulo, que, além disso, não exercia reforço sobre o 

comportamento operante; A3 – a política pública, enquanto punição negativa, é inefetiva, pois 

conseguiu retirar o estímulo, que, contudo, não exercia reforço sobre o comportamento 

operante; ou B – a política pública, enquanto punição negativa, é efetiva, pois conseguiu 

extinguir o comportamento operante. 

Logicamente, o resultado otimizado advindo da aplicação de M1 é B. Assim, é 

importante o desenvolvimento de um modelo que potencialize a transformação de A1, A2 e A3 

em B. Para tanto, pode-se recorrer à teoria da economia comportamental. 

 

1.5 Economia comportamental 

  

No escopo das ciências do comportamento, a economia comportamental é uma área do 

saber recente, autônoma e multidisciplinar que, a partir de teorias sobre a tomada de decisão, 

tem por objetivo “to suggest mathematical alternatives with firm psychological foundations to 

rationality assumptions5” (CAMERER, 1999, p. 10575). 

Assim como a vertente tradicional, a corrente comportamental busca compreender 

problemas econômicos, mas daquela diferencia-se por utilizar métodos de experimentação6 

sobre as condutas reais do ser humano e, para tanto, vale-se de estudos psicológicos e 

sociológicos. Vale dizer, enquanto a concepção econômica clássica realiza deduções a partir do 

princípio da racionalidade, segundo o qual o ser humano atua deliberadamente visando à 

maximização de seus ganhos e à redução de suas perdas, a abordagem econômica 

                                                           
5 Em tradução livre: “sugerir alternativas matemáticas com firmes fundamentos psicológicos a suposições de 

racionalidade”. 
6 “O método experimental inclui o uso de instrumentos que melhoram nosso contato com o comportamento e com 

as variáveis das quais é função” (SKINNER, 2003, p. 40). 
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comportamental realiza pesquisas empíricas para demonstrar que existem heurísticas 

(“heuristics”) e vieses (“biases”) que tornam a racionalidade humana limitada. 

Afinal, 

 

This narrow view of rationality as self-interest maximization is not only 
arbitrary; it can also lead to serious descriptive and predictive problems in 
economics (given the assumpsion of rational behavior). In many of our actions 
we evidently do pay attention to the demands of cooperation, and the narrow 
view of rationality has thus been extended to incorporate some additional 
structure and special assumptions to make indirect room for such conduct, 
within the limits of so-called rational behavior7. (SEN, 2004, p. 23) 

 

Nesse contexto, heurísticas são entendidas como atalhos cognitivos que simplificam a 

tomada de decisão e, muitas vezes, acarretam vieses, que são erros de julgamento sistemáticos 

contrários à lógica formal (CAMERER, 1999, p. 10575-10577; CAMERER; LOEWENSTEIN, 

2002, p. 1-8; SIMON, 1986, p. 3-7).  

Logo, a economia comportamental aproxima-se da microeconomia clássica enquanto 

estudo da atuação dos atores econômicos individualmente considerados, mas dela distingue-se 

por admitir a influência de fatores irracionais no comportamento econômico, o que lhe permite 

direcionar seu objeto para a identificação de heurísticas e de vieses de forma experimental. 

Como resultado, a economia comportamental tem sido utilizada não apenas por 

particulares para criar ou explorar heurísticas, mas também por governos8 para a formulação de 

políticas públicas, especialmente de desenvolvimento e regulamentação financeira, pois fornece 

ferramentas para compreender e incentivar o engajamento dos cidadãos a determinada 

expectativa de conduta (TETLOCK; MELLERS, 2002, p. 94-97; SHILLER, 2005, p. 269-273; 

READ, 2015, p. 128-132; MENEGUIN; ÁVILA, 2015, p. 210-215; SEN, 2004, p. 26-52). 

Em outros termos, a economia comportamental fornece instrumentos para o estudo do 

atingimento de efeitos pretendido por esta pesquisa, porque “a eficácia (...) de políticas públicas 

pode ser profundamente afetada pelo grau com que são adotadas pelos cidadãos, que as veem 

como facilitadores para atingir os objetivos com os quais se identificam; ou, inversamente, 

                                                           
7 Em tradução livre: “Essa visão estreita da racionalidade como maximização do interesse próprio não é apenas 

arbitrária; também pode levar a sérios problemas descritivos e preditivos em economia (dada a suposição de 
comportamento racional). Em muitas de nossas ações, evidentemente prestamos atenção às demandas de 
cooperação, e a visão estreita da racionalidade foi assim estendida para incorporar alguma estrutura adicional e 
suposições especiais para dar indiretamente espaço para tal conduta, dentro dos limites do assim chamado 
comportamento racional”. 

8 Como Estados Unidos, Canadá, Austrália, França, Arábia Saudita e Inglaterra (que possui organização específica 
destinada a estudar abordagens comportamentais para o êxito de políticas públicas, o Behavioural Insight Team) 
(MENEGUIN; ÁVILA, 2015, p. 213). 
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percebidas como um obstáculo indesejado” (CHATER, 2015, p. 118), tudo isso de forma não 

necessariamente deliberada. 

Nesse sentido, desponta a modelagem comportamental instrucional (por meio de regras) 

como instrumento para alavancar o engajamento dos indivíduos a determinada política pública, 

pois permite ao governo (enquanto manifestação do Estado), no âmbito da teoria do ciclo, 

“responder com flexibilidade aos interesses dos cidadãos (...) à luz da experiência contínua 

[destes]” e “oferecer uma estrutura pela qual os cidadãos possam fazer escolhas de vida bem 

embasadas e adequadas” (CHATER, 2015, p. 119-122). 

 

Para tanto, os processos iterativos de planejamento e experimentação devem 
ser centrais para a ação do governo, desde a formulação das políticas públicas 
aos detalhes de sua implementação. No momento atual, boa parte da análise 
de políticas públicas ainda supõe implicitamente que os cidadãos escolhem as 
opções que veem como as mais vantajosas. Mas o comportamento humano, 
em grande parte, não é o resultado de escolhas. Isso é verdadeiro em um nível 
fundamental: o processo mental envolvido nas escolhas parece ser lento e 
sequencial – as decisões parecem ser forçadas a passar por um “gargalo” 
mental. Boa parte dos aspectos do comportamento fluente como falar, dirigir 
ou jogar tênis dependem da atuação de “programas” mentais razoavelmente 
autônomos, assimilados por meio de longa experiência. (...) Essa observação 
tem implicações imediatas para a implementação de políticas públicas. (...) É 
provável que incentivos e informações causem um impacto menor em tais 
comportamentos não escolhidos. Mas mudar o ambiente pode ser decisivo. 
(...) De maneira análoga, o mero estímulo para trocar de empresa de serviços 
públicos ou de banco será ineficaz quando tais comportamentos não forem 
escolhidos desde o início; a intervenção apropriada por meio de políticas 
públicas pode exigir que tais escolhas sejam feitas. (CHATER, 2015, p. 125-
6, grifos do autor) 

 

Nesse contexto, as heurísticas correspondem às regras ou autorregras do behaviorismo, 

conforme sejam verbalizadas (falar com outros ou consigo mesmo), respectivamente, em 

eventos públicos ou privados. Dito de outro modo, a economia comportamental permite 

demonstrar que a aprendizagem de determinado comportamento pode ser mediada por atalhos 

de julgamento que condicionam o processo de tomada de decisão a estratégias pré-estabelecidas 

de processamento de informações.  

Nesse sentido, tem-se que a aquisição de consciência nos termos behavioristas (“ver na 

ausência da coisa vista” e “ver-que-está-vendo”) pode ser influenciada por vieses, que podem 

ou não contribuir para a modelagem comportamental em situações de ponderação de elementos 

racionais e irracionais com regras pré-estabelecidas (heurísticas) (TVERSKY; KAHNEMAN, 

1981, p. 456; THALER, 1980, p. 41-43; THALER, 1985, p. 199-208).  
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Por tudo isso, a teoria em comento é útil enquanto alternativa de modulagem do 

comportamento operante, possui instrumentos que permitem a otimização da efetividade de 

políticas públicas que operem como punição negativa por intervir diretamente no processo de 

tomada de decisão por meio da identificação de falhas no autocontrole e, nessa toada, da 

enunciação ou flexibilização de regras externas (THALER; SHEFRIN, 1961, p. 393-398). Uma 

dessas ferramentas é o nudging. 

 

1.6 Nudging 

 

Nudging é a técnica de economia comportamental disseminada pela obra de Richard H. 

Thaler e Cass R. Sustein destinada a conformar as escolhas dos indivíduos com um 

comportamento-alvo por meio de um nudge, que é entendido como: 

 

(…) any aspect of the choice architecture that alters people’s behavior in a 
predictable way without forbidding any options or significantly changing their 
economic incentives. To count as a mere nudge, the intervention must be easy 
and cheap to avoid. Nudges are not mandates. Putting the fruit at eye level 
counts as a nudge. Banning junk food does not9. (THALER; SUSTEIN, 2008, 
p. 6) 

  

Os nudges são utilizados tanto pela iniciativa privada quanto pela pública para 

compatibilizar pessoas, opiniões e decisões com planejamentos previamente definidos. Esses 

instrumentos buscam aumentar a efetividade de projetos (inclusive governamentais) por meio 

do incremento do engajamento social. Eles têm a vantagem de permitir que os indivíduos 

mantenham sua liberdade de escolha, ou seja, propõem intervenções com caráter menos 

impositivo – ou mais “libertário”. Contudo, para tanto, devem ser oficiais, transparentes e 

francos (SUSTEIN, 2015).  

Nessa perspectiva, destaca-se a pertinência da técnica para a eleição de alternativas de 

políticas públicas: 

 

Algumas políticas públicas assumem a forma de imposições e proibições. Por 
exemplo, a lei criminal proíbe o roubo e a agressão física. Outras políticas têm 
a forma de incentivos econômicos (inclusive desincentivos), por exemplo, 
subsídios para combustíveis renováveis, taxas para participar de certas 
atividades ou tributos sobre gasolina e tabaco. Outras, ainda, assumem a forma 

                                                           
9 Em tradução livre: “qualquer aspecto da arquitetura de escolha que altere o comportamento das pessoas de uma 

maneira previsível sem proibir opções ou alterar significativamente seus incentivos econômicos. Para contar 
como um simples nudge, a intervenção deve ser fácil e barata de evitar. Nudges não são obrigações. Colocar a 
fruta no nível dos olhos conta como um nudge. Proibir junk food não”. 
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de nudges — abordagens que preservam a liberdade e se destinam a 
influenciar as pessoas em determinadas direções, mas também permitem que 
elas decidam. (SUSTEIN, 2015, p. 110) 

 

 Para os fins desta pesquisa, o uso do nudge busca fornecer alternativas que 

complementem ou substituam políticas públicas que operam como punições negativas, mas de 

forma inefetiva, aumentando a capacidade daquelas de extinguir o comportamento operante por 

elas visado. Essa complementação ou substituição ocorre no âmbito do terceiro estágio do ciclo 

das políticas públicas (a formulação de alternativas).  

 Dentre os vários nudges já analisados empiricamente pela economia comportamental, 

destacam-se, para os fins deste estudo, três (identificados pela letra N de “nudge” acrescida de 

números de 1 a 3). 

 O primeiro deles é o da “regra default” (N1), que se caracteriza pelo fornecimento de 

uma opção padrão com o intuito de que os indivíduos a ela adiram, ainda que tenham o direito 

de alterá-la. Ele está associado ao viés do status quo (“status quo bias”), que admite que os 

indivíduos apenas modificam seus comportamentos quando suficientemente incentivados. 

Nesta opção encontram-se as técnicas opt-out, em que uma alternativa é automaticamente eleita 

para o sujeito que, caso não concorde, deve solicitar sua reversão, e opt-in, em que, ao contrário 

da situação anterior, a opção não é feita para o indivíduo, que, se desejar, deve providenciar sua 

inclusão. Com o default busca-se explorar escolhas não racionalizadas por meio da heurística 

de aversão à perda (THALER; SUSTEIN, 2008, p. 34-35).  

Como exemplo, citem-se os combos de redes de fast-food, em que a batata frita e o 

refrigerante são apresentados como componentes padrões, quando, muitas vezes, podem ser 

substituídos, sem alteração de preços, por uma fruta e água. Outra situação bastante corriqueira 

é a aquisição de softwares, cujos termos de adesão geralmente incluem a aquiescência com a 

instalação de outros programas computacionais.  

Ainda, há os casos de assinaturas de contratos de trabalhos com previsão de participação 

automática em planos previdenciários ou de assistência à saúde. No mesmo sentido, 

determinado aparelho celular pode possuir uma versão padrão, cujas características servem de 

parâmetro para a fixação dos preços de versões superiores ou inferiores do mesmo produto 

(heurística da ancoragem) (THALER; SUSTEIN, 2008, p. 23). 

 

Muitas das decisões que são tomadas na nossa rotina envolvem uma opção 
pré-selecionada caso nenhuma escolha seja feita. As pessoas, no geral, agem 
de forma preguiçosa aceitando a opção padrão (default). Isso é um mecanismo 
importantíssimo para as políticas públicas, pois estruturar os padrões de forma 
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a garantir o máximo de benefício para a sociedade é uma maneira de 
influenciar o comportamento das pessoas sem restringir suas escolhas. 
(MENEGUIN; ÁVILA, 2015, p. 216) 

 

 O segundo nudge é do “referencial” (N2), segundo o qual a percepção de valores de um 

indivíduo é condicionada por seus próprios referenciais (e não por valores absolutos), que, em 

relação a recursos financeiros, são calculados conforme a renda (efeito framing) (THALER; 

SUSTEIN, 2008, p. 36-37). “Variations of the reference point can therefore determine whether 

a given outcome is evaluated as a gain or as a loss10” (TVERSKY; KAHNEMAN, 1981, p. 

456). 

 Como ilustração, podem ser rememoradas as publicidades que relativizam o preço total 

de produtos ou serviços por meio de seus respectivos valores diários. Outrossim, é pelo nudge 

do referencial que determinado produto pode ser considerado caro ou barato sob a perspectiva 

dos rendimentos de cada consumidor, independentemente da heurística da ancoragem. Além 

disso, há as hipóteses em que determinada proposta (de namoro, de viagem, de trabalho ou 

qualquer outra) pode ou não parecer vantajosa a depender da forma com que é apresentada por 

seu emissor, na esteira da anedota do copo cheio pela metade.  

 O terceiro nudge é o da “rotulagem” (N3), que explica que os indivíduos distribuem 

seus recursos conforme grupos de despesa ou de investimento e não de forma a considerar o 

conjunto global de seus gastos. Ele é particularmente importante para políticas públicas 

financeiras, mas pode ser analogicamente aplicado em qualquer situação que envolva a 

alocação de recursos, inclusive não econômicos, em função da heurística da representatividade, 

que condiciona escolhas à similaridade ou simpatia (THALER; SUSTEIN, 2008, p. 26-31). 

 Trata-se do direcionamento da disposição de recursos, como ocorre nos serviços de 

poupanças programadas ofertados por instituições financeiras com o intuito de auxiliar os 

indivíduos a planejarem orçamentos para viagens ou aquisições de carros. O mesmo ocorre com 

a distribuição do tempo entre atividades de lazer, estudo e trabalho. 

 

As pessoas gostam de criar mentalmente cestas discretas, ou seja, dividir seu 
orçamento em partes distintas para determinados gastos. Dessa maneira, as 
políticas que querem encorajar o gasto ou a poupança devem ter em mente os 
rótulos mentais que as pessoas criam para seus recursos. (MENEGUIN; 
ÁVILA, 2015, p. 215) 

 

                                                           
10 Em tradução livre: “variações do ponto de referência podem, portanto, determinar se um dado resultado é 

avaliado como um ganho ou como uma perda”. 
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 Com efeito, neste estudo, esses três nudges são mobilizados em modelo que pretende 

potencializar políticas públicas que operem como punição negativa. 

 

1.7 Modelo para otimização da efetividade 

 

Para otimizar as conclusões A1, A2 e A3 de M1, propõe-se um modelo, identificado 

pela letra M de “modelo” acrescido do número 2, com três sugestões, distinguidas pelo uso da 

letra S, de “sugestão”, acrescida de números de 1 a 3, que associam ou substituem uma política 

pública com N1, N2 e N3 por meio da revisão de E3. 

 

Quadro 2 - M2: Modelo para otimização da efetividade de políticas públicas que operam como punição negativa. 
 

 Conclusão em M1 Relação* com nudging Nudge 
S1 A1 Associar com N1, N2 e N3 
S2 A2 Substituir por N1 e N3 
S3 A3 Substituir por N1 

 
Fonte: autor. 
Nota: 
* Em E3. 
 

Percebe-se que N1 está em S1, S2 e S3. O motivo para tanto é que qualquer política 

pública é uma opção padronizada e, quando inefetiva, pode ser alterada.  

Contudo, A1 é associada com N1 (em S1), enquanto que A2 e A3 são substituídas por 

N1 (respectivamente em S2 e S3). Afinal, em A1 o estímulo que a política pretende retirar 

efetivamente exerce reforço sobre o comportamento que se busca extinguir, de modo que a 

mudança de regra default não deve recair no estágio E1 do ciclo das políticas públicas. 

Ao contrário, em A2 e A3 o estímulo não exerce reforço sobre o comportamento, o que 

indica uma leitura inacurada do contexto da política em E1, possivelmente solucionada por A1. 

Já N2 encontra-se apenas em S1, pois unicamente em A1 o estímulo retirado pela 

política efetivamente exerce reforço sobre o comportamento, de forma que apenas nessa 

hipótese é possível falar em grandeza para ser “referenciada”.  

Por sua vez, N3 está em S1 e S2, porque tanto em A1 quanto em A2 as políticas públicas 

não conseguiram retirar o estímulo reforçador do comportamento operante, situação que 

poderia ser revertida com uma modificação de “rotulagem” do próprio estímulo.  
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Finalmente, após o assentamento teórico de M1 e M2, é possível descrever como ambos 

os métodos foram aplicados, na prática, para o estudo da efetividade da Resolução CMN nº 

4.549/2017. 

  



2 EXPERIMENTO NATURAL PARA ANÁLISE DA EFETIVIDADE D A 

RESOLUÇÃO CMN Nº 4.549/2017 

 

 

No Brasil, a teor do artigo 174 da Constituição Federal de 1988, a ordem econômica é 

normatizada e regulada pelo Estado, que a planeja de modo determinante para a esfera pública 

e indicativo para a privada. Dentre os setores da economia, encontra-se a ordem financeira, que 

se estrutura em torno do Sistema Financeiro Nacional (SFN), conforme artigo 192, também do 

texto constitucional (GRAU, 2010, p. 253).  

O SFN, na ausência da Lei Complementar organizativa estipulada pela Constituição, 

continua regido pela Lei nº 4.595/1964, que regulamenta as atividades monetária, bancária, 

cambial e creditícia. Segundo o artigo 2º do mencionado diploma, o SFN tem como autoridade 

máxima o Conselho Monetário Nacional (CMN), a quem incumbe, dentre outras funções, 

disciplinar a política de crédito brasileira em todas as suas formas (artigo 4ª, inciso VI, da 

mesma norma). 

Como órgão executor do SFN, cabe ao Banco Central da República do Brasil (BACEN) 

“cumprir e fazer cumprir” o regime creditício estipulada pelo CMN, sendo-lhe exclusiva a 

competência para controlar o exercício do crédito pelas instituições financeiras públicas e 

privadas (artigos 1º, inciso V, 9º e 10º, inciso VI, todos da Lei nº 4.595/1964) (BARCELLOS, 

2009, p. 75-82; RIZZARDO, 2000, p. 17-18). 

No exercício de tais prerrogativas, em sessão realizada em 26 de janeiro de 2017, o 

CMN alterou a política para o crédito na modalidade rotativo. As novas regras foram veiculadas 

pelo BACEN por meio da Resolução CMN nº 4.549/2017, cuja vigência iniciou-se em 3 de 

abril de 2017 e cujos critérios de implementação foram esclarecidos por meio da Carta Circular 

nº 3.816/17, também deste último órgão. 

O rotativo é uma modalidade creditícia destinada ao financiamento do saldo devedor do 

cartão de crédito quando o seu usuário efetua o pagamento mínimo. Em outras palavras, o 

usuário de cartão de crédito pode optar por quitar sua fatura de três formas: total à vista, total 

em parcelas ou pagamento mínimo – atualmente correspondente a quinze por cento do valor 

integral do débito (BACEN, 2017a). 

Assim, denomina-se crédito rotativo aquele que subsidia o restante do valor da fatura 

do cartão de crédito quando o usuário realiza o pagamento mínimo. A remuneração do rotativo 

pode ocorrer por meio da cobrança de juros sobre o saldo inadimplido (BACEN, 2017c). 
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Antes da Resolução CMN nº 4.549/2017, a cada nova fatura do cartão de crédito o 

usuário podia valer-se do pagamento mínimo. Como consequência, havia um ambiente propício 

à acumulação de dívidas, tanto dos montantes principais das faturas, quanto dos juros incidentes 

sobre elas. Tratava-se da situação metaforicamente conhecida por “bola de neve”. 

Após a Resolução CMN nº 4.549/2017, as instituições financeiras já não podem permitir 

a realização do pagamento mínimo por mais de uma fatura. Vale dizer, o usuário do cartão de 

crédito que não tenha pago o valor integral de seu débito mensal deve adimplir com o restante 

da dívida até o vencimento da fatura subsequente (prazo de 30 dias), à vista ou parceladamente. 

Até que pague o total da dívida sob uma daquelas formas, o usuário não pode realizar novo 

pagamento mínimo (artigo 1º, caput e parágrafo único, da mencionada Resolução). 

Pelo exposto, conclui-se que a Resolução CMN nº 4.549/2017 instaurou nova política 

de crédito para a modalidade rotativo. O objetivo para essa mudança, conforme amplamente 

divulgado pelo BACEN, é “evitar o superendividamento e levar a uma redução dos juros 

cobrados” (PORTAL BRASIL, 2017). 

 

2.1 Por uma percepção comportamental do superendividamento 

 

O superendividamento é conceito jurídico ainda desconhecido pela legislação brasileira, 

mas amplamente tratado pela doutrina pátria. Segundo a tradição francesa, majoritariamente 

adotada no País, diz-se superendividado o consumidor pessoa física de boa-fé que não possui 

solvabilidade financeira para saldar o conjunto de suas dívidas não profissionais, vencidas ou 

vincendas.  

Como depreende-se da nomenclatura, trata-se de um instituto com conotação sócio-

jurídica própria, a significar um endividamento insuportável, um fardo que não pode ser 

superado pela renda e patrimônio atuais daquele consumidor desprovido do elemento anímico 

de inadimplir. O conceito admite uma modalidade ativa, causada pelo ímpeto consumista, e 

outra passiva, acarretada por vicissitudes que levam ao consumo superior à real capacidade de 

pagamento. 

Verificado o fenômeno, torna-se necessária a intervenção do poder público em prol da 

recuperação do devedor, principalmente por meio de medidas de renegociação simultânea com 

seus credores (em uma espécie de audiência ou assembleia) que possibilitem a otimização dos 

recursos presentes e futuros de que dispõe ou disporá, bem como a preservação de parcela 

mínima destes, imprescindível para a sobrevivência condigna do indivíduo e de sua família 
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(mínimo existencial) (COSTA, 2002, p. 106-124; MARQUES, 2005, p. 39; LIMA, 2014, p. 33-

39 e 101-104). 

Afinal, o superendividamento é uma reverberação de práticas de mercado que 

vulnerabilizam o sujeito, desde o assédio midiático e publicitário até a concessão irrefletida de 

crédito. De fato, ele é um reflexo da cultura de consumo em massa, que cultiva dimensões 

imagéticas, estéticas e simbólicas de produtos e serviços para criar e explorar desde as mais 

básicas necessidades humanas, como o pertencimento a um grupo. 

Marcas e rótulos, assim, tornam-se fatores de agregação social e de definição da 

identidade de indivíduos, funções desempenhadas de forma volátil, em uma dinâmica sugestiva 

da obsolescência dos objetos de consumo e, nessa toada, dos próprios consumidores, na exata 

conveniência de vazão do sistema de produção seriada (ROCHA, 2008, p. 123-129; 

FEATHERSTONE, 1995, p. 30-34; CARVALHO; OLIVEIRA, 2016).1 

Com efeito, o elemento central para o engendramento do superendividamento é o 

crédito, que, concedido de forma irresponsável, viabiliza a satisfação artificial das carências 

insinuadas pelo marketing, mediador do diálogo, de outro modo talvez direto, entre 

fornecedores e consumidores em uma sociedade que se organiza em torno do consumo. 

Financiamentos, assim, forjam a capacidade de consumir e, mais ainda, tornam-se fins 

em si mesmos, serviços merecedores de remuneração própria. Logo, a intervenção jurídica na 

realidade sociológica, em uma situação de superendividamento, ocorre por meio da 

regulamentação do fornecimento exploratório de crédito (COSTA, 2002, p. 88; GAULIA, 

2009, p. 45; BERTONCELLO; LIMA, 2010, p. 47). 

Isso é necessário porque, sob o ponto de vista dos comportamentos individuais, 

 

As pessoas sistematicamente subestimam suas próprias chances de sofrerem um 
evento adverso, mesmo se compreendem perfeitamente bem, ou mesmo se 
exageram as probabilidades de outros virem a sofrer o mesmo destino (“isso 
não irá acontecer comigo”). Pessoas de todas as classes sociais estão sujeitas a 
essa demasiada confiança em seu próprio julgamento e suscetibilidade ao risco. 
Inclusive aqueles que são mais informados sobre a atual probabilidade 
estatística de eventos adversos. Esta comprometedora confiança é exacerbada 

                                                           

1
 O que traz consequências adversas para a sustentabilidade do próprio sistema de produção e consumo: 
“L’économie d’échelle, qui cherche l’utilisation maximale des facteurs productifs de manière à baisser les coûts 
de production et augmenter les biens et services, exige l’invention constante de nouvelles nécessités, la création 
de l’achat, l’élaboration de produits jetables et non durables, la création de gaspillage. La consommation 
excessive est aussi stimulée par la promesse de réalisation à travers la consommation. Par conséquent, quand 
nous pensons à l’impulsion de la consommation excessive, à l’influence notoire des émotions/sentiments sur la 
décision du consommateur d’acheter, et aussi aux questions culturelles brésiliennes, liées à l’immédiateté et à 
un certain désintérêt pour les comptes à long terme, il devient logique d’affirmer que la stratégie de la 
consommation durable basée sur la simple conscientisation du consommateur peut se montrer inefficace”. 
(CARVALHO; FERREIRA, 2018, p. 19) 
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pela ilusão de controle que direciona os indivíduos a superestimarem suas 
habilidades em evitar eventos negativos, em função de seu próprio 
comportamento (“eu nunca sofrerei um acidente de carro – eu sou um bom 
motorista”). A comprometedora superconfiança aparece notoriamente na 
realidade brasileira de concessão de crédito ao consumidor. (CARVALHO; 
COELHO, 2016, p. 120) 

 

Dessa forma, para o ordenamento jurídico brasileiro, o tema do superendividamento é 

relevante sob a ótica da defesa do consumidor, que tem status constitucional de direito e 

princípio fundamental. Essa tutela esboçada pela Constituição foi delegada a um sistema de 

caráter normativo que fosse mais sensível aos fatos da vida e menos engessado frente às 

circunstâncias econômica e social (BENJAMIN; BESSA; MARQUES, 2014, p. 33-34 e 68-69; 

MIRAGEM, 2013, p. 36-37). 

Nessa perspectiva, a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor – CDC) inaugurou um novo microssistema de direitos e deveres: o das relações 

de consumo. Tal fenômeno insere-se em um contexto de afastamento de uma concepção 

clássico-liberal de Constituição, em que a difusão da dignidade da pessoa humana como 

imperativo normativo aproxima as esferas pública e privada, com uma maior ingerência dos 

ditames constitucionais em matérias tradicionalmente atribuídas a leis ordinárias, como o 

Código Civil. 

Com isso, no Brasil, a Constituição foi veículo de publicização do Direito Civil, cujo 

tripé contrato-família-propriedade recebeu uma quarta base: a pessoa. A promoção do ser 

humano em suas projeções física, psíquica, social, econômica e afetiva foi vertical e 

horizontalmente atribuída pelo texto constitucional à legislação civilista, em especial ao Código 

Civil de 1916, então vigente. O ordenamento “privado” brasileiro, assim, teve suas normas 

conformadas e condicionadas à teleologia constitucional, a exemplo da própria defesa do 

consumidor. 

Desse modo, embora afeita à esfera particular, a tutela do consumidor no Brasil é dotada 

de cogência, sendo verdadeiramente de ordem pública, de observância obrigatória. Sua previsão 

na Constituição é bivalente – é direito fundamental e também princípio da ordem econômica.  

Nesse sentido, a localização topográfica do dispositivo de proteção do consumidor no 

texto constitucional indica sua classificação como direito fundamental – artigo 5º, inciso 

XXXII. Vale dizer, o constituinte, alocando tal comando no Capítulo I (“Dos direitos e deveres 

individuais e coletivos”), especificamente em seu Título II (“Dos direitos e garantias 

fundamentais”), pretendeu deixá-lo a salvo dos ânimos legislativos e de interpretações 

restritivas. 
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A defesa do consumidor, enquanto direito fundamental, integra a base axiológica sobre 

a qual deve ser erigido o ordenamento jurídico nacional. É, portanto, preceptivo 

hierarquicamente superior voltado especificamente para a proteção do consumidor, decorrente 

da constatação fática de desequilíbrio entre os sujeitos da relação de consumo. 

A segunda forma de manifestação constitucional sobre a defesa do consumidor é o 

enquadramento desta dentre os princípios fundamentais da ordem econômica (artigo 170, inciso 

V, da Constituição de 1988). Com isso, a tutela do consumidor assume caráter interventivo e 

promocional, determinando o sentido e conformando o alcance e a aplicação das normas 

regulamentadoras daquela ordem (MIRAGEM, 2013, p. 38-48; AZEVEDO, 2009, p. 38-40; 

TIMM, 2005, p. 158-162). 

Logo, depreende-se que a efetiva tutela do consumidor de crédito rotativo é reflexo dos 

mencionados mandamentos constitucionais: direito fundamental e preceptivo da ordem 

econômica. Igualmente, a tutela preventiva e saneadora do superendividamento é 

imprescindível no ordenamento pátrio, a fim de evitar que o consumidor seja privado do 

mínimo existencial e, consequentemente, de impedir a falência da própria sociedade de 

consumo, que também envolve os fornecedores. Daí decorre a importância de se investigar a 

efetividade da Resolução CMN nº 4.549/2017 para lidar com o problema. 

Afinal, assim como ocorre em legislações alienígenas, em primeira análise competiria à 

legislação consumerista brasileira regular a concessão de crédito e suas consequências para o 

consumidor, inclusive o superendividamento (BERTONCELLO, 2005, p. 197; CALAIS-

AULOY, STEINMETZ, 2000, p. 359-360; COSTA, 2002, p. 116). 

Isso porque, por determinação constitucional (artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição 

Federal de 1988, e artigo 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias), é o CDC 

que abriga, em seus artigos 4º e 5º, a Política Nacional das Relações de Consumo. Contudo, o 

Código e as normas a ele correlatas não disciplinam o superendividamento e pouco abordam 

sobre a concessão de crédito. 

Logo, no ordenamento consumerista brasileiro falta o delineamento do direito subjetivo 

do consumidor de adimplir suas obrigações com o menor sacrifício possível, sem ser 

abruptamente excluído do mercado de consumo ou retirado do sistema de crédito. 

Ademais, a ausência de regulamentação legal2 do superendividamento é prejudicial ao 

próprio sistema financeiro, pois a incapacidade generalizada de adimplemento pelo consumidor 

pessoa física diminui as chances de recebimento do débito por seus credores, ao passo em que 

                                                           
2 No Brasil, há Projeto de Lei para inserir o tratamento do superendividamento no CDC. Atualmente na Câmara 

dos Deputados sob o nº 3515/2015, o Projeto foi originado no Senado Federal com a numeração 283/2012. 
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aumenta os custos a serem absorvidos pelos demais tomadores de crédito sob a forma de spread 

bancário. De uma forma ou de outra, “desaquece-se” a economia. 

Dessa feita, ciente dos efeitos do superendividamento sobre si, a política de crédito 

sobrepôs-se à política de consumo, buscando combater aquele fenômeno por meio da supressão 

de sua força motriz: o acesso ao crédito. A estratégia utilizada foi a Resolução CMN nº 

4.549/2017, que dirime a possibilidade de uso do rotativo em cartões de crédito. 

Nesse contexto, esta pesquisa perquiriu sobre a efetivação do mandamento 

constitucional da tutela do consumidor sob a perspectiva da regulamentação da concessão do 

crédito rotativo.  

De tal sorte, o objetivo geral do estudo foi “investigar a efetividade da Resolução CMN 

nº 4.549/2017 e, portanto, da política de crédito rotativo do BACEN, de, por meio da restrição 

da utilização do rotativo, cumprir o seu propósito, qual seja o de diminuir o número de 

superendividados pelo uso do cartão de crédito no Brasil”. 

Para tanto, recorreu-se a experimentos em economia comportamental, que, como 

demonstrado, é ramo científico experimental que, partindo de contribuições de diversas outras 

áreas do conhecimento, “ampliou a caixa de ferramentas conceituais dos profissionais da área 

prática, incentivou pesquisas que investigam o comportamento real e começou a favorecer uma 

cultura de ‘testar e aprender’ entre os governos e as empresas” (SAMSON, 2015d, p. 26). 

A estratégia justifica-se porque, idealmente,  

 

Nessas situações [de superendividamento] visa-se a elaboração de novas 
políticas públicas direcionadas para a proteção dessa fragilidade 
comportamental, evitando um desequilíbrio da relação homem-consumo-
(super)endividamento, sendo que essas políticas devem estar amparadas nas 
compensações cognitivas do consumidor endividado, em prol de um 
comportamento mais eficaz e relutante em relação às políticas econômicas 
neoliberais, coibindo o vetor de dignidade da pessoa humana, advinda do 
Direito Público e do Direito Natural. Desta forma, há que se pensar em 
posicionamentos comportamentais que cerceiam a racionalidade 
substantivada a padrões mais realistas e menos utópicas. Essa constatação é 
usual na Psicologia e aceita na Economia, porém, ainda é inovador no 
Direito. (CARVALHO; COELHO, 2016, p. 126-127) 
 

Realmente, para subsidiar intervenções efetivas (pelo poder público ou por particulares) 

nas mais diversas situações (dentre elas a formulação de políticas públicas), a economia 

comportamental perquire qual é a verdadeira adesão das pessoas a essas ingerências, tomando 

o comportamento como parâmetro. Essa análise pode ser feita por três tipos de experimento: 

em laboratório, de campo ou natural (SAMSON, 2015d, p. 39-41). 
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Especificamente, este estudo realizou dois experimentos em economia comportamental 

– um natural e um de campo, respectivamente relatados neste capítulo e no próximo. Cumpre 

ressaltar que ambos3 foram previamente analisados e aprovados pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal de Goiás (Parecer nº 2.920.604), que validou a solicitação 

para a dispensa da coleta do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido4. 

As hipóteses de ambas as experimentações foram desenvolvidas à luz dos modelos 

comportamentais de análise (M1) e de potencialização (M2) de efetividade de políticas 

públicas, desenvolvidos no capítulo anterior. 

A primeira hipótese, identificada como H1, foi a de que “a Resolução CMN nº 

4.549/2017, enquanto punição negativa, não é efetiva para modular uma extinção da relação 

entre o comportamento dos consumidores brasileiros de superendividarem-se e seu estímulo 

reforçador, consistente na disponibilização de crédito rotativo”. 

A segunda hipótese, sinalizada como H2, foi a de que “o nudging de mudança de regra 

default (N1), aplicado à forma de utilização do rotativo, pode potencializar a efetividade da 

Resolução CMN nº 4.549/2017”. 

A terceira hipótese, indicada como H3, foi a de que “o nudging de mudança de 

referencial (N2), aplicado ao limite individual de uso do rotativo, pode potencializar a 

efetividade da Resolução CMN nº 4.549/2017”. 

A quarta hipótese, ou H4, foi a de que “o nudging de mudança de rotulagem (N3), 

aplicado à identificação do rotativo, pode potencializar a efetividade da Resolução CMN nº 

4.549/2017”. 

Inicialmente, foi testada H1. Para tanto, foi utilizado um experimento natural, que se 

caracteriza pelo estudo observacional despido de interferências causais, sob o escopo da 

economia comportamental.  

Para tanto, foi utilizado o método M1 para avaliar a efetividade da política pública 

introduzida pela Resolução CMN nº 4.549/2017, a partir dos enquadramentos conceituais 

demonstrados no quadro 3. 

Com referidos instrumentos teóricos, foi considerado que, sob o prisma 

comportamental, a política pública de crédito introduzida pela Resolução CMN nº 4.549/2017 

                                                           
3 Em verdade, a primeira experimentação escaparia do escopo do controle ético daquela instituição por envolver 

apenas dados genéricos (não identitários). Contudo, ela também foi levada ao conhecimento do Comitê de Ética 
da Universidade Federal de Goiás. 

4 Dada a aplicação virtual da pesquisa por meio da ferramenta “Painel de Consumidores – Opinion Box”, como 
melhor se demonstrará. 
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objetiva realizar uma modulagem do comportamento operante dos consumidores que se 

superendividam pelo uso do rotativo.  

 

Quadro 3 - Enquadramento conceitual da Resolução CMN nº 4.549/2017 em M1. 
 

Conceito Relação com a Resolução CMN nº 4.549/2017 
Comportamento operante Superendividar-se com uso do crédito rotativo por meio 

não pagamento integral da fatura de cartão de crédito. 
Punição negativa Obstáculos à utilização do crédito rotativo instituídos 

pela Resolução CMN nº 4.549/2017. 
Extinção operante Suspensão da relação de estímulo entre o uso do crédito 

rotativo e o comportamento de superendividar-se. 
Estímulo reforçador do 

comportamento operante 
Disponibilização de crédito rotativo. 

Consequência reforçadora do 
comportamento operante 

Manutenção artificial da capacidade de consumo. 
 

 
Fonte: autor. 

 

Nessa toada, pode-se afirmar que a estratégia da norma foi a de retirar o estímulo 

reforçador daquele comportamento (que é a disponibilização do crédito rotativo). Sob o enfoque 

do paradigma do comportamento operante, o conteúdo da Resolução, então, foi enquadrado 

como “punição negativa”. 

O estudo de efetividade, portanto, baseou-se na investigação do êxito daquela 

modelagem comportamental na produção de uma “extinção operante”, a teor de M1, que foi 

aplicado como descrito no protocolo de pesquisa que segue.  

 

2.2 Protocolo de pesquisa 

 

Para a aplicação de M1, com o intuito de testar H1, foi realizada uma leitura a posteriori 

e comparativa dos dados coletados em trinta e dois meses por dois big datas ou “vastos 

conjuntos de informações acumuladas” (SAMSON, 2015d, p. 50):  

1) a série histórica do crédito levantada pelo BACEN; 

2) e a série histórica da Pesquisa Nacional de Endividamento e Inadimplência do 

Consumidor (Peic) realizada pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 

Turismo (CNC).  

O recorte temporal da pesquisa foi distribuído entre os dezesseis meses anteriores e os 

dezesseis meses posteriores ao início da vigência da Resolução CMN nº 4.549/2017, o que 

ocorreu em 3 de abril de 2017. 
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Com aquela primeira fonte de dados, foram buscadas as variações do montante de 

crédito rotativo circulante pelo SFN e, com a segunda, as variações do nível de endividamento 

das famílias brasileiras ocasionado pelo uso do cartão de crédito.  

Tais grandezas, para fins de enquadramento em M1, foram tomadas respectivamente 

como o reforço do comportamento dos consumidores brasileiros de utilizar o crédito rotativo e 

a frequência do comportamento deles de utilizar o crédito rotativo ou, em outros termos, de 

endividarem-se pelo não pagamento integral da fatura do cartão de crédito. 

No ponto, é crucial ressaltar que o objeto do estudo não foram as causas ambientais que 

ocasionaram o comportamento e suas consequências para o indivíduo (as razões do consumo 

de crédito e do endividamento).  

Antes disso, como dito, a Resolução CMN nº 4.549/2017, subsumida em M1, foi tomada 

como punição negativa e o que se investigou foi sua capacidade de modular uma extinção da 

relação entre o comportamento dos consumidores brasileiros de superendividarem-se e o 

estímulo da disponibilização do rotativo.  

Para o escopo da economia comportamental, a principal vantagem do método utilizado 

(experimental natural) foi a alta validade “ecológica” dos dados, pois foram analisados registros 

de ambientes sem interferências do pesquisador e de modo orgânico, sem alarmar os agentes 

envolvidos sobre a realização da pesquisa, o que poderia interferir em seu resultado (SAMSON, 

2015d, p. 42).  

É importante destacar que a experimentação natural, em geral, tem por desvantagem o 

estabelecimento de uma análise de correlação e não de causação, o que dificulta a identificação 

de possíveis modulações do comportamento (SAMSON, 2015d, p. 50).  

Contudo, essa circunstância não acometeu a pesquisa desenvolvida, porque ambos os 

big datas acima elencados intersecionam suas informações a uma categoria comum: o uso do 

rotativo por meio do cartão de crédito.  

Vale dizer, existem dados do endividamento ocasionado pelo uso do cartão e do 

montante de crédito disponibilizado especificamente para a modalidade rotativo, de modo que 

foi possível estabelecer uma relação causal entre eles. 

 Com essa peculiaridade, a pesquisa aproximou-se de um experimento de laboratório no 

que tange à criação de um ambiente hermético a partir do enfoque na dívida por cartão de 

crédito. A diferença foi que, por basear-se em dados secundários (registros) e por ser feito a 

posteriori, ela não permitiu a manipulação de variáveis. Todavia, essa impossibilidade de 

manipulação foi indiferente ao objetivo do trabalho, que foi o de avaliar o real impacto de uma 

política pública já formulada. 
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2.2.1 Observação da evolução da concessão do crédito rotativo no Brasil 

 

 Como demonstrado, a disponibilização de crédito rotativo, em M1, foi entendida como 

o estímulo reforçador do comportamento operante de não realização do pagamento da fatura do 

cartão de crédito. 

 Esse estímulo foi mensurado pela série histórica do crédito circulante em todo o sistema 

financeiro brasileiro, que é divulgada mensalmente pelo BACEN desde janeiro de 1988 e, 

atualmente, é integralmente disponibilizada ao público no sítio eletrônico da instituição por 

meio de arquivos de formato “XLS” denominados “estatísticas monetárias e de crédito”.  

Para constatar se houve aumento ou redução da disponibilização do crédito rotativo, ou 

seja, se houve aumento ou redução do estímulo, o estudo valeu-se dos arquivos correspondentes 

aos meses de abril de 2017, especificamente o “Quadro X-A” (BACEN, 2017b), e de setembro 

de 2018, em especial o “Quadro 10-A” (BACEN, 2018a). Ambas as tabelas compilam as 

concessões de crédito para pessoas físicas por modalidade no Brasil.  

Com efeito, a pesquisa utilizou os dados da categoria “total” (em milhões de reais) de 

“rotativo” disponibilizado no “cartão de crédito” para os meses de dezembro de 2015 a julho 

de 2018.  

Neste recorte temporal, os meses de dezembro de 2015 a março de 2017 foram 

classificados como “Grupo A”, que se refere ao período anterior à vigência da Resolução CMN 

nº 4.549/2017. Os demais meses foram considerados como “Grupo B”, que se reporta ao lapso 

temporal posterior à vigência daquela norma. 

Em sequência, foram somados os valores de crédito rotativo disponibilizados nos meses 

do Grupo A e do Grupo B, sendo que os resultados das operações, ambos expressados em 

milhões de reais, foram intitulados, respectivamente, como “Acumulado do Grupo A” e 

“Acumulado do Grupo B”. 

Finalmente, para identificação da variação da concessão de crédito rotativo em todo o 

período considerado, o “Acumulado do Grupo B” foi dividido pelo “Acumulado do Grupo A”. 

O resultado desta operação foi denominado “Variação” e expressado em porcentagem. 

Os cálculos acima narrados seguem metodologia do próprio BACEN, que apresenta, nas 

“estatísticas monetárias e de crédito”, variações percentuais nas concessões de crédito para 

quatro tipos de períodos: “no mês”, “no trimestre”, “no ano” e “em 12 meses”. Em relação a 

este último período, a variação é apurada comparando-se a concessão acumulada nos últimos 

doze meses com as concessões acumuladas nos doze meses antecedentes.  
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Logo, a pesquisa adaptou a metodologia do BACEN para cálculo de variação percentual 

de concessão de crédito “em 12 meses” para o período por ela apurado. A relação utilizada, 

portanto, foi: 

Variação= �Acumulado do Grupo B ×100

Acumulado do Grupo A
� -100 

 

2.2.2 Observação da evolução do superendividamento pelo uso do rotativo no Brasil 

  

Também em M1, o superendividamento dos consumidores de crédito rotativo foi 

tomado como a consequência do comportamento operante de não pagamento da fatura do cartão 

de crédito (ou de superendividar-se) que os mecanismos previstos pela Resolução CMN nº 

4.549/2017, enquanto punição negativa, pretendem afastar. 

 Logo, o superendividamento pelo uso do crédito rotativo foi a variável utilizada para 

mensurar se houve ou não a redução da frequência do comportamento por meio da extinção da 

relação entre ele e seu estímulo reforçador, qual seja a disponibilização de crédito rotativo.  

Os dados evolutivos desta variável são fornecidos, indiretamente, pela série histórica da 

Peic, apurada mensalmente pela CNC desde janeiro de 2010 e atualizada, com a mesma 

periodicidade, no sítio eletrônico daquela instituição. O arquivo utilizado foi o referente a 

setembro de 2018 (CNC, 2018). 

Tais dados permitem inferir, de um modo geral, a renda média das famílias 

comprometida com dívidas, a quantidade de famílias endividadas com cartão de crédito e a 

quantidade de famílias que não conseguirá pagar suas dívidas.  

Essas informações, contudo, não são relacionadas ao mesmo conjunto de análise 

(universo de referência) e, além disso, não são imediatamente analisáveis sob o conceito de 

superendividamento, como explicitado abaixo. Outrossim, os dados da Peic não demonstram o 

número de famílias superendividadas especificamente pelo uso do cartão de crédito. 

Dessa forma, a estratégia adotada por esta pesquisa foi a criação de um indicador que 

comportasse tanto a definição de superendividamento, quanto a intercessão desse fenômeno 

com o problema estudado, que envolve a disponibilização de crédito rotativo no Brasil. 

 

O indicador é uma medida, de ordem quantitativa ou qualitativa, dotada de 
significado particular e utilizada para organizar e captar as informações 
relevantes dos elementos que compõem o objeto da observação. É um recurso 
metodológico que informa empiricamente sobre a evolução do aspecto 
observado. (FERREIRA; CASSIOLATO; GONZALES, 2009, p. 24) 
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Para tanto, foi realizada uma EDA (exploratory data analysis ou análise exploratória de 

dados) da própria série histórica da Peic. 

 

2.2.2.1 Desenvolvimento de um indicador do nível de superendividamento por espécie de dívida 

 

 A construção de um indicador é realizada a partir de dados brutos sobre um fato da 

realidade que seja socialmente relevante. Uma análise estatística daqueles dados, à luz das áreas 

do conhecimento de interesse, leva à criação de um instrumento medidor, com valor próprio, 

do problema estudado, que pode ser um indicador social.  

 

Um Indicador Social é uma medida em geral quantitativa dotada de 
significado social substantivo, usado para substituir, quantificar ou 
operacionalizar um conceito social abstrato, de interesse teórico (para 
pesquisa acadêmica) ou programático (para formulação de políticas). É um 
recurso metodológico, empiricamente referido, que informa algo sobre um 
aspecto da realidade social ou sobre mudanças que estão se processando na 
mesma. O Indicador Social é, pois, o elo de ligação entre os modelos 
explicativos da Teoria Social e a evidência empírica dos fenômenos sociais 
observados. Em uma perspectiva programática, o Indicador Social é um 
instrumento operacional para monitoramento da realidade social, para fins de 
formulação e reformulação de políticas públicas. Taxas de analfabetismo, 
rendimento médio do trabalho, taxas de mortalidade infantil, taxas de 
desemprego, índice de Gini, proporção de crianças matriculadas em escolas 
são, neste sentido, indicadores sociais, ao traduzir em cifras tangíveis e 
operacionais várias das dimensões relevantes, específicas e dinâmicas da 
realidade social. (JANNUZZI, 2001, p. 15) 

 

Particularmente, o indicador desenvolvido durante a pesquisa destinou-se a integrar um 

estudo da efetividade da política pública introduzida pela Resolução CMN nº 4.549/2017 a 

partir de M1. Sob esse aspecto, portanto, ele enquadrou-se como um indicador de avaliação de 

desempenho de efetividade, relacionado com E5 do ciclo das políticas públicas (BRASIL, 2010, 

p. 31-32).  

Seu papel foi o de demonstrar o superendividamento pelo uso do crédito rotativo no 

Brasil e a metodologia adotada em sua elaboração foi a do Ministério do Planejamento do 

Brasil: 

 

O órgão central de planejamento indica um método de construção composto 
de oito passos: (1) Avaliar objetivos e metas, a fim de identificar as dimensões 
que os indicadores deverão expressar; (2) Identificar os interessados para que 
os indicadores sejam de fato úteis para os atores envolvidos; (3) Definir os 
tipos de indicadores necessários ao contexto do Programa; (4) Definir os 
critérios de escolha para seleção dentre os indicadores candidatos; (5) Mapear 
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os indicadores candidatos; (6) Realizar uma análise de trade-off dentre os 
candidatos; (7) Validar os indicadores selecionados; e (8) definir os atributos 
dos indicadores validados (BRASIL, 2010, p. 121) 

 

Os passos de 1 a 3 desse método foram demonstrados no decorrer desta seção. O passo 

4 foi realizado por meio de EDA, como abaixo descrito. Os passos de 5 a 8 foram observados 

naquilo que cabível, dado que esta pesquisa apresentou um indicador candidato para o problema 

invocado, validando-o e definindo os seus atributos. 

Como fonte empírica do indicador, em uma EDA, foram selecionadas cinco das 

categorias investigadas pela Peic, como demonstrado na tabela a seguir, em que cada uma delas 

recebeu um código identificador formado pela letra V (de “variável”) acrescida de um número 

de 1 a 5: 

 

Quadro 4 - Seleção de categorias da Peic da CNC. 
 

Categoria Expressão Universo de referência 
V1 Renda média comprometida com 

dívidas 
Percentual Famílias endividadas 

V2 Famílias endividadas com o cartão de 
crédito 

Percentual Total de famílias 

V3 Famílias que não terão condições de 
pagar suas dívidas em atraso 

Percentual Total de famílias 

V4 Famílias endividadas Percentual Total de famílias 
V5 Somatório de todos os tipos de dívidas1 Percentual Total de famílias 

 
Fonte: autor. 
Nota: 
1Consideradas as categorias “cartão de crédito”, “cheque especial”, “cheque pré-datado”, “crédito consignado”, 
“crédito pessoal”, “carnês”, “financiamento de carro”, “financiamento de casa” e “outras dívidas”, e excluídas as 
categorias “não sabe” e “não respondeu”. 
 

 Em relação a V5 (somatório de todos os tipos de dívidas), cumpre ressaltar que ela é 

composta por subcategorias que se referem, individualmente, ao universo “total de famílias” e 

que cada família pode possuir, simultaneamente, mais de um tipo de dívida. Assim, V5 pode 

ultrapassar a quantidade de 100% (cem por cento) do total de famílias (em números absolutos 

ou relativos). 

 Contudo, como visto, o conceito de superendividamento pressupõe uma incapacidade 

de pagamento do conjunto de dívidas de um indivíduo, e não a mera existência de dívidas, 

mesmo que em excesso.  
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Desse modo, foi necessário desenvolver uma relação que permitisse enquadrar V1, V2, 

V3, V4 e V5 naquela conceituação, mas de forma a destacar, dentre os dados, a ligação existente 

entre o rotativo e o superendividamento. Afinal, 

 

Visualisation is an important tool for insight generation, but it is rare that you 
get the data in exactly the right form you need. Often you’ll need to create 
some new variables or summaries, or maybe you just want to rename the 
variables or reorder the observations in order to make the data a little easier 
to work with5. (WICKHAM; GARRETT, 2016, tópico 5.1) 
 

 Nessa toada, por meio de uma EDA das categorias da Peic, foi criado, sob a forma de 

um modelo linear, um índice em abstrato que permite mensurar a contribuição de um 

determinado tipo de dívida, e não apenas do crédito rotativo, para o superendividamento de um 

determinado grupo de indivíduos, e não apenas das famílias brasileiras. 

 

There are two parts to a model: First, you define a family of models that 
express a precise, but generic, pattern that you want to capture. (…) Next, you 
generate a fitted model by finding the model from the family that is the closest 
to your data. (…) It’s important to understand that a fitted model is just the 
closest model from a family of models6. (WICKHAM; GARRETT, 2016, 
tópico 23.1) 
 

 Assim, todas aquelas categorias foram inter-relacionadas para a identificação de novas 

variáveis, no quadro 5 descritas e vinculadas a códigos, formados pela letra “V” (de “variável”) 

seguida de um número de 6 a 9. 

O objetivo de V6 foi relacionar os dados ao universo “total de famílias”. Já V7 teve por 

escopo demonstrar qual a importância do cartão de crédito na composição do total de dívidas 

das famílias. Com V8 foi demonstrada a renda média das famílias vinculada, especificamente, 

para o pagamento de dívidas com o cartão de crédito. Finalmente, V9 apresentou a renda média 

destinada ao pagamento de dívida no cartão que não poderá ser paga pelo “total de famílias”. 

Com efeito, “V9” foi a categoria de interesse desta pesquisa, pois permite o 

enquadramento da Peic no conceito de superendividamento, que pressupõe a incapacidade de 

pagamento, e não a mera existência de dívidas, especificamente pelo uso do crédito rotativo, 

                                                           
5 Em tradução livre: “a visualização é uma ferramenta importante para a geração de insights, mas é raro obter os 

dados exatamente da forma que você precisa. Muitas vezes você precisa criar algumas novas variáveis ou 
resumos, ou talvez queira apenas renomear as variáveis ou reorganizar as observações para facilitar o trabalho 
com os dados”. 

6 Em tradução livre: “existem duas partes em um modelo: Primeiro, você define uma família de modelos que 
expressam um padrão preciso, mas genérico, que você deseja capturar. (…) Em seguida, você gera um modelo 
ajustado localizando o modelo da família que é a mais próxima de seus dados. (…) É importante entender que 
um modelo ajustado é apenas o modelo mais próximo de uma família de modelos”. 
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pois quem não está utilizando o rotativo não pode, juridicamente, ser considerado inadimplente 

por uso do cartão de crédito, uma vez que as eventuais faturas ainda não vencidas não são 

exigíveis. 

 

Quadro 5 - Variáveis de investigação criadas a partir das categorias da Peic. 
 

Categoria Universo de 
referência 

Relação com as 
categorias da Peic 

V6 Renda média comprometida com dívidas Total de 
famílias 

V6	=	V1 .V4 

V7 Participação da dívida com cartão de crédito 
no somatório total de dívidas 

Total de 
famílias V7	=	V2

V5
 

V8 Renda média comprometida com dívida no 
cartão de crédito 

Total de 
famílias 

V8	=	V6 . V7 

V9 Renda média comprometida com dívida no 
cartão de crédito que não poderá ser paga 

pelas famílias 

Total de 
famílias 

V9	=	V8 . V3 

 
 Fonte: autor. 
  

 Além de permitir a interpretação dos dados da Peic, uma análise em abstrato de V9 

possibilitou a esta pesquisa sugerir um índice que expressa a contribuição de uma modalidade 

de dívida para o superendividamento de determinado grupo de indivíduos, denominado Índice 

de Participação no Superendividamento (IPS), um indicador socioeconômico. 

 O IPS foi originado da decomposição de V9 nas demais variáveis analisadas da Peic 

associada com a generalização do conjunto de referência e do tipo de dívida analisada e pode 

ser expressado por meio da seguinte equação: 

 

Quadro 6 – Modelo linear matemático do Índice de Participação no Superendividamento (IPS). 
 

Índice de Participação no Superendividamento (IPS). 

IPS	= U.V.W.X

Y.�3.100
 , em que 

U = somatório das rendas de todos os indivíduos do grupo que estejam comprometidas com 
dívidas; 
V = quantidade de indivíduos do grupo que possuem o tipo de dívida analisado pelo IPS; 
W = quantidade de indivíduos que não possuem condição de quitar o conjunto de suas 
dívidas; 
X = quantidade de indivíduos do grupo que possuem algum tipo de dívida; 
Y = somatório das quantidades de indivíduos vinculados a cada tipo de dívida (sendo que um 
indivíduo pode ser contado em mais de um tipo de dívida); 
Z = total de indivíduos do grupo (com dívidas ou não). 
 

 Fonte: autor. 
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 O IPS será sempre expressado em um número compreendido no intervalo de 0 (zero) a 

1 (um), o que é garantido pela multiplicação do divisor pelo número 100, que relativiza o 

resultado em termos percentuais, e demonstra a participação de determinado tipo de dívida no 

superendividamento de um grupo, tendo por parâmetro a renda deste. Além disso, ele indica, 

simultaneamente, se um grupo está ou não superendividado. 

Assim, quanto mais próximo for o IPS de 1, maior será a participação do tipo de dívida 

no superendividamento do grupo e, ao mesmo tempo, o grau de superendividamento deste. 

 Por exemplo, um IPS igual a 0,5 significa que, do total de um determinado tipo de 

dívida, o grupo investigado não consegue adimplir um valor correspondente a cinquenta por 

cento de sua renda.  

Nos mesmos termos, um IPS igual a 1 representa que um tipo de dívida é o único 

responsável pelo superendividamento de um grupo, que alcança a totalidade de sua renda. Um 

IPS igual a 0, portanto, indica que o tipo de dívida não participa do superendividamento de 

determinado grupo ou que aquele grupo não está superendividado. Neste último caso, a análise 

dependerá da identificação das grandezas envolvidas. 

 É importante observar que as grandezas U, V, W, X, Y e Z, que compõem o IPS, devem, 

enquanto integrantes de uma fórmula matemática, ser expressadas de forma padronizada, seja 

em valores absolutos, seja em valores relativos (neste caso, em relação a um mesmo conjunto 

de dados, como no caso da Peic, em que as informações são porcentagens que podem ser 

relacionadas ao total de famílias entrevistadas).  

 Finalmente, após a generalização derivada de V9, o IPS pode ser utilizado para a análise 

de fontes de dados independentes da Peic. Ademais, por todo o exposto, é possível concluir que 

o IPS é um indicador socioeconômico da renda (comprometida com o endividamento), objetivo, 

quantitativo, sintético e normativo (dada sua dependência de uma definição conceitual 

específica – o superendividamento) (JANNUZZI, 2001, p. 19-21; BRASIL, 2010, p. 27-29). 

 

2.2.2.2 O superendividamento pelo uso do crédito rotativo no Brasil 

  

Para os fins específicos desta pesquisa, ou seja, para a análise do comportamento dos 

consumidores brasileiros de superendividarem-se pelo uso do cartão de crédito, foram extraídos 

os dados da Peic (conforme as variáveis já identificadas) e foi calculado o IPS (que, no caso, 

corresponde a V9) do crédito rotativo em relação às famílias brasileiras. 

Na Peic, as informações são indicadas em termos percentuais, de modo que, no que 

tange à formula do IPS, a grandeza Z corresponderá a 100 (100% dos indivíduos). Logo, 
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V9=IPS= 
V1.V2.V3.V4

V5.1003.100
 

 

O recorte temporal, como já adiantado, compreendeu os meses de dezembro de 2015 a 

julho de 2018.  

 

Tabela 1 - Cálculo do IPS do crédito rotativo em relação às famílias brasileiras. 
 

Mês V1* V2* V3* V4* V5* V6 V7 V8 V9 = IPS 
Dez/15 31,90% 78,30% 8,70% 61,10% 142,00% 19,50% 55,10% 10,70% 0,000094 
Jan/16 31,70% 78,60% 9,00% 61,60% 141,80% 19,50% 55,40% 10,80% 0,000097 
Fev/16 31,50% 77,40% 8,60% 60,80% 140,50% 19,10% 55,10% 10,50% 0,000091 
Mar/16 31,10% 77,30% 8,30% 60,30% 142,10% 18,80% 54,40% 10,20% 0,000085 
Abr/16 30,70% 77,90% 8,40% 61,20% 140,90% 18,80% 55,30% 10,40% 0,000088 
Mai/16 30,80% 77,00% 9,20% 60,40% 138,80% 18,60% 55,50% 10,30% 0,000095 
Jun/16 30,60% 76,60% 9,40% 59,60% 139,60% 18,20% 54,90% 10,00% 0,000094 
Jul/16 30,30% 76,70% 9,00% 59,40% 138,20% 18,00% 55,50% 10,00% 0,000090 

Ago/16 30,20% 76,50% 9,80% 59,90% 138,30% 18,10% 55,30% 10,00% 0,000098 
Set/16 29,90% 76,30% 9,90% 60,20% 137,30% 18,00% 55,60% 10,00% 0,000099 
Out/16 29,90% 77,10% 9,80% 59,80% 135,20% 17,90% 57,00% 10,20% 0,000100 
Nov/16 29,90% 77,20% 9,50% 59,60% 136,10% 17,80% 56,70% 10,10% 0,000096 
Dez/16 30,00% 77,10% 9,10% 59,00% 135,40% 17,70% 56,90% 10,10% 0,000092 
Jan/17 29,50% 76,90% 10,20% 58,60% 136,20% 17,30% 56,50% 9,80% 0,000100 
Fev/17 29,90% 76,80% 10,20% 58,70% 136,50% 17,50% 56,30% 9,90% 0,000101 
Mar/17 30,20% 76,60% 10,40% 60,80% 136,70% 18,40% 56,00% 10,30% 0,000107 
Abr/17 30,20% 76,60% 10,20% 62,10% 137,50% 18,70% 55,70% 10,40% 0,000106 
Mai/17 29,90% 77,00% 10,10% 60,70% 138,20% 18,10% 55,70% 10,10% 0,000102 
Jun/17 29,90% 76,90% 10,10% 59,40% 137,20% 17,80% 56,10% 10,00% 0,000101 
Jul/17 29,80% 76,80% 9,90% 60,20% 136,80% 18,00% 56,10% 10,10% 0,000100 

Ago/17 29,80% 76,40% 10,60% 61,20% 137,10% 18,20% 55,70% 10,20% 0,000108 
Set/17 29,90% 76,40% 10,90% 61,70% 137,00% 18,40% 55,70% 10,30% 0,000112 
Out/17 30,80% 76,70% 10,10% 61,80% 137,20% 19,00% 55,90% 10,60% 0,000108 
Nov/17 30,60% 76,90% 10,10% 62,20% 138,20% 19,10% 55,60% 10,60% 0,000107 
Dez/17 30,10% 76,70% 9,70% 62,20% 139,70% 18,70% 54,90% 10,30% 0,000100 
Jan/18 29,90% 77,40% 9,50% 61,30% 137,60% 18,30% 56,20% 10,30% 0,000098 
Fev/18 29,40% 77,10% 9,70% 61,20% 137,00% 18,00% 56,30% 10,10% 0,000098 
Mar/18 29,10% 76,40% 10,00% 61,20% 138,50% 17,80% 55,20% 9,80% 0,000098 
Abr/18 29,20% 76,10% 10,30% 60,20% 137,90% 17,60% 55,20% 9,70% 0,000100 
Mai/18 29,30% 75,70% 9,90% 59,10% 137,30% 17,30% 55,20% 9,50% 0,000094 
Jun/18 29,50% 76,30% 9,40% 58,60% 137,30% 17,30% 55,60% 9,60% 0,000090 
Jul/18 29,50% 77,70% 9,40% 59,60% 135,40% 17,60% 57,40% 10,10% 0,000095 

 
Fonte: autor. 
Nota: 
* Dados obtidos da Peic do CNC, como descrito no Quadro 4. 
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A título de exemplificação, a tabela acima permite interpretar que, em julho de 2018, o 

crédito rotativo, em relação às famílias brasileiras, teve um IPS de 0,000095 porque, do 

montante total de suas dívidas financiadas por aquela modalidade de crédito, as famílias não 

conseguiram pagar o valor equivalente a 0,0095% de sua renda. 

 

2.2.2.3 Acompanhamento da evolução do superendividamento pelo uso do rotativo no Brasil 

 

Para a demonstração da evolução do superendividamento pelo uso do crédito rotativo 

no Brasil, em metodologia congênere à aplicada aos dados obtidos do BACEN, o IPS foi 

distribuído, a partir da já anunciada delimitação temporal, em um “Grupo A”, que se refere aos 

meses de dezembro de 2015 a março de 2017, ou seja, ao período anterior à vigência da 

Resolução CMN nº 4.549/2017, e em um “Grupo B”, que se refere aos meses de abril de 2017 

a julho de 2018, ou seja, ao lapso posterior à vigência daquela norma. 

Seguidamente, para fins da metodologia do BACEN para o cálculo de variações, foram 

somados os valores do IPS referentes aos meses do Grupo A e do Grupo B, sendo que os 

resultados de ambas as operações foram intitulados, respectivamente, como “Acumulado do 

Grupo A” e “Acumulado do Grupo B”. 

Finalmente, para identificação da variação do IPS em todo o período considerado, o 

“Acumulado do Grupo B” foi dividido pelo “Acumulado do Grupo A”. O resultado desta 

operação foi denominado “Variação” e expressado em porcentagem. 

Assim, também foi utilizada a relação: 

Variação= �Acumulado do Grupo B ×100

Acumulado do Grupo A
� -100 

 

2.3 Resultados 

 

 A partir da série histórica do crédito rotativo, mantida pelo BACEN, foi possível 

observar, para o período investigado (dezembro de 2015 a julho de 2018), a evolução do 

estímulo reforçador que a Resolução CMN nº 4.549/2017 pretendeu retirar, como exposto no 

quadro 7. 
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Quadro 7 - Concessão total de crédito rotativo para pessoas físicas no Brasil. 
 

“Grupo A”* “Grupo B”* 
Dez/15  14.545  Abr/17  15.063  
Jan/16  15.242  Mai/17  16.327  
Fev/16  16.324  Jun/17  14.936  
Mar/16  15.036  Jul/17  15.164  
Abr/16  15.233  Ago/17  14.936  
Mai/16  15.093  Set/17  15.934  
Jun/16  14.793  Out/17  16.439  
Jul/16  14.137  Nov/17  17.443  
Ago/16  14.409  Dez/17  16.066  
Set/16  14.866  Jan/18  17.659  
Out/16  15.402  Fev/18  17.053  
Nov/16  15.733  Mar/18  17.339  
Dez/16  14.429  Abr/18  16.358  
Jan/17  15.301  Mai/18  14.794  
Fev/17  13.859  Jun/18  15.254  
Mar/17  16.576  Jul/18  16.012  

“Acumulado do Grupo A”*  240.978 “Acumulado do Grupo B”*  256.777 
“Variação”** 
6,556200151% 

 
Fonte: autor, com dados do BACEN, 2017b e 2018a. 
Notas: 
* Em milhões de reais. 
** Em porcentagem. 
 

 Igualmente, o cálculo do IPS para o mesmo período, realizado a partir dos dados da 

Peic, permitiu observar a evolução do superendividamento das famílias brasileiras ocasionado 

especificamente pelo uso do crédito rotativo, como demonstrado no quadro 8. 

 Transpondo-se os dados de “variação” para M1, tem-se que houve um aumento do 

reforço que a Resolução CMN nº 4.549/2017 pretendia retirar (concessão de crédito rotativo) e 

também um aumento da frequência do comportamento que a mesma norma pretendia extinguir 

(superendividamento pelo uso do crédito rotativo).  

Logo, sobre a efetividade da política pública de crédito introduzida pela Resolução 

CMN nº 4.549/2017, sob o prisma comportamental de M1, depreende-se a conclusão A1. 
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Quadro 8 - Superendividamento das famílias brasileiras ocasionado pelo uso do crédito rotativo. 
 

“Grupo A”* “Grupo B”* 
Dez/15 0,000094 Abr/17 0,000106 
Jan/16 0,000097 Mai/17 0,000102 
Fev/16 0,000091 Jun/17 0,000101 
Mar/16 0,000085 Jul/17 0,000100 
Abr/16 0,000088 Ago/17 0,000108 
Mai/16 0,000095 Set/17 0,000112 
Jun/16 0,000094 Out/17 0,000108 
Jul/16 0,000090 Nov/17 0,000107 
Ago/16 0,000098 Dez/17 0,000100 
Set/16 0,000099 Jan/18 0,000098 
Out/16 0,000100 Fev/18 0,000098 
Nov/16 0,000096 Mar/18 0,000098 
Dez/16 0,000092 Abr/18 0,000100 
Jan/17 0,000100 Mai/18 0,000094 
Fev/17 0,000101 Jun/18 0,000090 
Mar/17 0,000107 Jul/18 0,000095 

“Acumulado do Grupo A”* 0,001527 “Acumulado do Grupo B”* 0,001617 
“Variação”** 
5,893909627% 

 
Fonte: autor. 
Nota: 
* Em IPS, conforme cálculos da Tabela 1. 
** Em porcentagem. 
  

2.4 Discussão 

 

A conclusão A1 corresponde à confirmação de H1, ou seja, à constatação de que a 

política pública introduzida pela Resolução CMN nº 4.549/2017 não foi efetiva, porque, 

enquanto punição negativa, não conseguiu extinguir o comportamento operante das famílias 

brasileiras de se superendividarem pelo uso do crédito rotativo (demonstrado pelo IPS).  

A razão para tanto foi a inaptidão da norma para retirar o estímulo reforçador daquele 

comportamento operante (a disponibilização de crédito rotativo), como demonstrado nas 

figuras 1 e 2. 

Sobre o IPS do crédito rotativo em relação às famílias brasileiras, é importante destacar 

que, embora em termos absolutos ele seja expressado em números pequenos, sua relevância 

para o superendividamento daquele grupo é alta.  

 



63 

 

Figura 1 - Comparação evolutiva do uso do crédito rotativo no Brasil com o seu IPS em relação às famílias 
brasileiras (Grupo A). 
 

 
 
Fonte: autor. 
 
 

Figura 2 - Comparação evolutiva do uso do crédito rotativo no Brasil com o seu IPS em relação às famílias 
brasileiras (Grupo B). 
 

 
 
Fonte: autor. 
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Afinal, para todo o período analisado (dezembro de 2015 a julho de 2018), a grandeza 

V do IPS (correspondente a V2 de V9), que sinaliza a participação do cartão de crédito na 

composição das dívidas, teve média de 76,92%. 

Ocorre que a grandeza W do IPS, correspondente a V3 de V9 e que indica a quantidade 

de famílias que não conseguirão adimplir suas dívidas e, portanto, estão conceitualmente 

superendividas, teve pequena expressividade para o período, contando com uma média de 

9,67%. 

Ademais, a grandeza U do IPS, relativa a V1 de V9 e que demonstra a parcela da renda 

comprometida com dívidas, teve expressividade intermediária, alcançando uma média de 

30,16% para o período. 

Outrossim, a grandeza Y do IPS, que se refere a V5 de V9 e representa a soma de 

indivíduos com todos os tipos de dívida e integra o divisor do modelo, foi bastante elevada, 

com uma média de 137,98% para o período.  

Logo, por ser superior à totalidade de famílias (que corresponde, na Peic, a 100%), a 

medida em comento demonstra que os indivíduos, em geral, possuem mais de um tipo de dívida, 

o que relativiza a contribuição do cartão de crédito (ou seja, do rotativo) no IPS do grupo. 

 
Figura 3 – Influência das variáveis na evolução do IPS (V9) do crédito rotativo em relação às famílias brasileiras. 
 

 
 
Fonte: autor. 
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mesma modalidade de dívida (hipótese em que B fosse igual a E, ou que V2 fosse igual a V5), 

poderia ser de 0,000176242. 

Isso tudo demonstra que a participação do rotativo no endividamento das famílias 

brasileiras é a mais elevada dentre todos os tipos de dívida (média de 76,92%) e, portanto, o 

mesmo ocorre com o seu IPS em relação ao mesmo grupo. Porém, o superendividamento do 

grupo não é tão elevado, já que uma média de 9,67% das famílias não conseguiu adimplir suas 

dívidas, que, de um modo geral, alcançavam uma média de 30,16% de sua renda. 

Não obstante, fato é que, dentre as causas de superendividamento das famílias 

brasileiras, o cartão de crédito é a principal e, além disso, o superendividamento desse grupo, 

ou seja, o IPS especificamente ocasionado pelo rotativo, aumentou nos meses estudados em 

percentual muito próximo ao de aumento do uso do rotativo, contrariando os propósitos da 

Resolução CMN nº 4.542/2017 e fazendo pertinente a análise da política pública por esta 

introduzida à luz de M1, que, como visto, resultou na conclusão A1. 

Segundo a economia comportamental, a conclusão A1 pode ser explicada pela teoria do 

viés do presente. 

O viés, como já demonstrado, é um erro sistemático (persistente) de julgamento 

originado por atalhos cognitivos (simplificações do raciocínio) que levam o indivíduo a não 

problematizar as peculiaridades de cada tomada de decisão. 

O viés do presente, em específico, consiste na concessão de maior importância às 

recompensas atuais do que às futuras. No campo financeiro, ele manifesta-se, por exemplo, 

quando o indivíduo prefere consumir e endividar-se no presente do que evitar sua inadimplência 

no futuro, por diversas razões (SAMSON, 2015e, p. 373, NUNES; ROGERS; CUNHA, 2015). 

Uma delas é explicada pelas teorias do desconto intertemporal e do desconto hiperbólico: 

 

Recompensas recebidas no presente pesam mais do que recompensas futuras, 
segundo estudos sobre desconto intertemporal que examinaram diferenças na 
valoração relativa de recompensas, geralmente dinheiro ou bens, em 
diferentes momentos, comparando a valoração em uma data anterior com 
outra em data posterior. Quando as recompensas se encontram muito distantes 
no tempo, deixam de ser valiosas. (...) A teoria do desconto hiperbólico sugere 
que o desconto não é consistente com o tempo. Ele não é linear nem ocorre a 
uma taxa constante. (...) No desconto hiperbólico, os valores atribuídos a 
recompensas decrescem rapidamente para pequenos períodos de adiamento e 
passam a diminuir mais lentamente para adiamentos maiores. (SAMSON, 
2015b, p. 365) 

 

Assim, a conclusão A1 indica que a inefetividade da política introduzida pela Resolução 

CMN nº 4.549/2017 decorre da incapacidade de seus dispositivos de assegurar, por eles 
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mesmos, a conformação dos consumidores ao comportamento-alvo de apenas contrair dívidas 

no cartão de crédito segundo a capacidade de pagamento. 

No caso, o viés do presente encontra infiltração na Resolução CMN nº 4.549/2017 pela 

oportunidade que ela confere ao consumidor de quitar o rotativo por meio do parcelamento, e 

não à vista, o que equivale à possibilidade de continuidade da consequência reforçadora - 

manutenção artificial da capacidade de consumo – do comportamento operante de não realizar 

o pagamento do valor total da fatura do cartão de crédito que ela pretende extinguir, 

independentemente da suspensão do estímulo reforçador, qual seja a disponibilização de crédito 

rotativo. 

Nesses termos, a inefetividade da Resolução CMN nº 4.549/2017 decorre de sua 

insuficiência para “comprometer” os indivíduos com a modulagem comportamental por ela 

pretendida. Compromissos, segundo a economia comportamental, são ferramentas que buscam 

garantir que a tomada de decisão resulte em um comportamento-alvo. Em outros termos, eles 

são mecanismos de engajamento do indivíduo com uma mudança de comportamento e atuam 

por meio da neutralização da falta de determinação. 

Sob a perspectiva do behaviorismo radical de Skinner, os compromissos são entedido 

como resoluções, que são contingências de reforço, alternativas às regras (ou autorregras), que 

os indivíduos, em seu estado cônscio, adotam como promessa de um comportamento futuro 

quando a ação em si é impossível no momento (SKINNER, 1984, p. 285-286). 

 

Uma afirmação mais explícita pode ser anterior ao ato: um homem pode 
declarar seu propósito, afirmar sua intenção, ou descrever os pensamentos, 
crenças ou conhecimento em que a ação estará apoiada. Não será uma 
descrição da ação porque a ação ainda não ocorreu; parece em vez disso 
descrever os precursores. Uma vez que tal declaração tenha sido feita, ela 
poderá determinar a ação como uma espécie de regra autoconstruída. Então 
será um verdadeiro precursor com um efeito óbvio no comportamento 
subseqüente. Quando oculto, poderá ser difícil localizá-lo; mas ainda assim é 
uma forma de comportamento ou um produto do comportamento mais 
propriamente do que um precursor mental. (SKINNER, 1984, p. 265). 

 

 Assim, a capacidade conformadora de um compromisso decorre das consequências 

trazidas ao indivíduo nos casos de descumprimento: dissonância cognitiva (para os 

compromissos privados) ou danos à reputação (para os compromissos públicos). Em ambos os 

casos, o custo da violação decorre da necessidade humana de manter uma “autoimagem” 

contínua, coerente e positiva. 

 Nesse sentido, um compromisso pode atuar, para o indivíduo, como uma heurística, um 

atalho cognitivo que automaticamente direciona sua escolha para determinada opção. 
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Especialmente no que tange a finanças, destaca-se o efeito de ancoragem desse direcionamento 

do raciocínio. Em linhas gerais, a heurística de ancoragem é a influência do julgamento de 

valores a partir de um número de referência previamente estabelecido (SAMSON, 2015a, p. 

364, SAMSON, 2015c, p. 368, KARLAN, 2015). 

 Com efeito, a inefetividade da Resolução CMN nº 4.549/2017 decorreria de sua 

inaptidão para engajar os indivíduos com um compromisso público com a sociedade como um 

todo, representada pela instituição financeira, de quitação de dívidas, balizado por uma 

ancoragem de endividamento máximo, no caso o valor total da fatura do cartão de crédito.  Para 

além disso, a norma não conseguiu suspender o estímulo reforçador do comportamento que 

pretende extinguir, o que demonstra sua inaptidão para lidar com o problema invocado. 

Resultado semelhante foi sugerido por Simonassi, Tourinho e Silva (2001, p. 135 e 141) 

em estudo sobre “a efetividade de contingências programadas7 para tornar públicas respostas 

verbais precorrentes privadas”, no qual foi concluído que “as contingências sociais produzem 

a publicização de respostas precorrentes na resolução de problemas, mas não são suficientes 

para produzir a efetividade destas respostas”.  

Os autores identificaram que a obtenção de respostas esperadas ocorre com a exposição 

contínua dos sujeitos às contingências programadas associadas a contingências sociais 

(SIMONASSI; TOURINHO; SILVA, 2001, p. 137-141). Afinal, “as contingências 

responsáveis pelo comportamento social colocam problemas especiais, tanto na filogênese 

quanto na ontogênese” (SKINNER, 1984, p. 307).  

Nesse sentido, sob o escopo do ciclo das políticas públicas (em E3), é possível afirmar 

que a Resolução CMN nº 4.549/2017 é uma contingência programada não autossuficiente. 

Tem-se, pois, que é recomendável revisar o estágio de eleição de alternativas para a política em 

comento com o intuito de fortalecê-la. Logo, com base em M2, esta pesquisa sugeriu uma 

intervenção em E3 para a inserção de contingências sociais através do nudging. 

  

                                                           
7 “Um programa é um conjunto de contingências que modelam a topografia da resposta e põem o comportamento 

sob o controle de estímulos de maneira diligente” (SKINNER, 1984. P. 186). 



3 EXPERIMENTO DE CAMPO PARA POTENCIALIZAÇÃO DA EFET IVIDADE DA 

RESOLUÇÃO CMN Nº 4.549/2017 

 

 

Como a conclusão para M1 foi A1, a alternativa fornecida por M2 para a potencialização 

da efetividade da Resolução CMN nº 4.549/2017 é S1. Logo, H2, H3 e H4, que se referem, 

respectivamente, a N1, N2 e N3, obtiveram um indicativo de confirmação, podendo ser 

analisadas. 

Com efeito, para testar H2, H3 e H4, foi utilizado um experimento de campo, com 

simulação do controle de variáveis de um experimento laboratorial, sob o escopo da economia 

comportamental. O método utilizado, como dito, foi o uso de S1 de M2.  

Para tanto, N1, N2 e N3 foram aplicados a partir dos seguintes enquadramentos 

conceituais: 

 

Quadro 9 - Enquadramento conceitual da Resolução CMN nº 4.549/2017 em S1 de M2. 
 

Nudge Relação com a Resolução CMN nº 4.549/2017 
N1 Mudança de regra default para utilização do rotativo. 

Quando contratada entre instituição financeira e tomador de crédito, a modalidade 
de financiamento rotativo passa a ser aplicada automaticamente nos meses em que 
a fatura do cartão de crédito não é paga integralmente. A pesquisa sugeriu, então, 
que o contrato de crédito rotativo previsse que sua incidência não fosse automática, 
mas a partir de solicitação, em cada caso, do consumidor. 

N2 Mudança de referencial para o limite individual de uso do rotativo. 
As instituições financeiras estabelecem um limite, expresso em valores absolutos, 
para financiamento sob a modalidade rotativo para cada consumidor. A pesquisa 
sugeriu que esse limite fosse traduzido como percentual da renda declarada pelo 
consumidor à instituição financeira.  

N3 Mudança de rotulagem do crédito rotativo. 
A pesquisa sugeriu que a expressão “crédito rotativo” fosse traduzida, em contratos 
e faturas emitidas pelas instituições financeiras, de forma a explicitar sua destinação 
ao financiamento do não pagamento integral da fatura do cartão de crédito. A 
tradução proposta foi: “limite de endividamento com cartão de crédito”. 

 
 Fonte: autor. 
 

A aplicação de N1, N2 e N3 nos moldes acima propostos objetivou simular, com S1 de 

M2, a introdução de uma punição positiva, que, como visto, no primeiro capítulo, também é 

ferramenta do behaviorismo destinada a reduzir a frequência de um comportamento, mas por 

meio da inserção de estímulos aversivos. 
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Logo, N1, N2 e N3 operaram, em relação ao comportamento que a política pública 

introduzida pela Resolução CMN nº 4.549/2017 pretende extinguir (por meio de punição 

negativa), como estímulos aversivos. O protocolo da pesquisa é descrito a seguir.  

 

3.1 Protocolo de pesquisa 

 

 Como técnica para a testagem de H2, H3 e H4 por meio de S1 de M2, utilizou-se a 

aplicação de instrumento de coleta de dados (questionário) fechado, de forma virtual1, em 

amostra por quota, cujo parâmetro foi o número de 100 (cem) entrevistados.  

Cinco foram os filtros utilizados para a seleção da amostra: faixa etária (indivíduos com 

dezoito anos ou mais); região brasileira de residência (norte, nordeste, centro-oeste, sul ou 

sudeste); renda familiar; sexo de nascimento; posse de cartão de crédito. 

O objetivo geral dos quatro primeiros filtros foi o de identificar a composição 

sociodemográfica da amostra da pesquisa. Além disso, o primeiro filtro foi modulado de modo 

a excluir indivíduos com menos de dezoito anos para, assim, simular a condição universal do 

ordenamento brasileiro para a contratação de crédito sem assistência ou representação jurídica 

(a maioridade). Já o quinto filtro foi utilizado para maximizar as possibilidades de que os 

entrevistados fossem representantes em potencial da problemática do estudo. 

 O uso de metodologia não-probabilística nesta etapa da pesquisa justificou-se pelo 

enquadramento do resultado do experimento como “plano piloto”. Em outros termos, não se 

objetivou representar a população envolvida no fenômeno do endividamento do crédito rotativo 

de forma precisa, mas sim corroborar uma teorização de nudging aplicável à modulagem 

comportamental com indícios experimentais (SAMSON, 2015e, OLIVEIRA, 2001). 

 

3.1.1 Instrumento de coleta de dados 

  

O instrumento de coleta de dados (questionário) utilizado na pesquisa foi desenvolvido 

para reproduzir o controle de variáveis em geral possibilitado por um experimento de 

laboratório.  

                                                           
1 Por meio da ferramenta “Painel de Consumidores – Opinion Box”, em que internautas se cadastram 

voluntariamente para responder pesquisas online e são qualificados por meio de um sistema de auditoria, 
consistente em análise de metadados e checagem de Cadastro de Pessoa Física (CPF) junto à Receita Federal do 
Brasil. 
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Antes de sua aplicação, foram apresentadas questões destinadas a traçar o perfil 

sociodemográfico dos entrevistados e, assim, a verificar o enquadramento de todos eles nos 

cinco critérios para seleção da amostra (acima identificados): 

 

Quadro 10 – Questões utilizadas para enquadramento sociodemográfico. 
 
Qual é o seu sexo de nascimento? 
a) Masculino b) Feminino 
Qual é a sua faixa etária? 
a) Menos de 18 anos e) De 40 a 49 anos 
b) De 18 a 24 anos f) De 50 a 59 anos 
c) De 25 a 29 anos g) 60 anos ou mais 
d) De 30 a 39 anos  
Qual é a renda familiar mensal da sua residência? Por favor, considere a soma dos 
rendimentos de todos os moradores. 
a) Até R$ 954 e) De R$ 4.771 a R$ 9.540 
b) De R$ 955 a R$ 1.908 f) De R$ 9.541 a R$ 14.310 
c) De R$ 1.909 a R$ 2.862 g) Mais de R$ 14.310 
d) De R$ 2.863 a R$ 4.770  
Em qual estado você mora? 
1) Acre (AC) 10) Maranhão (MA) 19) Rio de Janeiro (RJ) 
2) Alagoas (AL) 11) Mato Grosso (MT) 20) Rio Grande do Norte (RN) 
3) Amapá (AP) 12) Mato Grosso do Sul (MS) 21) Rio Grande do Sul (RS) 
4) Amazonas (AM) 13) Minas Gerais (MG) 22) Rondônia (RO) 
5) Bahia (BA) 14) Pará (PA) 23) Roraima (RR) 
6) Ceará (CE) 15) Paraíba (PB) 24) Santa Catarina (SC) 
7) Distrito Federal (DF) 16) Paraná (PR) 25) São Paulo (SP) 
8) Espírito Santo (ES) 17) Pernambuco (PE) 26) Sergipe (SE) 
9) Goiás (GO) 18) Piauí (PI) 27) Tocantins (TO) 
Em qual cidade você mora? 
a) Capital b) Região metropolitana c) Interior do estado 
Quais dos produtos abaixo você possui atualmente? Pode selecionar mais de uma opção. 
a) Cartão de crédito c) Título de capitalização e) Consórcio 
b) Previdência privada d) Seguro de vida f) Não tenho nenhum desses produtos 

  
 Fonte: autor. 

  

 

Os entrevistados com menos de dezoito anos ou que não possuíam cartão de crédito 

foram dispensados automaticamente da pesquisa. Em relação à última questão, é importante 

destacar que a presença de outros produtos (para além do cartão de crédito) na lista de 

alternativas teve como efeito mitigar o enviesamento dos entrevistados2 e permitir um 

aprofundamento da análise socioeconômica das respostas. 

                                                           
2 Cujas chances de ocorrência seriam maiores caso a pergunta possuísse resposta esperada presumível, como, por 

exemplo, na versão “Você possui cartão de crédito?”. 
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Em sequência, foi introduzido o instrumento de coleta de dados propriamente dito, 

composto por um texto introdutório, por um contexto que os participantes deveriam considerar 

para a eleição de todas as alternativas propostas e por cinco perguntas.  

No questionário, transcrito no quadro 11, foram distribuídos os seguintes códigos 

identificadores (formados pela letra P de “pergunta” acrescida de um número de 1 a 5) para 

cada uma das cinco indagações: P1 para a primeira, P2 para a segunda, P3 para a terceira, P4 

para a quarta e P5 para a quinta. 

O texto introdutório teve como função descrever o questionário e seus objetivos, 

identificar o pesquisador e sua vinculação acadêmica, bem como conscientizar os participantes 

sobre o procedimento e sobre as ressalvas éticas da pesquisa. 

O contexto foi utilizado para controlar variáveis de resposta, em uma reproduçãp 

aproximada das vantagens de um experimento laboratorial. Afinal, como perceptível da 

transcrição do questionário, as respostas das perguntas, embora fechadas, dependeram da 

integração racional de todas as informações apresentadas no contexto e em seus próprios 

enunciados, pois suas alternativas não explicitavam as consequências de cada escolha.  

Dessa forma, cada participante teve que valorar e optar por alternativas simples (de 

“sim” ou “não”) a partir de suas próprias cognição e experiência, mas também considerando o 

contexto fornecido.  

As perguntas propriamente ditas foram utilizadas para testar H2 (e N1), H3 (e N2) e H4 

(e N3) por meio de S1 de M2.  

Nesse sentido, a primeira pergunta (P1) foi destinada a reconhecer a presença do viés 

do presente, já que ele foi identificado como causa de A1. Ao assinalar “sim”, o participante 

demonstraria que conferia maior valor a uma recompensa atual do que a uma dívida futura, ou 

seja, que estava enviesado para o presente. 

A segunda pergunta (P2), por sua vez, foi aplicada para testar o nudge “A”. Ao assinalar 

“não”, o participante demonstraria que a mudança da regra default para concessão de crédito 

rotativo (de automática para dependente de solicitação) contribuía para a modulagem de seu 

comportamento operante. 

Já a terceira pergunta (P3) foi realizada para testar o nudge “B”. Ao assinalar “não”, o 

participante demonstraria que a mudança do referencial de limite para concessão de crédito 

rotativo (tradução de valor absoluto para percentual de renda) contribuía para a modulagem de 

seu comportamento operante. 
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Quadro 11 – Instrumento de coleta de dados (questionário). 
 

Texto 
introdutório 

Prezado(a) participante, 
A aplicação deste questionário foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal de Goiás e será utilizada em um estudo 
do mestrando Frederico Oliveira Silva para o Programa de Pós-Graduação 
em Direito e Políticas Públicas, sob orientação do Prof. Dr. Diógenes Faria 
de Carvalho. O objetivo do questionário é compreender quais são as 
escolhas mais comuns dos consumidores em determinadas situações. 
Não existem alternativas certas ou erradas para as perguntas e o 
questionário foi formulado para ser anônimo e impedir a identificação dos 
participantes. Assim, você pode marcar as respostas que representam suas 
verdadeiras opiniões. 
Obrigado por sua participação! 

Contexto Por favor, para responder todas as questões, imagine que você se encontra 
na seguinte situação: 
A) Você possui 1000 (mil) reais em dinheiro e com essa quantia precisa 
quitar sua dívida no cartão de crédito. 
B) A sua dívida no cartão de crédito é de 600 (seiscentos) reais. 
C) Se você não pagar o valor total de sua dívida no cartão de crédito, o seu 
banco te emprestará automaticamente até 500 (quinhentos) reais para 
completar o pagamento (e você deverá devolver esse valor futuramente 
com juros). 
D) Isso significa que você precisa usar, no mínimo, 100 (cem) reais do seu 
dinheiro para pagar a dívida no cartão de crédito. O valor restante pode ser 
completado automaticamente pelo seu banco (como empréstimo). 
Considerando essas informações, em cada questão escolha uma alternativa 
que representaria sua escolha na vida real. 

Perguntas  P1 Visitando uma loja, você encontra um produto que tem desejado há muitos 
meses. Ele é como um sonho para você. Esse produto custa 900 reais em 
dinheiro. Você realizaria a compra? a) Sim. b) Não. 

P2 Suponha que você deseja muito esse produto, mas se lembrou que 
recentemente o banco mudou algumas regras: você ainda tem acesso 
garantido ao empréstimo de 500 (quinhentos) reais, mas, para utilizá-lo, 
precisa ligar para o seu banco para confirmar que você realmente quer o 
empréstimo. Você realizaria a compra? a) Sim. b) Não. 

P3 Considere que você ligou para o banco para confirmar seu interesse no 
empréstimo. Ao final da ligação, a atendente pergunta se você autoriza o 
banco a usar metade de sua renda mensal para efetivar o empréstimo. Você 
realizaria a compra? a) Sim. b) Não. 

P4 Pense que você autorizou o banco a usar metade de sua renda para concluir 
o empréstimo. Depois disso, a atendente do banco ainda pergunta se você 
concorda em utilizar todo o seu limite de endividamento com cartão de 
crédito. Você realizaria a compra? a) Sim. b) Não. 

P5 Imagine que você ligou para o banco enquanto ainda estava na loja em que 
encontrou aquele produto. Durante a ligação, o vendedor informa que, se 
concluir a compra até o final do dia, você receberá de brinde o seu segundo 
produto favorito de toda a loja. Você realizaria a compra? a) Sim. b) Não. 

 
 Fonte: autor. 
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Em sequência, a quarta pergunta (P4) foi idealizada para testar o nudge “C”. Ao 

assinalar “não”, o participante demonstraria que a mudança de rotulagem do financiamento 

(tradução de “crédito rotativo” para “limite de endividamento com cartão de crédito”) 

contribuía para a modulagem de seu comportamento operante. 

Finalmente, a quinta pergunta (P5) foi utilizada para confirmar a pertinência do viés do 

presente em A1.  

 

3.1.2 Participantes e resultados 

 

 O período de coleta de dados transcorreu de 28 de setembro a 10 de outubro de 2018. 

Como antecipado, o tamanho mínimo planejado para a amostra foi de 100 (cem) entrevistados. 

Com efeito, a pesquisa contou, ao final, com 113 (cento e treze) participantes, todos com mais 

de dezoito anos e detentores de cartão de crédito. 

O perfil sociodemográfico dos entrevistados foi compilado no quadro 12, em que cada 

um dos 30 (trinta) critérios de análise recebeu um código identificador, formado pela letra C 

(de “critério”) acrescida de um número (de 1 a 30). 

Os resultados da aplicação do questionário3, em números absolutos, foram compilados 

na tabela 2, em que o total de respostas para cada pergunta é apresentado para o conjunto global 

de entrevistados e também por critério sociodemográfico. Os mesmos dados, mas em termos 

percentuais (relativos ao total de respondentes para cada critério), são expostos na tabela 3. 

Finalmente, os resultados também podem ser visualizados a partir do fluxo de respostas, 

ou seja, a partir da combinação das alternativas elegíveis para as perguntas. Foram 32 (trinta e 

dois) os possíveis fluxos, identificados por códigos formados pela letra F (de “fluxo”) acrescida 

de um número de 1 a 32 no quadro 13, que ainda demonstra a recorrência de cada combinação 

em termos absolutos e em percentual (relativo ao total de entrevistados). 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
3 Com margem de erro de 9,2 pontos percentuais. 
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Quadro 12 - Perfil sociodemográfico dos entrevistados. 
 

Critério Número absoluto Percentual1 
Sexo C1  Masculino 51 45,1% 

C2 Feminino 62 54,9% 
Faixa  
etária 

C3 Menos de 18 anos 0 0,0% 
C4 De 18 a 24 anos 32 28,3% 
C5 De 25 a 29 anos 23 20,4% 
C6 De 30 a 39 anos 26 23,0% 
C7 De 40 a 49 anos 18 15,9% 
C8 De 50 a 59 anos 14 12,4% 
C9 60 anos ou mais 0 0,0% 

Renda  
familiar 

C10 Até R$ 954 10 8,8% 
C11 De R$ 955 a R$ 1.908 33 29,2% 
C12 De R$ 1.909 a R$ 2.862 23 20,4% 
C13 De R$ 2.863 a R$ 4.770 27 23,9% 
C14 De R$ 4.771 a R$ 9.540 15 13,3% 
C15 De R$ 9.541 a R$ 14.310 5 4,4% 
C16 Mais de R$14.310 0 0,0% 

Região  
brasileira 

C17 Norte2 8 7,1% 
C18 Nordeste3 22 19,5% 
C19 Centro-Oeste4 11 9,7% 
C20 Sudeste5 51 45,1% 
C21 Sul6 21 18,6% 

Cidade C22 Capital 55 48,7% 
C23 Região metropolitana 27 23,9% 
C24 Interior do estado 31 27,4% 

Produto  
consumido 

C25 Cartão de crédito 113 100,0% 
C26 Previdência privada 15 13,3% 
C27 Título de capitalização 16 14,2% 
C28 Seguro de vida 27 23,9% 
C29 Consórcio 11 9,7% 
C30 Nenhum dos produtos 0 0,0% 

 
Fonte: autor. 
Notas: 
*Total de entrevistados: 113. 
1 Em relação ao total de entrevistados. 
**Número de entrevistados por estados: 
2 1 do Amapá, 2 do Amazonas, 2 do Pará, 2 de Rondônia e 1 de Tocantins. 
3 1 do Piauí, 3 do Ceará, 3 da Paraíba, 3 de Pernambuco, 2 de Alagoas, 3 de Sergipe e 7 da Bahia. 
4 3 de Goiás, 1 de Mato Grosso, 4 de Mato Grosso do Sul e 3 do Distrito Federal. 
5 3 do Espírito Santo, 5 de Minas Gerais, 30 de São Paulo e 13 do Rio de Janeiro. 
6 7 de Santa Catarina, 4 do Paraná e 10 do Rio Grande do Sul. 
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Tabela 2 - Respostas por critérios sociodemográficos (em números absolutos). 
 
Pergunta P1 P2 P3 P4 P5 
Resposta Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

Total1 39 74 31 82 25 88 24 89 45 68 
C1 23 28 13 38 12 39 11 40 20 31 
C2 16 46 18 44 13 49 13 49 25 37 
C3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
C4 7 25 4 28 4 28 5 27 12 20 
C5 14 9 8 15 4 19 5 18 14 9 
C6 7 19 7 19 6 20 5 21 9 17 
C7 5 13 7 11 4 14 3 15 4 14 
C8 6 8 5 9 7 7 6 8 6 8 
C9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
C10 3 7 1 9 0 10 0 10 3 7 
C11 14 19 13 20 11 22 13 20 16 17 
C12 6 17 7 16 4 19 3 20 7 16 
C13 10 17 7 20 6 21 5 22 13 14 
C14 5 10 3 12 3 12 2 13 6 9 
C15 1 4 0 5 1 4 1 4 0 5 
C16 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
C17 4 4 2 6 3 5 2 6 3 5 
C18 11 11 8 14 4 18 5 17 9 13 
C19 4 7 3 8 2 9 2 9 5 6 
C20 15 36 16 35 15 36 13 38 21 30 
C21 5 16 2 19 1 20 2 19 7 14 
C22 23 32 18 37 14 41 14 41 23 32 
C23 4 23 4 23 4 23 4 23 11 16 
C24 12 19 9 22 7 24 6 25 11 20 
C25 Critério correspondente ao total de entrevistados. 
C26 11 4 6 9 7 8 7 8 9 6 
C27 7 9 8 8 9 7 9 7 6 10 
C28 11 16 7 20 5 22 5 22 11 16 
C29 6 5 6 5 6 5 6 5 8 3 
C30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 
Fonte: autor. 
Nota: 
1 Total de entrevistados (113). 
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Tabela 3 - Respostas por critérios sociodemográficos (em percentual1). 
 
Pergunta P1 P2 P3 P4 P5 
Resposta Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

Total2 34,5 65,5 27,4 72,6 22,1 77,9 21,2 78,8 39,8 60,2 
C1 45,1 54,9 25,5 74,5 23,5 76,5 21,6 78,4 39,2 60,8 
C2 25,8 74,2 29,0 71,0 21,0 79,0 21,0 79,0 40,3 59,7 
C3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
C4 21,9 78,1 12,5 87,5 12,5 87,5 15,6 84,4 37,5 62,5 
C5 60,9 39,1 34,8 65,2 17,4 82,6 21,7 78,3 60,9 39,1 
C6 26,9 73,1 26,9 73,1 23,1 76,9 19,2 80,8 34,6 65,4 
C7 27,8 72,2 38,9 61,1 22,2 77,8 16,7 83,3 22,2 77,8 
C8 42,9 57,1 35,7 64,3 50,0 50,0 42,9 57,1 42,9 57,1 
C9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
C10 30,0 70,0 10,0 90,0 0,0 100,0 0,0 100,0 30,0 70,0 
C11 42,4 57,6 39,4 60,6 33,3 66,7 39,4 60,6 48,5 51,5 
C12 26,1 73,9 30,4 69,6 17,4 82,6 13,0 87,0 30,4 69,6 
C13 37,0 63,0 25,9 74,1 22,2 77,8 18,5 81,5 48,1 51,9 
C14 33,3 66,7 20,0 80,0 20,0 80,0 13,3 86,7 40,0 60,0 
C15 20,0 80,0 0,0 100,0 20,0 80,0 20,0 80,0 0,0 100,0 
C16 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
C17 50,0 50,0 25,0 75,0 37,5 62,5 25,0 75,0 37,5 62,5 
C18 50,0 50,0 36,4 63,6 18,2 81,8 22,7 77,3 40,9 59,1 
C19 36,4 63,6 27,3 72,7 18,2 81,8 18,2 81,8 45,5 54,5 
C20 29,4 70,6 31,4 68,6 29,4 70,6 25,5 74,5 41,2 58,8 
C21 23,8 76,2 9,5 90,5 4,8 95,2 9,5 90,5 33,3 66,7 
C22 41,8 58,2 32,7 67,3 25,5 74,5 25,5 74,5 41,8 58,2 
C23 14,8 85,2 14,8 85,2 14,8 85,2 14,8 85,2 40,7 59,3 
C24 38,7 61,3 29,0 71,0 22,6 77,4 19,4 80,6 35,5 64,5 
C25 Critério correspondente ao total de entrevistados. 
C26 73,3 26,7 40,0 60,0 46,7 53,3 46,7 53,3 60,0 40,0 
C27 43,8 56,3 50,0 50,0 56,3 43,8 56,3 43,8 37,5 62,5 
C28 40,7 59,3 25,9 74,1 18,5 81,5 18,5 81,5 40,7 59,3 
C29 54,5 45,5 54,5 45,5 54,5 45,5 54,5 45,5 72,7 27,3 
C30 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

 

Fonte: autor. 
Notas: 
1 Em relação ao total de entrevistados por critério sociodemográfico (por exemplo, 45,1% dos entrevistados 
pertencentes a C1 respondeu “sim” para P1, enquanto 72,6% do total de entrevistados respondeu “não” para P2). 
2 Total de entrevistados (113). 
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Quadro 13 - Identificação e recorrência dos fluxos de resposta. 
 

Fluxo Respostas para as perguntas Quantidade1 Porcentagem2 
P1 P2 P3 P4 P5 

Fluxo 1 F1 Sim Sim Sim Sim Sim 13 11,50% 
Fluxo 2 F2 Sim Sim Sim Sim Não 2 1,77% 
Fluxo 3 F3 Sim Sim Sim Não Sim 0 0,00% 
Fluxo 4 F4 Sim Sim Sim Não Não 1 0,88% 
Fluxo 5 F5 Sim Sim Não Sim Sim 1 0,88% 
Fluxo 6 F6 Sim Sim Não Sim Não 0 0,00% 
Fluxo 7 F7 Sim Sim Não Não Sim 3 2,65% 
Fluxo 8 F8 Sim Sim Não Não Não 4 3,54% 
Fluxo 9 F9 Sim Não Sim Sim Sim 0 0,00% 
Fluxo 10 F10 Sim Não Sim Sim Não 1 0,88% 
Fluxo 11 F11 Sim Não Sim Não Sim 0 0,00% 
Fluxo 12 F12 Sim Não Sim Não Não 0 0,00% 
Fluxo 13 F13 Sim Não Não Sim Sim 2 1,77% 
Fluxo 14 F14 Sim Não Não Sim Não 0 0,00% 
Fluxo 15 F15 Sim Não Não Não Sim 8 7,08% 
Fluxo 16 F16 Sim Não Não Não Não 4 3,54% 
Fluxo 17 F17 Não Sim Sim Sim Sim 2 1,77% 
Fluxo 18 F18 Não Sim Sim Sim Não 0 0,00% 
Fluxo 19 F19 Não Sim Sim Não Sim 1 0,88% 
Fluxo 20 F20 Não Sim Sim Não Não 1 0,88% 
Fluxo 21 F21 Não Sim Não Sim Sim 0 0,00% 
Fluxo 22 F22 Não Sim Não Sim Não 0 0,00% 
Fluxo 23 F23 Não Sim Não Não Sim 2 1,77% 
Fluxo 24 F24 Não Sim Não Não Não 1 0,88% 
Fluxo 25 F25 Não Não Sim Sim Sim 1 0,88% 
Fluxo 26 F26 Não Não Sim Sim Não 1 0,88% 
Fluxo 27 F27 Não Não Sim Não Sim 1 0,88% 
Fluxo 28 F28 Não Não Sim Não Não 1 0,88% 
Fluxo 29 F29 Não Não Não Sim Sim 1 0,88% 
Fluxo 30 F30 Não Não Não Sim Não 0 0,00% 
Fluxo 31 F31 Não Não Não Não Sim 10 8,85% 
Fluxo 32 F32 Não Não Não Não Não 52 46,02% 

 

Fonte: autor. 
Notas: 
1 Em números absolutos. 
2 Em relação ao número total de entrevistados (113). 
 

3.2 Discussão 

 

A partir das respostas obtidas com a aplicação do instrumento de coleta de dados 

(questionário), decorrem as seguintes conclusões. 
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Em P1, buscou-se identificar o viés do presente entre os entrevistados. Para tanto, 

questionou-se se os participantes comprariam um produto, mesmo sabendo que isso 

comprometeria seus recursos financeiros para pagamento da fatura do cartão de crédito.  

Como controle do contexto, foram fornecidas duas variáveis: (i) o banco financiaria 

automaticamente, com crédito rotativo, o pagamento da fatura do cartão em valor suficiente 

para permitir a aquisição do produto, (ii) que deveria ser considerado como “um sonho” 

“desejado há muitos meses” pelos entrevistados. 

A maioria dos participantes (65,5%) respondeu que “não” realizaria a compra, o que 

signigica que eles não concordaram em adquirir um produto cujo valor fosse superior às suas 

atuais capacidades de pagamento em um contexto que acarretasse endividamento por meio de 

cartão de crédito. Logo, os participantes revelaram, majoritaritamente, não estarem enviesados 

para o presente em relação à situação hipotética fornecida. 

Por outro lado, foi observado que 34,5% dos participantes (que responderam “sim” para 

P1) estavam enviesados para o presente. Nesse sentido, as questões de P2 a P4 buscaram testar 

S1 de M2 (ou seja, N1, N2 e N3). O resultado esperado era que, sucessivamente, os nudges 

reduzissem o índice de participantes com aquele viés. 

Com P2, foi inserida uma nova variável de controle do contexto: os participantes 

deveriam considerar que poderiam realizar a mesma aquisição de P1, mas, para utilizar o 

empréstimo para pagamento da fatura do cartão, que era sua única opção para a geração de 

disponibilidade financeira para a efetivação da compra, precisariam ligar para o banco 

confirmando seu interesse no financiamento. 

Em outros termos, foi utilizado o nudge de mudança da regra default (N1) da forma de 

concessão do crédito rotativo para tentar reduzir o comportamento de utilizá-lo e, portanto, 

desincentivar o endividamento por cartão de crédito por meio de um estímulo aversivo (na 

acepção behaviorista). 

As respostas demonstraram um aumentou na quantidade de entrevistados que “não” 

realizaria a compra (72,6%) e, consequentemente, uma diminuição (de P1 para P2) de 7,1% 

daqueles que completariam a transação. Portanto, N1 demonstrou ser uma alternativa exitosa. 

Em sequência, com P3, foi solicitado que os entrevistados considerassem que, em 

resposta a P2, tivessem “sim” realizado a compra e, portanto, ligado para o banco confirmando 

o interesse no uso do rotativo. Contudo, como variável de controle, precisariam aquiescer com 

o uso da metade de sua renda mensal para a efetivação do empréstimo. 

Em verdade, P3 introduziu outro estímulo aversivo, qual seja o nudge de mudança de 

referencial do limite para concessão do crédito rotativo: ao invés de utilizar uma referência 
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absoluta (R$ 500,00 – quinhentos reais), os participantes foram forçados a realizar uma 

“tradução” do limite para sua própria realidade (metade da renda mensal, que, no contexto, era 

de R$ 1.000,00 – mil reais).  

Como resposta, 77,9% dos entrevistados sinalizou que, em face de N3, “não” realizaria 

a compra, o que representa, de P2 para P3, uma diminuição de 5,3% dos participantes que 

concluiriam a transação e o empréstimo. Assim, também N3 foi exitoso. 

Tais resultados coadunam-se com estudo de Cristiano Coelho, Elenice Seixas Hanna e 

João Claudio Todorov (2003), que, em observação das escolhas de oito indivíduos 

(universitários) entre ganhos certos ou imediatos e ganhos maiores, porém futuros ou incertos, 

entenderam que um aumento na alternativa de risco (atrasada) diminui o viés do presente, 

enquanto que o mesmo efeito na alternativa provável (presente) aumenta aquele viés.  

Quanto a isso, os autores concluíram que valores absolutos influenciam o desconto 

intertemporal porque geram “influência sobre o viés, e não sobre a sensibilidade do 

comportamento”. (COELHO; HANNA; TODOROV, 2003, p. 276-277). 

Contudo, ao manipular a variável “instrução” no experimento, os autores perceberam 

que ela não produziu modificações sistemáticas sobre a discrepância da valoração subjetiva dos 

indivíduos entre alternativas atuais e futuras (viés do presente), atestando que “o efeito de 

instrução é mais exceção do que uma regra geral” (COELHO; HANNA; TODOROV, 2003, p. 

275). 

Assim, em uma tentativa de maximizar a utilidade da instrução, esta pesquisa, em P4, 

propôs aos entrevistados que imaginassem que eles tivessem respondido “sim” a P3 e, portanto, 

que tivessem realizado a ligação para o banco, confirmado o interesse e autorizado o uso de 

rotativo no valor de metade de sua renda mensal. Não obstante, eles ainda deveriam confirmar, 

para completar o empréstimo, sua autorização para o uso de todo o seu “limite de envididamento 

com cartão de crédito”. 

Com efeito, P4 veiculou um estímulo aversivo sob a forma nudge de mudança de 

rotulagem (N3), por meio do qual o termo “empréstimo” foi traduzido para “limite de 

envididamento com cartão de crédito”.  

É importante notar que em momento algum o questionário utilizou o termo “rotativo” 

ou “crédito rotativo”, pois o que se buscou demonstrar foi justamente se a presença de um rótulo 

intuitivo levaria a um comportamento esperado (no caso, a não contração de dívidas). 

Realmente, 77,9% dos entrevistados “não” autorizaram a realização de um empréstimo 

(sob a dinâmica do rotativo) que correspondesse ao limite de seu endividamento. Isso 
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significou, de P3 para P4, uma diminuição de 0,9% dos participantes que ainda assim 

realizariam a compra. Dessa forma, N3 também foi bem sucedido. 

Em relação a P1, N1 (em P2), N2 (em P3) e N3 (em P4), levaram a uma redução global 

de 13,3% dos entrevistados que “não” realizariam a compra e, assim, “não” utilizariam o crédito 

rotativo. Considerando-se apenas os entrevistados que, em P1, demonstraram estar enviesados 

para o presente (e que foram o alvo de N1, N2 e N3), essa redução correspondeu a 38,5%. 

Finalmente, para confirmar que a redução do viés do presente é  estratégia adequada 

para a aplicação de S1 de M2 à dinâmica de concessão do rotativo, em uma quinta pergunta, 

P5, foi aumentada a recompensa atual dos participantes: com a conclusão hipotética da compra, 

os entrevistados receberiam gratuitamente o seu “segundo produto favorito”. As respostas 

sinalizaram que, entre P4 e P5, houve um aumento de 18,6% do total de entrevistados que, 

“sim”, realizaria a compra. 

Com isso, ao contrário do ocorrido com P2, P3 e P4, em P5 foi observado um aumento 

(em relação a P1) de 5,3% dos participantes enviesados para a recompensa atual.  

Os dados obtidos confirmam estudo de Reginaldo Pedroso e Cristiano Coelho (2018) 

sobre os comportamentos de doze indivíduos (universitários) em face do conflito entre “preço 

a pagar” e “sustentabilidade ambiental” de determinadas marcas. Os autores demonstraram que 

nem sempre o aumento da instrução sobre os atributos e as qualidades de dado produto 

influencia a percepção de valor dos consumidores de modo suficiente a superar a variável preço 

ou, em outros termos, os efeitos de um desconto intertemporal.  

Segundo os autores, esta circunstância derivaria do fato de que, nos experimentos, os 

preços das opções de compra apresentados aos participantes foram maiores para produtos 

sustentáveis. Logo, em comparação com produtos não sustentáveis, cujos preços mantiveram-

se constantes, eles foram subjetivamente preferidos até determinado ponto, em que a 

característica sustentabilidade equiparou-se à variável preço. 

Isso explicaria que há “preços para os quais se supõe que os dois produtos se igualam 

em relação a seus níveis de qualidade, conhecimento, preços e sustentabilidade” (PEDROSO; 

COELHO, 2018, p. 208). Com efeito, a conclusão dos autores foi a de que é possível inserir 

variáveis para a modulação do comportamento dos consumidores com o intuito de minimizar o 

desconto intertemporal, mas elas precisam ter propriedades discriminativas bastantes para 

tanto. 

Da mesma forma, os resultados obtidos por esta pesquisa para P5 demonstram que o 

viés do presente é variável relevante para o controle do envidividamento por crédito rotativo, 

principalmente sob a forma do desconto intertemporal, que, como antecipado no segundo 
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capítulo, caracteriza-se por uma tendência de conferir maior valor a recompensas presentes 

quando elas são comparadas a lapsos temporais futuros (SAMSON, 2015b, p. 365; CAMERER, 

1999, p. 10575-10576).  

Como visto, essa circunstância acometeu 34,5% dos entrevistados que, em P1, preferiu 

regozijar-se com um produto no presente do que evitar um endividamento futuro. A explicação 

também aplica-se ao aumento (em relação a P4) de 18,6% dos respondentes que realizaria a 

compra em P5 em função da inserção de uma nova gratificação. 

Não obstante, uma análise dos fluxos de resposta revela que N1 foi suficiente para retirar 

(em P1) e evitar o retorno (em P5) do viés do presente em 0,88% dos casos (F10). O mesmo 

ocorreu, com o mesmo percentual, com N3 (F30). Já N2 não teve essa suficiência em nenhum 

dos casos. 

 Não obstante, N2 foi suficiente para retirar (em P1), mas não conseguiu evitar o retorno 

(em P5) do viés do presente em 0,88% dos casos (F5). Por sua vez, N1 e N3 não tiveram nenhum 

caso com essa dinâmica. 

A associação de N2 com N3 foi sucificiente para retirar (em P1) e evitar o retorno (em 

P5) do viés do presente em 3,54% dos casos (F8). Porém, as associações de N1 com N2 e de 

N2 com N3 não tiveram essa suficiência em nenhum caso. 

Contudo, a associação de N1 com N2 foi suficiente para retirar (em P1), mas não 

conseguiu evitar o retorno (em P5) do viés do presente em 1,77% dos casos (F13). O mesmo 

ocorreu com a conjunção de N2 e N3 em 2,65% dos casos (F7). Essa dinâmica não foi observada 

para o uso concomitante de N1 com N3. 

Já a associação de N1 com N2 e com N3 conseguiu retirar (em P1) e evitar o retorno 

(em P5) do viés do presente em 3,54% dos casos (F16). A mesma estratégia conseguiu retirar 

(em P1), mas não evitar (em P5) o retorno do viés do presente em 7,08% dos casos (F15). 

Ademais, F32, que corresponde aos entrevistados que responderam “não” para todas as 

perguntas, teve a maior recorrência (46,02%). Isso demonstra que quase metade dos 

participantes teve um compromisso contrário ao viés do presente resistente.  

Já F1, que corresponde aos entrevistados que responderam “sim” para todas as 

perguntas, teve recorrência em 11,50% dos casos, o que representa os participantes com 

comportamento enviesado para o presente (e, portanto, descompromissados com uma poupança 

futura) de forma persistente. 

Seria esperado que, dentre os não enviesados para o presente (já em P1), estivessem os  

entrevistados que possuíssem, além do cartão de crédito, produtos financeiros que 

incentivassem a poupança, pois isso sinalizaria sua tendência a “poupar para o futuro” e não a 
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“gastar no presente” (KARLAN, 2015). Com efeito, a maioria dos detentores de título de 

capitalização, seguro de vida, ou consórcio, respondeu “não” para P1. Contudo, 73,3% dos 

detentores de previdência privada respondeu “sim” para a mesma pergunta. Não obstante, eles 

foram sensíveis a N1 (mas não a N2 e a N3) e tiveram uma redução do enviesamento para o 

presente em P5. 

Por sua vez, os detentores de título de capitalização não foram sensíveis a nenhum dos 

nudges, mas também experimentaram uma redução do enviesamento para o presente em P5. 

Isso retrata que o percentual de decisão de compra desse grupo foi firmada logo em P1 e o 

aumento de uma recompensa atual não provocaria aumento daquele índice. 

Os possuidores de seguro de vida foram sensíveis a N1 e N2 (sendo que N3 manteve os 

resultados de N2) e experimentaram uma estagnação do nível de enviesamento para o presente 

em P5. Já os possuidores de consórcio não foram sensíveis a nenhum dos nudges. Em verdade, 

o índice de participantes que responderam “sim” foi exatamente o mesmo em P1, P2, P3 e P4. 

Além disso, com o aumento da recompensa atual em P5, também cresceu o número daqueles 

que realizariam a compra (ou seja, de enviesados para o presente).  

Além disso, de forma gráfica, é possível visualizar, nas figuras de 4 a 9, as respostas a 

P1, P2, P3, P4 e P5, bem como as variações nelas provocadas por N1, N2 e N3, e ainda 

relacionar todas elas com o uso hipotético do crédito rotativo pelos participantes da pesquisa. 

 

Figura 4 - Evolução da utilização hipotética do crédito rotativo conforme os sexos dos entrevistados. 
  

 
 
Fonte: autor. 
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Figura 5 - Evolução da utilização hipotética do crédito rotativo conforme as faixas etárias dos entrevistados. 
 

 

Fonte: autor. 

 
 

Figura 6 - Evolução da utilização hipotética do crédito rotativo conforme as rendas familiares dos entrevistados. 
 

 

Fonte: autor. 

 

 

 

 

0

10

20

30

40

50

60

70

P1 P2 (N1) P3 (N2) P4 (N3) P5

P
er

ce
nt

ua
l

De 18 a 24 anos De 25 a 29 anos De 30 a 39 anos

De 40 a 49 anos De 50 a 59 anos

0

10

20

30

40

50

60

P1 P2 (N1) P3 (N2) P4 (N3) P5

P
er

ce
nt

ua
l

Até R$ 954 De R$ 955 a R$ 1.908

De R$ 1.909 a R$ 2.862 De R$ 2.863 a R$ 4.770

De R$ 4.771 a R$ 9.540 De R$ 9.541 a R$ 14.310



84 

 

Figura 7 - Evolução da utilização hipotética do crédito rotativo conforme as regiões brasileiras em que residem 
os entrevistados. 
 

 
Fonte: autor. 
 
 
Figura 8 - Evolução da utilização hipotética do crédito rotativo conforme as localizações das cidades em que 
residem os entrevistados. 
 

 
Fonte: autor. 
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Figura 9 - Evolução da utilização hipotética do crédito rotativo entre usuários de produtos. 
 

 

Fonte: autor. 
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29 anos, entre individuos com renda familiar de R$ 955,00 a R$ 1.908,00, entre residentes da 

região centro-oeste, entre habitantes de capitais de Estado e entre detentores de consórcios. 

Transpondo-se os dados para a análise pretendida por esta pesquisa, qual seja o da 

potencialização da efetividade da Resolução CMN nº 4.549/2017, é possível confirmar que a 

inefetividade da Resolução CMN nº 4.549/2017 é influenciada pelo viés do presente. 

Ademais, em relação ao comportamento de superendividamento pelo uso do rotativo, 

os nudges de mudança da regra default (N1), mudança de referencial (N2) e mudança de 

rotulagem (N3) são opções válidas para redução de sua frequência quando adicionam estímulos 

aversivos, ou seja, quando operam como punição positiva. 

Outrossim, foram confirmadas H2, H3 e H4, pois o uso de S1 de M2, ou seja, a aplicação 

de N1, N2 e N3 foi estratégia exitosa para potencializar a efetividade da Resolução CMN nº 

4.549/2017, pois complementa a modulagem comportamental (por aquela pretendida apenas 

com punição negativa) com o acréscimo de punição positiva. 

 

  



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 O presente trabalho realizou um estudo sobre a efetividade de políticas públicas, 

sob o escopo de correntes de pensamento comportamentais. Em um primeiro momento, foi 

adotado um conceito jurídico de efetividade à luz do constitucionalismo e do Estado Social 

Democrático de Direito, segundo o qual aquele instituto refere-se a um processo de recíproca e 

constante validação, de legalidade e de legitimidade, entre as normas e sua vivência pelos 

indivíduos.  

Tomando-se a Constituição como fonte máxima de legalidade, foi proposta a abordagem 

da efetividade como dois fenômenos complementares, um dogmático (efetividade 

constitucional) e um empírico (constitucionalidade efetiva). 

O primeiro deles concerne ao silogismo obrigatório entre a realidade 

constitucionalmente referida e a realidade constitucionalmente desejada. Ou seja, trata-se da 

efetiva observância das normas constitucionais pelas estruturas que nela formalmente buscam 

legitimação, como o Estado. 

O segundo fenômeno relaciona-se com o silogismo pretendido entre a realidade 

constitucionalmente referida e a realidade efetivamente observada. Trata-se, pois, da 

correspondência entre os fatos e as normas constitucionais. 

Expôs-se que na efetividade dogmática imperam a constitucionalidade como legalidade 

qualificada e, consequentemente, uma contrafaticidade constitucional do Direito. Legitimidade 

e constitucionalidade (legalidade), assim, são tidas como unilaterais e de sentidos convergentes, 

ambas irradiando da Constituição para a realidade. 

Complementou-se que na efetividade empírica desponta a legitimidade como vetor 

bilateral, por meio do qual a Constituição emite a legalidade e a legitimidade para a realidade, 

que reflete, em dupla validação, a legitimidade factual para o texto constitucional. 

Em sequência, foi demonstrado que a efetividade é ainda parametrizada, no Estado 

Democrático Social, pelo consenso e pelos direitos fundamentais. 

Nessa toada, tomando as políticas públicas como uma demonstração de poder do Estado, 

o estudo centrou-se na mensuração de sua efetividade empírica parametrizada pelo consenso. 

Ou seja, buscou-se demonstrar a efetividade de políticas públicas por meio da adesão dos 

indivíduos a elas, enquanto expressões constitucionais.  

Para tanto, foi desenvolvido um modelo teoricamente amparado no ciclo das políticas 

públicas e no paradigma do comportamento operante do behaviorismo radical para análise da 
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efetividade de políticas públicas (M1), na etapa de avaliação, identificada por aquela primeira 

corrente.  

Focado em políticas públicas que desestimulam comportamentos individuais, o modelo 

propõe que elas, por operarem como punições negativas (a nível comportamental), são efetivas 

quando extinguem um comportamento por meio da retirada do estímulo que antes o reforçava. 

Em sequência, um segundo modelo (M2), alinhado às correntes da economia 

comportamental e do nudging, foi desenvolvido para potencializar (a nível comportamental) a 

efetividade de políticas públicas. Ele apresenta sugestões de substituição ou de associação de 

políticas públicas com três possíveis nudges – o da regra default, o do referencial e o da 

rotulagem. 

Superado esse ensaio teórico, o estudo evoluiu para um segundo momento: o de análise, 

em especial, de uma política pública, qual seja a política de crédito introduzida pela Resolução 

do Conselho Monetário Nacional nº 4.549/2017, que condiciona o uso do rotativo ao pagamento 

integral das faturas do cartão de crédito anteriores, à vista ou parceladamente, com o objetivo 

de reduzir o nível de superendividamento no Brasil. 

Com efeito, o que se perquiriu foi a efetividade empírica da norma e da política dela 

decorrente sob o enfoque do consenso, com base em M1 e M2, tendo por parâmetro o 

comportamento operante dos consumidores de “superendividarem-se pelo uso do rotativo”. 

Para a aplicação de M1, foram analisadas duas séries históricas – as “estatísticas 

monetárias e de crédito” do Banco Central da República do Brasil e a Pesquisa Nacional de 

Endividamento e Inadimplência do Consumidor realizada pela Confederação Nacional do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo – durante trinta e dois meses, distribuídos entre 

dezembro de 2015 e julho de 2018. A primeira fonte de dados foi utilizada para mensurar o 

reforço, entendido como a disponibilização de crédito rotativo, e, a segunda, para identificar a 

frequência daquele comportamento. 

A observação dos dados utilizou a metodologia de cálculo de “variação” do Banco 

Central da República do Brasil e, ainda, demandou o desenvolvimento, por esta pesquisa, de 

um indicador social, o Índice de Participação no Superendividamento (IPS), que expressa a 

contribuição de uma modalidade de dívida para o superendividamento de determinado grupo 

de indivíduos e sinaliza, ao mesmo tempo, se um grupo está ou não superendividado. 

Ao final, foi constatado que, durante o período analisado, houve aumento do reforço e 

da frequência do comportamento estudado. Dessa forma, foi concluído (conforme A1 de M1) 

que a política introduzida pela Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.549/2017 é 

inefetiva, pois seus dispositivos não conseguem assegurar, por eles mesmos, a conformação dos 
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consumidores ao comportamento-alvo de apenas contrair dívidas no cartão de crédito segundo 

a capacidade de pagamento. 

A razão identificada para tanto, com amparo na economia comportamental, foi o viés 

do presente, que vulnera a capacidade de os indivíduos comprometerem-se com a política de 

crédito rotativo desenvolvida pelo Banco Central da República do Brasil. 

Seguidamente, na tentativa de potencializar a efetividade da política em comento, a 

primeira sugestão de M2 (correspondente ao diagnóstico A1 de M1) foi testada por meio de 

experimento de campo, consistente na aplicação de questionário fechado em 113 (cento e treze) 

participantes. 

Os resultados confirmaram que o viés do presente é variável que influencia o uso do 

crédito rotativo e, portanto, a dinâmica pretendida pela Resolução do Conselho Monetário 

Nacional nº 4.549/2017.  Ademais, M2 demonstrou-se realmente útil para potencializar a 

efetividade da política desenhada pelo Banco Central da República do Brasil, sendo que todos 

os nudges (da regra default, do referencial e da rotulagem) contribuíram para tanto, 

principalmente quando associados. 

Com efeito, este estudo demonstrou a pertinência do uso de uma análise comportamental 

para a mensuração e a potencialização da efetividade de políticas públicas e forneceu 

alternativas para ambas as tarefas.  

Em especial, deve-se ressaltar que, quando da eleição de alternativas para os problemas 

identificados (conforme a teoria do ciclo), demonstrou-se que devem ser considerados os 

possíveis comportamentos dos indivíduos e os fatores que os influenciam. 

Inclusive, muitas vezes, o nudging é abordagem que, mesmo sem modificar 

recompensas financeiras, permite aos delineadores de política aumentar a conformação dos 

indivíduos rumo a um comportamento-alvo. 

Conclui-se, pois, que o entendimento de uma norma ou de uma política sob a perspectiva 

de uma análise comportamental é decisivo para uma fluida aplicação da teoria do ciclo e, assim, 

para a conquista de resultados esperados pelos elaboradores de políticas, a exemplo das 

destinadas ao combate ao superendividamento, em relação às quais aquela compreensão 

permite antever e melhor estruturar os mecanismos, como o viés do presente, que influenciam 

a tomada de decisão e, portanto, a adesão dos indivíduos às condutas esperadas. 

 

 

  



REFERÊNCIAS 

 

 

ALEXY, Robert. Constitucionalismo Discursivo. Tradução de Luís Afonso Heck. 3. ed. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2011. 
 
______. El Concepto y la Validez del Derecho. Tradução de Jorge M. Seña. 2. ed. Barcelona: 
Gedisa, 1997. 
 
AMARAL JÚNIOR, Alberto do. A Boa-fé e o Controle das Cláusulas Contratuais Abusivas 
nas Relações de Consumo. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 6, p. 27-33, 
abr./jun. 1993. 
 
AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Negócio Jurídico: Existência, Validade e Eficácia. 4. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2002. 
 
AZEVEDO, Fernando Costa de. Uma Introdução ao Direito Brasileiro do Consumidor. 
Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, n. 69, p. 32-86, jan./mar. 2009. 
 
BACEN. Carta Circular nº 3.816, de 20 de abril de 2017. 2017a. Disponível em: 
<http://www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/downloadNormativo.asp? 
arquivo=/Lists/Normativos/Attachments/50364/C_Circ_3816_v1_O.pdf>. Acesso em: 9 jul. 
2018.  
 
______. Estatísticas monetárias e de crédito: abril de 2017. 2017b. Disponível em: 
<https://www.bcb.gov.br/ftp/notaecon/ni201704pmp.zip>. Acesso em: 1 out. 2018. 
 
______. Estatísticas monetárias e de crédito: setembro de 2018. 2018a. Disponível em: 
<https://www.bcb.gov.br/ftp/notaecon/ni201809pmp.zip>. Acesso em: 1 out. 2018. 
 
______. FAQ Crédito rotativo de cartão de crédito. 2018b. Disponível em: 
<http://www.bcb.gov.br/pre/bc_atende/port/creditorotativo.asp?idpai=FAQCIDADAO#14>. 
Acesso em: 9 jul. 2018.  
 
______. Notas econômico-financeiras para a imprensa: Histórico. 2018c. Disponível em: 
<http://www.bcb.gov.br/htms/infecon/notas.asp?idioma=p>. Acesso em: 9 jul. 2018.  
 
______. Resolução nº 4.549, de 26 de janeiro de 2017. 2017c. Disponível em: 
<http://www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/downloadNormativo.asp?arquivo=/Lists/Norm
ativos/Attachments/50330/Res_4549_v1_O.pdf>. Acesso em: 9 jul. 2018. 
 
BALBACHEVSKY, Elizabeth; HOLZHACKER, Denilde. O Novo Consenso da Sociedade 
Brasileira: Democracia e Igualdade. Opinião Pública, Campinas, v. 17, n. 2, p. 493-515, nov.  
2011. 
 
BANDURA, Albert. Modificação do Comportamento. Rio de Janeiro: Interamericana, 1979. 
 
BARCELLOS, Ana Paula de. Constitucionalização das Políticas Públicas em Matéria de 
Direitos Fundamentais: O Controle Político-Social e o Controle Jurídico no Espaço 



91 

 

Democrático. In: SARLET, Ingo Wolfgang; TIMM, Luciano Benetti (Org.). Direitos 
Fundamentais, Orçamento e "Reserva do Possível". Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2008. 
 
BARCELLOS, Daniela Silva Fontoura. Contratos de Crédito ao Consumo Após a ADIn dos 
Bancos. Revista da Ajuris, Porto Alegre, v. 36, n. 114, p. 75-90, jun. 2009. 
 
BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e Aplicação da Constituição: Fundamentos de uma 
Dogmática Constitucional Transformadora. São Paulo: Saraiva, 1996. 
 
______. O Direito Constitucional e a Efetividade de suas Normas: Limite e Possibilidades da 
Constituição Brasileira. 9. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. 
 
BAUM, William M. Compreender o Behaviorismo: Ciência, Comportamento e Cultura. 
Tradução de Maria Teresa Araujo Silva et al. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2006. 
 
BENJAMIN, Antonio Herman V.; BESSA, Leonardo Roscoe; MARQUES, Claudia Lima. 
Manual de Direito do Consumidor. 6. ed. São Paulo: RT, 2014.  
 
BERTONCELLO, Karen Rick Danilevicz. A Reforma do Procedimento de Tratamento do 
Superendividamento pela Lei de 29 de Julho de 1998 Relativa à Luta Contra as Exclusões. 
Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, n. 54, p.193-212, abr./jun. 2005. 
 
BERTONCELLO, Karen Rick Danilevicz; LIMA, Clarissa Costa de. Superendividamento 
Aplicado: Aspectos Doutrinários e Experiência no Poder Judiciário. Rio de Janeiro: GZ, 
2010.  
 
BRASIL.  Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013. 2013. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12865.htm>. Acesso em: 8 
nov. 2018. 
 
______.  Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 1990. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm>. Acesso em: 8 nov. 2018. 
 
______.  Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria de Planejamento e 
Investimentos Estratégicos. Indicadores de programas [livro eletrônico]: Guia metodológico. 
Brasília: MP, 2010. 
 
______. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 
8 nov. 2018. 
 
______. Lei nº 13.446, de 25 de maio de 2017. 2017. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13446.htm>. Acesso em: 8 
nov. 2018. 
 
______. Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 1964. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4595.htm>. Acesso em: 8 nov. 2018. 
 



92 

 

BUCCI, Maria Paula Dallari. Notas para uma Metodologia Jurídica de Análise de Políticas 
Públicas. Revista Fórum Administrativo, Belo Horizonte, n. 104, out. 2009.  
 
CALAIS-AULOY, Jean; STEINMTEZ, Frank. Droit de la Consommation. Paris: Dalloz, 
2000. 
 
CAMERER, Colin F.; LOEWENSTEIN, George. Behavioral Economics: Past, Present, 
Future [PDF]. Pasadena: California Institute of Technology, 2002. 
 
CAMERER, Colin. Behavioral Economics: Reunifying Psychology and Economics. 
Proceedings of the National Academy of Sciences, EUA, v. 96, set. 1999, p.10575-10577. 
 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e Teoria da Constituição. 2. ed. 
Coimbra: Almedina, 1998. 
 
CARVALHO, Diógenes Faria de; COELHO, Cristiano. Consumo e (Super)endividamento: 
Vulnerabilidade e Escolhas Intertemporais. Goiânia: Espaço Acadêmico, 2016. 
 
CARVALHO, Diógenes Faria de; FERREIRA, Vitor Hugo do Amaral. La Consommation 
Durable el le Comportement du Consommateur Brésilien. In: FERREIRA, Vitor Hugo do 
Amaral; CARVALHO, Diógenes Faria de; SANTOS, Nivaldo dos (Org.). Sociedade de 
Consumo: Pesquisas em Direito do Consumidor. v. 4. Goiânia: Espaço Acadêmico, 2018. p. 
11-34. 
 
CARVALHO, Diógenes Faria; OLIVEIRA, Amanda Flávio de. Vulnerabilidade 
Comportamental do Consumidor: Porque é Preciso Proteger a Pessoa Superendividada. 
Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 104, p. 181-201, 2016. 
 
CHATER, Nick. A Revolução da Ciência Comportamental nas Políticas Públicas e em sua 
Implementação. In: ÁVILA, Flávia; BIANCHI, Ana Maria. (Orgs.). Guia de Economia 
Comportamental e Experimental [livro eletrônico]. São Paulo: 
EconomiaComportamental.Org, 2015. p. 115-127. 
 
CNC. Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (Peic) - setembro 2018. 
2018. Disponível em: <http://cnc.org.br/central-do-
conhecimento/pesquisas/economia/pesquisa-de-endividamento-e-inadimplencia-do-
consumidor-8>. Acesso em: 10 out. 2018.  
 
COELHO, Cristiano; HANNA, Elenice Seixas; TODOROV, João Claudio. Magnitude, 
Atraso e Probabilidade de Reforço em Situações Hipotéticas de Risco. Psicologia: Teoria e 
Pesquisa, Brasília, v. 19, n. 3, p. 269-278, set./dez. 2003. 
 
COMPARATO, Fábio Konder. Ensaio Sobre o Juízo de Constitucionalidade de Políticas 
Públicas. Revista Interesse Público, Belo Horizonte, v. 4, n. 16, p. 49-63, out./dez. 2012. 
 
COSTA, Geraldo de Faria Martins da. Superendividamento: A Proteção do Consumidor de 
Crédito em Direito Comparado Brasileiro e Francês. São Paulo: RT, 2002.  
 



93 

 

DE ROSE, Júlio César Coelho. Consciência e Propósito no Behaviorismo Radical. In: 
PRADO JÚNIOR, Bento (Org.). Filosofia e Comportamento. São Paulo: Brasiliense, 1982. p. 
67-91. 
 
DE ROSE, Júlio César Coelho; BEZERRA, Marina Souto L.; LAZARIN, Tales. Consciência 
e Autoconhecimento. In: HÜBNER, Maria Martha Costa; MOREIRA, Márcio Borges 
(Coord.). Fundamentos da Psicologia: Temas Clássicos da Psicologia sob a Ótica da Análise 
do Comportamento. Rio de Janeiro: Koogan, 2013. p. 188-207. 
 
DWORKIN, Ronald. Levando os Direitos a Sério. Tradução de Nelson Boeira. 3. ed. São 
Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. 
 
FEATHERSTONE, Mike. Cultura de Consumo e Pós-Modernismo. Tradução de Julio Assis 
Simões. São Paulo: Studio Nobel, 1995. 
 
FERREIRA, Helder; CASSIOLATO, Martha; GONZALEZ, Roberto. Uma Experiência de 
Desenvolvimento Metodológico para Avaliação de Programas: O Modelo Lógico do 
Programa Segundo Tempo. Texto para discussão nº 1369. Rio de Janeiro: IPEA, 2009. 
 
GAULIA, Cristina Tereza. O Abuso na Concessão de Crédito: O Risco do Empreendimento 
Financeiro na Era do Hiperconsumo. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, n. 71, p. 
34-64, jul./set. 2009. 
 
GONÇALVES, Francysco Pablo Feitosa. Sobre Palavras, seus Usos e Significados: O 
Modelo Normativo de Marcelo Neves entre as Normas e as Metanormas. Revista Direito GV,  
São Paulo,  v. 12, n. 1, p. 188-216,  jan./abr.  2016.    
 
GRAU, Eros Roberto. A Ordem Econômica na Constituição de 1988: Interpretação e Crítica. 
14. ed.  São Paulo: 2010, Malheiros. 
 
HABERMAS, Jürgen. Textos y Contextos. Tradução de Manuel Jiménez Redondo. Barcelona: 
Ariel, 1996. 
 
HARGER, Marcelo. Reflexões Iniciais sobre o Princípio da Eficiência. Revista de Direito 
Administrativo, Rio de Janeiro, v. 217, p. 151-161, jul./set. 1999. 
 
HERDY, Rachel. Habermas, Pragmatismo e Direito. Kriterion, Belo Horizonte, v. 50, n. 
119, p. 43-61, ju. 2009.    
 
HÜBNER, Maria Martha Costa et al. Linguagem. In: HÜBNER, Maria Martha Costa; 
MOREIRA, Márcio Borges (Coord.). Fundamentos da Psicologia: Temas Clássicos da 
Psicologia sob a Ótica da Análise do Comportamento. Rio de Janeiro: Koogan, 2013. p. 100-
115. 
 
JANNUZZI, Paulo de Martino. Indicadores Sociais no Brasil: Conceitos, Fontes de Dados e 
Aplicações. 3 ed. Campinas, Alínea: 2001. 
 
JONAS, André Luiz. O que é Auto-Regra? In: BANACO, Roberto Alves (Org.). Sobre 
Comportamento e Cognição: Aspectos teóricos, metodológicos e de formação em análise do 
comportamento e terapia cognitivista. v. 1. São Paulo: ARBytes, 1997. p. 142-144. 



94 

 

 
KAPFERER, Jean-Noël. As Marcas: Capital da Empresa. São Paulo: Bookman, 1998. 
 
KARLAN, Dean. Comprometido com o Poupar: Usando Economia Comportamental para 
Motivar as Pessoas. In: ÁVILA, Flávia; BIANCHI, Ana Maria. (Orgs.). Guia de Economia 
Comportamental e Experimental [livro eletrônico]. Tradução de Laura Teixeira Motta. São 
Paulo: EconomiaComportamental.Org, 2015. p. 105-9. 
 
KINGDON, John Wells. Agenda, Alternatives and Public Policies. Harlow: Pearson, 2014. 
 
LIBERATI, Wilson Donizeti. Políticas Públicas no Estado Constitucional. São Paulo, Atlas, 
2013. 
 
LIMA, Clarissa Costa de. O Tratamento do Superendividamento e o Direito de Recomeçar 
dos Consumidores. São Paulo: RT, 2014. 
 
LOEWENSTEIN, Karl. Teoría de la Constitucíon. Tradução de Alfredo Gallego Anabitarte. 
2. ed. Barcelona: Ariel, 1983. 
 
MARQUES, Claudia Lima. Sugestões para uma Lei sobre o Tratamento do 
Superendividamento de Pessoas Físicas em Contratos de Crédito ao Consumo: Proposições 
com Base em Pesquisa Empírica de 100 Casos no Rio Grande do Sul. Revista de Direito do 
Consumidor, São Paulo, n. 55, p. 11-52, jul./set. 2005. 
 
MATOS, Maria Amélia. Comportamento Governado por Regras. Revista Brasileira de 
Terapia Comportamental e Cognitiva, São Paulo, v. 3, n. 2, p. 51-66, dez.  2001. 
 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2002. 
  
MENEGUIN, Fernando B.; ÁVILA, Flávia. A Economia Comportamental Aplicada a 
Políticas Públicas. In: ÁVILA, Flávia; BIANCHI, Ana Maria. (Orgs.). Guia de Economia 
Comportamental e Experimental [livro eletrônico]. Tradução de Laura Teixeira Motta. São 
Paulo: EconomiaComportamental.Org, 2015. p. 210-220. 
 
MIGUEL, Luis Felipe. Consenso e Conflito na Teoria Democrática: Para Além do 
"Agonismo". Lua Nova, São Paulo, n. 92, p. 13-43, ago.  2014. 
    
MIRAGEM, Bruno. Curso de Direito do Consumidor. 4. ed. São Paulo: RT, 2013. 
 
MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Privado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. 
60 t. 
 
MOREIRA, Márcio Borges; MEDEIROS, Carlos Augusto de. Princípios Básicos de Análise 
do Comportamento. Porto Alegre: Artmed, 2007. 
 
NETO, Marcus Bentes de Carvalho. Skinner e o Fenômeno da Consciência. In: KERBAUY, 
Raquel Rodrigues; WIELENSKA, Regina Christina. (Org.). Sobre Comportamento e 
Cognição: Psicologia Comportamental e cognitiva: da reflexão teórica à diversidade da 
aplicação. v. 4. Santo André: Esetec, 1999. p. 26-30. 
 



95 

 

NUNES, Bernardo; ROGERS, Pablo; CUNHA, Gustavo. O Papel do Autocontrole nas 
Decisões Financeiras. In: ÁVILA, Flávia; BIANCHI, Ana Maria. (Orgs.). Guia de Economia 
Comportamental e Experimental [livro eletrônico]. Tradução de Laura Teixeira Motta. São 
Paulo: EconomiaComportamental.Org, 2015. p. 189-98. 
 
OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. Contribuições para uma Teoria Crítica da 
Constituição. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2017. 
 
OLIVEIRA, Tânia Modesto Veludo de. Amostragem Não Probabilística: Adequação de 
Situações para Uso e Limitações de Amostras por Conveniência, Julgamento e Quotas. 
Administração On Line, São Paulo, n. 3, jul./set. 2001. Disponível em: 
<http://www.fecap.br/adm_online/art23/tania2.htm>. Acesso em: 9 jul. 2018. 
 
PEDROSO, Reginaldo; COELHO, Cristiano. Efeitos de Instrução e Presença de Selo na 
Escolha entre Produtos Sustentáveis e Não Sustentáveis. Revista Perspectivas, São Paulo, v. 
9, n. 2, p. 196-211, 2018. 
 
PIETROBOM, Sílzia Alves Carvalho. O Processo de Execução, o Processualismo Científico 
e a Crise dos Paradigmas. 2006. Tese (Doutorado em Direito das Relações Sociais) - 
Programa de Estudos Pós-Graduados em Direito, Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, São Paulo. Disponível em: <https://tede2.pucsp.br/handle/handle/7435>. Acesso em: 8 
jan. 2019. 
 
PINTO, Isabela Cardoso de Matos. Mudanças nas Políticas Públicas: A Perspectiva do Ciclo 
de Política. Revista de Políticas Públicas, São Luís, v. 12, n. 1, p. 27-36, jan./jun. 2008. 
 
PORTAL BRASIL. Conselho Monetário Muda Regras do Rotativo do Cartão de Crédito. 
2017. Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2017/01/conselho-
monetario-muda-regras-do-rotativo-do-cartao-de-credito>. Acesso em: 9 jul. 2018. 
 
READ, Daniel. A Ciência Comportamental e a Tomada de Decisão pelo Consumidor: 
Algumas Questões para os Reguladores. In: ÁVILA, Flávia; BIANCHI, Ana Maria. (Orgs.). 
Guia de Economia Comportamental e Experimental [livro eletrônico]. Tradução de Laura 
Teixeira Motta. São Paulo: EconomiaComportamental.Org, 2015. p. 128-134. 
 
REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 1987. 
 
______. Teoria Tridimensional do Direito: Situação Atual. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 1994. 
 
RIZZARDO, Arnaldo. Contratos de Crédito Bancário. 5. ed. São Paulo: RT, 2000. 
 
ROCHA, Rose de Melo. Comunicação e Consumo: Por uma Leitura Política dos Modos de 
Consumir. In: BACCEGA, Maria Aparecida (Org.). Comunicação e culturas do consumo. 
São Paulo: Atlas, 2008. p. 119-31. 
 
SAMSON, Alain. Compromisso. In: ÁVILA, Flávia; BIANCHI, Ana Maria. (Orgs.). Guia de 
Economia Comportamental e Experimental [livro eletrônico]. Tradução de Laura Teixeira 
Motta. São Paulo: EconomiaComportamental.Org, 2015a. p. 364. 
 



96 

 

______. Desconto Intertemporal e Desconto Hiperbólico. In: ÁVILA, Flávia; BIANCHI, Ana 
Maria. (Orgs.). Guia de Economia Comportamental e Experimental [livro eletrônico]. 
Tradução de Laura Teixeira Motta. São Paulo: EconomiaComportamental.Org, 2015b. p. 365. 
 
______. Heurística da Ancoragem. In: ÁVILA, Flávia; BIANCHI, Ana Maria. (Orgs.). Guia 
de Economia Comportamental e Experimental [livro eletrônico]. Tradução de Laura Teixeira 
Motta. São Paulo: EconomiaComportamental.Org, 2015c. p. 368. 
 
______. Introdução à Economia Comportamental e Experimental. In: ÁVILA, Flávia; 
BIANCHI, Ana Maria. (Orgs.). Guia de Economia Comportamental e Experimental [livro 
eletrônico]. Tradução de Laura Teixeira Motta. São Paulo: EconomiaComportamental.Org, 
2015d. p. 25-59. 
 
______. Viés do Presente. In: ÁVILA, Flávia; BIANCHI, Ana Maria. (Orgs.). Guia de 
Economia Comportamental e Experimental [livro eletrônico]. Tradução de Laura Teixeira 
Motta. São Paulo: EconomiaComportamental.Org, 2015e. p. 373. 
 
SANTOS, Antonio Wilker. A Teoria do Fato Jurídico de Pontes de Miranda em Face do 
Pragmatismo Analítico de Wittgenstein. Cadernos de Direito, Piracicaba, v. 17, p. 187-210, 
jul./dez. 2017. 
 
SARLET, Ingo Wolfgang. Segurança Social, Dignidade da Pessoa Humana e Proibição de 
Retrocesso: Revisitando o Problema da Proteção dos Direitos Fundamentais Sociais. In: 
CANOTILHO, J. J. Gomes; CORREIA, Érica Paula Barcha; CORREIA, Marcus Orione 
Gonçalves (Coord.). Direitos Fundamentais Sociais. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 69-108. 
 
SEN, Amartya Kumar. Rationality and Freedom. Cambridge: Harvard University Press, 
2004. 
 
SGARBOSSA, Luís Fernando; IENSUE, Geziela. Existem Normas Constitucionais 
Desprovidas de Sanção? Revista do Direito Público, Londrina, v. 9, n. 1, p. 163-178, jan./abr. 
2014. 
 
SHILLER, Robert J. Behavioral Economics and Institutional Innovation. Southern Economic 
Journal, EUA, v. 72, n. 2, 2005, p. 269-283. 
 
SILVA, José Afonso. Aplicabilidade das Normas Constitucionais. 7. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2008. 
 
SIMON, Herbert A. Reason in Human Affairs. Stanford: Stanford University Press, 1986. 
 
SIMONASSI, Lorismário Ernesto. Aquisição de Consciência como Condição para a Melhora 
do Desempenho. In: BANACO, Roberto Alves (Org.). Sobre Comportamento e Cognição: 
Aspectos teóricos, metodológicos e de formação em análise do comportamento e terapia 
cognitivista. v. 1. São Paulo: ARBytes, 1997. p. 272-282. 
 
SIMONASSI, Lorismario Ernesto; TOURINHO, Emmanuel Zagury; SILVA, André 
Vasconcelos. Comportamento Privado: Acessibilidade e Relação com Comportamento 
Público. Psicologia: Reflexão e Crítica, Porto Alegre, v. 14, n. 1, p. 133-142, 2001. 
 



97 

 

SKINNER, Burrhus Frederic. Ciência e Comportamento Humano. Tradução de João Carlos 
Todorov e Rodolfo Azzi. 11. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 
 
______. Contingências do Reforço: Uma Análise Teórica. Tradução de Rachel Moreno. São 
Paulo: Abril Cultural, 1984. 
 
______. Questões Recentes na Análise Comportamental. Tradução de Anita Liberalesso Néri. 
5. ed. Campinas: Papirus, 1991. 
 
______. Sobre o Behaviorismo. Tradução de Maria da Penha Villalobos. 7. ed. São Paulo: 
Cultrix, 2002. 
 
STARMER, Chris. Entendendo Preferências: O que Podemos Aprender com a Economia 
Comportamental. In: ÁVILA, Flávia; BIANCHI, Ana Maria. (Orgs.). Guia de Economia 
Comportamental e Experimental [livro eletrônico]. Tradução de Laura Teixeira Motta. São 
Paulo: EconomiaComportamental.Org, 2015. p. 60-77. 
 
SUSTEIN, Cass R. Nudging: Um Guia Muito Breve. In: ÁVILA, Flávia; BIANCHI, Ana 
Maria. (Orgs.). Guia de Economia Comportamental e Experimental [livro eletrônico]. 
Tradução de Laura Teixeira Motta. São Paulo: EconomiaComportamental.Org, 2015. p. 110-
115. 
 
TETLOCK, Philip E.; MELLERS, Barbara A. The Great Rationality Debates. Psychological 
Science, EUA, v. 13, n. 1, jan. 2002, p. 94-99. 
 
THALER, Richard H.; SHEFRIN, H. M. An Economic Theory of Self-Control. The Journal 
of Political Economy, EUA, v. 89, n. 2, abr. 1981, p. 392-406. 
 
THALER, Richard H.; SUSTEIN; Cass R. Nudge [livro eletrônico]: Improving Decisions 
about Health, Wealth, and Happiness. New Haven: Yale University Press, 2008. 
 
THALER, Richard. Mental Accounting and Consumer Choice. Marketing Science, EUA, v. 4, 
n. 3, 1985, p. 199-214. 
 
______. Toward a Positive Theory of Consumer Choice. Journal of Economic Behavior and 
Organization, EUA, n. 1, 1980, p. 39-60. 
 
TIMM, Luciano Benetti. Os Grandes Modelos de Responsabilidade Civil no Direito Privado: 
Da Culpa o Risco. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, n. 55, p. 136-67, jul./set. 
2005. 
 
TORRES, Marcelo Douglas de Figueiredo. Estado, Democracia e Administração Pública no 
Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 2004. 
 
TORRES, Ricardo Lobo. O Mínimo Existencial e os Direitos Fundamentais. Revista de 
Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 177, p. 29-49, jul./set. 1989. 
 
TVERSKY, Amos; KAHNEMAN, Daniel. The Framing of Decisions and the Psychology of 
Choice. Science, EUA, v. 211, n. 481, jan. 1981, p. 453–458. 
 



98 

 

VALLE, Vanice Lírio. Dever Constitucional de Enunciação de Políticas Públicas e 
Autovinculação: Caminhos Possíveis de Controle Jurisdicional. Revista Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, n. 82, dez. 2007. 
 
WICKHAM, Hadley; GARRETT, Grolemund. R for Data Science [livro eletrônico]. 
Sebastopol: O’Reilly, 2016.  

 

 

 

 


